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Apresentação

A palavra não foi feita para enfeitar, brilhar como 
ouro falso, a palavra foi feita para dizer.

(Graciliano Ramos)

Entre as funções mais importantes de uma universidade destacam-se a 
produção e a divulgação de conhecimentos novos e originais de seus profes-
sores e alunos. 

Em busca do cumprimento dessas funções, o programa de Mestra-
do em Linguística da Universidade de Franca lança o volume de número 
5 da sua Coleção Mestrado em Linguística, com o título: Nas trilhas do 
texto, para divulgar as mais recentes produções científicas dos seus pro-
fessores e de professores convidados de outras consagradas universidades, 
tais como: USP, UNESP, UFES e PUC-SP.

Este livro é composto de oito artigos com diferentes temas e abor-
dagens teóricas, mas com um único objetivo: fazer avançar a reflexão 
acadêmica sobre a organização e os procedimentos de textualização, em 
torno dos quais se concentram as linhas de pesquisa do Mestrado em 
Linguística da Unifran.

Beth Brait, no artigo: “Dialogismo, estilo e práticas acadêmicas”, 
discute como a linguagem, falada e/ou escrita, constitui o fazer acadêmi-
co, participando ativamente das singularidades da produção do conhe-
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cimento. A autora escolheu duas práticas discursivas acadêmicas, com a 
finalidade específica de discutir as particularidades que as diferenciam e, 
ao mesmo tempo, as articulações existentes entre elas: a exposição oral, 
identificada como palestra, conferência, aula magna ou aula inaugural, 
prática acadêmica que se reveste de um caráter diferente da aula comum; 
o texto escrito, explicitamente produzido na relação com um desses 
tipos de fala (conferência, aula magna), e que se apresenta como ensaio, 
artigo, capítulo de livro ou mesmo simulação impressa de palestra, aula 
ou conferência.

Edward Lopes, em: “Discurso, corpus, texto: explorações”, diz 
que a interpretação de um discurso não só “traduz” o discurso, mas o 
deforma, reforma e transforma e é inevitável que a interpretação de um 
discurso o transforme em outro discurso. Quem traduz um discurso o 
trai, diz o autor, pois estamos todos condenados a ficar, ao interpretá-
-lo, sempre aquém ou além do sentido dele, sem atingir jamais o mito 
da interpretação perfeita. O fazer interpretativo converte o discurso em 
corpus, o corpus em texto literal que se converte em plano de expressão 
manifestante de um segundo sentido pressuposto que surge como novo 
discurso-objeto, a interpretar, e cuja interpretação produz, finalmente, 
um texto trópico, ao modo do ser.

José Luiz Fiorin, em: “Práxis Enunciativa”, percorre os meandros 
dos estudos linguísticos partindo das limitações e possibilidades dei-
xadas pelos postulados saussureanos, passando pelos acréscimos feitos 
por Coseriu e os avanços vislumbrados por Benveniste, até chegar às 
contribuições da semiótica, por meio de Greimas e Fontanille, no que se 
refere à configuração da instância da enunciação. Esse percurso permite 
ao autor demonstrar as inumeráveis formas com que a práxis enunciativa 
nos ensina os usos discursivos na atividade da fala.

Letícia Marcondes Rezende, em: “Uma questão pedagógica: supe-
rar ou anular a contradição na produção textual de alunos?”, utiliza o 
conceito de noção, da Teoria das operações enunciativas e predicativas, 
para propor um novo olhar sobre os estudos do texto. Por meio de refle-
xões teóricas e análise de redações escolares, a autora fornece subsídios 
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para uma gramática de produção de textos fazendo importantes ques-
tionamentos em relação aos tradicionais métodos pedagógicos.

Ana Lúcia Magalhães e Luiz Antonio Ferreira, no artigo: “O dis-
curso das mulheres na TV”, discutem a possibilidade de compreensão de 
aspectos culturais e linguísticos da moderna mulher brasileira, a partir 
de sua fala em programas de TV. Os autores escolheram dois fragmentos 
de textos de programas diversos que mostram mulheres, colocadas em 
situações fortemente opinativas, em ação retórica diante de um auditório 
universal e discutem, pela análise retórica, como a escolha linguística 
contribui para a formação da imagem da mulher contemporânea e como 
vincula traços de um caráter social permeado pelas paixões.

Ana Cristina Carmelino e Micheline Maltedi Tomazi, em: “Refe-
renciação, argumentação e humor”, trilham os caminhos da construção 
humorística e mostram que as expressões nominais referenciais vão além 
da função de referir, mas contribuem na construção do sentido. As auto-
ras exploram o texto humorístico evidenciando a função referencial das 
expressões nominais, responsáveis por apontar direções argumentativas, 
instruindo o interlocutor a ativar seus conhecimentos linguísticos e, 
assim, construir sua rede de referentes textuais.

Juscelino Pernambuco e Maria Flávia Figueiredo, em: “O ensino do 
texto e da gramática a partir das contribuições bakhtinianas”, conduzem 
o leitor à gênese da gramática e mostram o equivocado tratamento que a 
escola tem dado ao seu ensino. À luz das reflexões de Bakhtin, os autores 
indicam outros caminhos para o estudo gramatical. O artigo revela a 
importância do trabalho com textos e propõe o ensino da gramática, não 
como um fim, mas como recurso de uma interação social e dialógica na 
construção do saber em sala de aula.

Ana Cristina Salviato-Silva, em: “Uma proposta enunciativa para 
o estudo do texto”, propõe – numa concepção que agrega a gramática 
ao texto, num processo que envolve uma geração contínua de significa-
ções – realizar um estudo do texto vislumbrando-o como um processo 
dinâmico constituído por uma série de operações enunciativas geradas 
por um indivíduo que busca na expressão o objetivo de sua própria 
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constituição como sujeito. Na abordagem utilizada pela autora, o con-
ceito de texto é dinâmico e voltado para as atividades que envolvem a 
articulação língua e linguagem. Sendo assim, essa perspectiva encaixa-se 
tanto no universo da pesquisa do texto, quanto do ensino e da produção 
no contexto escolar.

Juscelino Pernambuco

Maria Flávia Figueiredo 

Ana Cristina Salviato-Silva
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Dialogismo, estilo  
e práticas acadêmicas

Beth Brait 1

	 1Onde não há texto não há objeto  
de pesquisa e pensamento 

			   (Mikhail Bakhtin )

Considerações iniciais

O objetivo deste ensaio é discutir como a linguagem, falada e/ou 
escrita, constitui o fazer acadêmico, participando ativamente das singu-
laridades da produção do conhecimento2. Nesse sentido, serão contem-
pladas formas de produção, circulação e recepção de textos acadêmicos 
e aspectos ligados à autoria e ao estilo, duas dimensões que perpassam 
diferentes enunciações de um determinado objeto de pesquisa, revelando 
os movimentos temáticos aí implicados e as relações dialógicas estabele-
cidas entre interlocutores. Duas práticas discursivas acadêmicas foram 
escolhidas, com a finalidade específica de discutir as particularidades que 
as diferenciam e, ao mesmo tempo, as articulações existentes entre elas: 
a exposição oral, identificada como palestra, conferência, aula magna ou 
aula inaugural, prática acadêmica que se reveste de um caráter diferente 

1 Professor associado da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), professor associado 
aposentado da Universidade de São Paulo (USP) e bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq.
2 Este texto, originalmente uma conferência, foi publicado com modificações em BRAIT, 2003, 
p. 22-28.
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da aula comum; o texto escrito, explicitamente produzido na relação 
com um desses tipos de fala (conferência, aula magna), e que se apresenta 
como ensaio, artigo, capítulo de livro ou mesmo simulação impressa de 
palestra, aula ou conferência. Os interlocutores, de acordo com o corpus 
aqui escolhido, tanto podem ser constituídos pelas plateias reais, que re-
cebem em presença um texto acadêmico, como pelas virtuais, aquelas que 
estão pressupostas e constituídas por qualquer produção acadêmica em 
suas diferentes formas de circulação, e que dialogam com outros textos, 
outros discursos, que de alguma forma mobilizam a mesma temática ou 
aspectos referentes a ela.

É importante assinalar que este trabalho resulta de estudos desen-
volvidos junto ao grupo do Projeto de Estudo da Norma Linguística 
Urbana Culta de São Paulo (NURC-SP) e, mais especificamente, da ten-
tativa de articulação entre a análise dialógica do discurso (ADD)3, advinda 
dos trabalhos de Bakhtin e seu Círculo, e o detalhamento de algumas 
características de textos designado elocuções formais nas publicações do 
NURC-SP. Para tanto, serão mobilizados conceitos bakhtinianos (cria-
dos por ele ou pelo Círculo)4, tais como enunciação/enunciado concreto, 
interação, autor/autoria, relações dialógicas, tomando como objeto de 
estudo dois textos de um mesmo sujeito acadêmico: uma conferência, 
gravada e transcrita, e um texto escrito, a ela ligado, que se realiza como 
reelaboração de texto falado. 

Articulações plausíveis entre conferência 
e ensaio

No conjunto dos documentos que fazem parte do Projeto NURC-
-SP/USP, estão gravados e transcritos, sob o título de Elocuções formais, 
seis textos, dos quais destaquei, para efeito deste trabalho, a conferência 
intitulada Estética no Brasil na década de 30, proferida, em 21 de feve-

3 Para mais detalhes sobre a análise dialógica do discurso, ver BRAIT, 2006, p. 9-31.
4 A respeito dos textos disputados, ver: Bakhtin e o círculo e Bakhtin, dialogismo e polifonia (Brait, 
2009 e 2009a). 
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reiro de 1973, conforme data de registro, contendo várias informações5, 
incluindo dados da informante, com omissão, de acordo com a praxe, do 
nome. A consulta aos arquivos permitiu a identificação da conferencista: 
Gilda de Mello Souza (São Paulo, 1919-2005), renomada professora 
universitária do Departamento de Filosofia da USP, filósofa, crítica 
literária, ensaísta, estudiosa de estética e autora de várias obras, teses e 
artigos sobre diferentes artes. A essa conferência, junta-se um texto escrito 
pela autora que, publicado posteriormente, trata do mesmo assunto: A 
estética rica e a estética pobre dos professores franceses (Mello e Souza, 
1980), primeiro ensaio da parte I (Estética) da obra Exercícios de leitura, 
de 1980. Esse texto traz a seguinte observação em nota de pé de página: 
Texto revisto da aula inaugural dos cursos de 1972 do Departamento de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (p. 
9), mas não traz qualquer referência à conferência gravada, objeto deste 
estudo. O confronto das fontes indica que a conferência de 1973, regis-
trada pelo NURC, é posterior à aula referida na nota da publicação e 
que a publicação aparece em 1980 como revisão do texto/aula inaugural 
proferido em 1972. 

A justificativa para a escolha dos objetos de análise é simples: eles 
possibilitam reconhecer procedimentos, comuns a professores e pes-
quisadores, de construção e desenvolvimento de objetos de pesquisa. 
Por meio de textos, um mesmo tema de pesquisa emerge e circula em 
diferentes momentos, via diferentes práticas acadêmicas que implicam 
não apenas a reelaboração do oral para o escrito, por exemplo, mas 
também o apoio do escrito para a oralidade e, ainda, a transformação, o 
desdobramento ou a síntese do trabalho, dependendo das circunstâncias 
de produção, circulação e recepção presencial ou virtual da produção 
acadêmica. A relação do oral para o escrito ou do escrito para o oral não 
é, necessariamente, bipolar, nem mesmo mecanicamente previsível. Há 
um movimento complexo que vai transformando as particularidades do 
oral e/ ou do escrito, por meio de inserções, eliminações e reelaborações, 

5 Uma das informações menciona 43 minutos de gravação, o que pode indicar que a gravação foi 
interrompida antes do final da aula. 
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e, de maneira muito especial, vai propiciando a construção analítica do 
objeto de pesquisa. Este, ao enfrentar seus interlocutores e sua reação 
ativa, projeta-se, múltiplo, em diferentes direções. 

Isso se dá em práticas acadêmicas de docentes e discentes, deline-
ando, gradativamente, uma pesquisa, um tema, configurando e consoli-
dando posições teóricas e metodológicas. Esse é o caso de um seminário 
de graduação, gerador de projeto de iniciação científica, pôsteres ou pai-
néis, nas versões falada, escrita ou mista; comunicações em congressos, 
simpósios, encontros científicos diversos e até mesmo dissertações e teses. 
Trata-se, portanto, de encarar linguagem oral e escrita como elemento 
constitutivo da produção acadêmica, do fazer científico, como processo 
produtivo de conhecimento:

O texto (escrito ou oral) enquanto dado primário de 
todas essas disciplinas [filosofia, linguística, crítica 
literária etc.], do pensamento filológico-humanista 
no geral (inclusive do pensamento teológico e fi-
losófico em sua fonte). O texto é a realidade ime-
diata (realidade do pensamento e das vivências), a 
única da qual podem provir essas disciplinas e esse 
pensamento. Onde não há texto não há objeto de 
pesquisa e pensamento (BAKHTIN, 2003, p. 307).

E são esses diferentes textos que, além de conformados às especifi-
cidades das esferas em que circulam, vão constituindo autoria, relações 
dialógicas com autores, textos e discursos, revelando um estilo, confi-
gurando um autor. Traços enunciativos e discursivos, passíveis de serem 
reconhecidos em diferentes produções, apontam para o fato de autor e 
autoria serem constituídos pelo conjunto de produções que configuram 
sua assinatura. É deste movimento de construção autoral que implica 
o desvendamento do objeto de pesquisa e das formas de constituí-lo a 
partir das relações entre texto falado e escrito, que serão observados os 
textos que constituem o corpus deste estudo. Para tanto, os dois textos 
serão confrontados em sua macroconstrução, nas marcas de enunciação, 
em aspectos discursivos, no que há de movimento complexo entre essas 
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duas formas que, resvalando de uma para outra, servindo de sustentação 
uma para a outra, instituem um autor acadêmico que, visando produzir 
conhecimento, muitas vezes simula a fala ao escrever e dissimula a escrita 
ao falar. Sempre de acordo com a esfera de circulação e com a atividade 
em que está instalado. Além disso, como se pode observar pelas datas 
de cada texto, a ambiguidade entre ponto de partida e ponto de chegada 
ajuda a reforçar a ideia do funcionamento complexo do oral e do escrito 
na produção do conhecimento, parecendo implicar, sempre, uma espécie 
de triângulo em que os vértices se revezam, se espelham, dissimulando 
pontos de partida e pontos de chegada. 

Começando pela transcrição da gravação, a conferência da pro-
fessora e ensaísta Gilda de Mello e Souza configura uma enunciação 
completa, um enunciado concreto, apesar de haver a possibilidade de 
interrupção antes do final. O intuito é observar, ainda que de maneira 
genérica, estrutura, forma composicional, estilo, levando em conta que 
o enunciador encontra-se numa interação específica e desenvolve o tema 
a partir de posicionamentos que articulam, de maneira mais ou menos 
explícita, o lugar por ele ocupado em relação aos interlocutores. São 
tomados como interlocutores tanto aqueles que no momento estavam 
materializados na plateia, quanto os discursos que o tema evoca e pro-
voca. Paralelamente, serão contemplados os mesmos elementos no texto 
escrito, considerando as diferenças e semelhanças aí evidenciadas, sempre 
com vistas às formas de construção do conhecimento e da autoria.

Pela transcrição, é possível observar que a conferência apresenta 
construção composicional bastante regular, marcada por sequências 
formais bem delimitadas. A exposição do tema “estética na década 
de trinta” é feita por meio de um visível planejamento, que sustenta a 
articulação cuidadosa dos tópicos, dos subtópicos e das sequências que 
os interligam, caracterizando uma exposição que não perde de vista os 
interlocutores, no duplo sentido – plateia e discursos –, e que apresenta 
um posicionamento em relação ao tema a ser tratado. Juntamente com 
todas as hesitações, repetições, reformações e outros elementos enun-
ciativos característicos do texto oral, e que podem dizer muito sobre as 
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particularidades da interação aí instaurada, é possível reconhecer clara-
mente a existência de uma “introdução”, que sinaliza o tema e apresenta 
justificativas para a forma como será tratado; um desenvolvimento, que 
tenta cumprir as promessas da introdução em termos de instauração de 
tópicos e subtópicos; uma conclusão que, a um só tempo, fecha os itens 
movimentados e abre caminho para um tópico prometido, mas não 
desenvolvido na palestra, como muitas vezes os conferencistas fazem ao 
aprofundar determinados aspectos e, ao final do tempo previsto, deixam 
para tratar parte do prometido em “outra ocasião”. A conclusão é justa-
mente o momento em que pode ter havido um corte de gravação, mas 
que em nada prejudica, como se verá, as reflexões sobre a construção do 
conhecimento na relação oral/escrito ou escrito/oral.

Na introdução aparece, de maneira clara, a posição da conferen-
cista em relação ao tema que lhe foi proposto – a estética na década de 
trinta – e a maneira como irá desenvolvê-lo. Ela explicita que levará em 
conta o contexto da exposição, que implica um conjunto de conferências 
proferidas por diferentes especialistas sobre a mesma questão, os inter-
locutores, enquanto público que parece manter-se o mesmo durante a 
sequência de eventos, componentes que a eximem de falar de assuntos já 
tratados, e, ainda, sua postura teórica enquanto especialista em estética. 
A perspectiva estética revela-se, por exemplo, na afirmação categórica 
a respeito do aspecto que, naquele momento, nesse domínio específico 
do conhecimento, ela trabalhava. Ela afirma, dando a medida de suas 
ideias e convicções: 

Estava trabalhando um esteta que talvez seja o 
maior esteta que o Brasil já teve que é Mário de 
Andrade... e eu acredito que é mais importante para 
nós pararmos um pouco na meditação do sistema 
de Arte que ele estabeleceu... do que em pequenas 
manifestações espoRÁ::dicas... que não terão tanta 
importância posterior...(Castilho; Preti, 
1986, p. 72).

Tanto no início da introdução, como ao longo do trabalho, é Mário 
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de Andrade, suas “meditações sobre o sistema de arte”, o que representou 
para a década de trinta e para a postura teórico-filosófica da conferen-
cista, o fator considerado importante, significativo e pertinente para a 
discussão. Sendo assim, a palestra, segundo explicação dela, terá de ser 
dividida em duas partes: “as pequenas manifestações esporádicas” e, em 
seguida, “o grande pensamento de Mário de Andrade”. Ainda como jus-
tificativa para essa forma de recortar o tema “década de trinta”, ou seja, 
falar, também, de algo que não seria central para o pensamento estético 
brasileiro em 30, a conferencista desloca-se de sua posição de especialista, 
consciente do que é central e do que é secundário em estética, colocando-
se como aluna da Faculdade de Filosofia, testemunha de uma época em 
que alguns mestres desempenharam significativo papel na instituição e 
em sua própria formação. 

Portanto, já nesse início, a autora demarca sua posição de especialis-
ta, seu ponto de vista sobre a matéria em questão e, numa interação muito 
forte com os interlocutores aí pressupostos, assume a condição de aluna 
situada num passado que lhe permite sair do fundamental, pode-se dizer, 
para recuperar aspectos “periféricos”, mas importantes para a formação 
dela e dos demais alunos da Faculdade de Filosofia da USP, que foram 
marcados pela presença e atuação de professores franceses. Ela não os 
menciona na introdução, mas no desenvolvimento eles serão evocados, 
por meio de escritos da época. Começa com Claude Lévi-Strauss e Jean 
Maügué e, em seguida, acrescenta Roger Bastide. 

Se, por um lado, a autora evoca três nomes colocados como ten-
do um papel aparentemente secundário se confrontados à reflexão de 
Mário de Andrade, por outro, enquanto filósofa, construtora de um 
pensamento sobre a arte, ela se resguarda, colocando em primeiro plano 
a narradora, aquela que tendo participado, vivido o momento tematiza-
do, pode recuperar por um prisma aparentemente menos teórico, mais 
memorialista, a importância de determinados professores da Faculdade 
de Filosofia para o pensamento estético de uma época.

A primeira coisa que chama a atenção, ao final da palestra gravada, 
é que o tempo foi praticamente consumido no que a conferencista anun-
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ciou que seria a primeira parte. A segunda, justamente a mais importante 
do ponto de vista do que foi proposto, não aparece. Num primeiro 
momento, seria possível creditar a não concretização dos propósitos 
declarados a um problema de gravação, à falta de uma parte do texto 
em que apareceria o que a conferencista colocou como o aspecto de fato 
relevante. Entretanto, o que é curioso e significativo para a reflexão aqui 
desenvolvida, é que essa parte também não aparece no texto escrito. Quer 
o texto escrito tenha servido de suporte para o oral, quer ele tenha sido 
feito posteriormente, a verdade é que o que foi considerado fundamental 
na introdução da conferência desaparece. 

A publicação, intitulada A estética rica e a estética pobre dos professores 
franceses, permite constatar que as manifestações por ela denominadas 
esporádicas, que não teriam importância posterior, conforme declarações 
contidas na gravação transcrita, assumem o primeiro plano e ocupam 
o texto todo. Mário de Andrade é poucas vezes citado no texto escrito, 
mas jamais em contraponto temático como aparece insistentemente em 
vários momentos da conferência. Isso revela, do ponto de vista da forma 
de produção do conhecimento, da perspectiva dessa via de mão dupla 
representada pelo oral e pelo escrito, que aquilo que na exposição oral 
parecia secundário tornou-se um braço importante da pesquisa, exigindo 
atenção, complementação, modificação de postura e espaço específico, 
como se verá.

No texto escrito, delineiam-se, com clareza e até mesmo com mar-
cações espaciais, introdução, desenvolvimento e conclusão. Ainda que 
grande parte das coisas presentes na conferência gravada faça parte do 
texto escrito, há uma reorganização daquilo que poderia ser caracterís-
tico do planejamento de uma fala e que não seria pertinente à escrita, e, 
especialmente, da ordem das informações. Isso acontece em função da 
mudança de alguns posicionamentos da autora em relação à maneira 
de abordar o tema estética na década de trinta e de enfrentar os autores 
escolhidos. O título denota essa mudança. O que era Estética no Brasil 
na década de trinta, algo bem genérico, passa a ser A estética rica e a esté-
tica pobre dos professores franceses, um enunciado que classifica a estética 
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praticada especificamente por professores franceses e que, ao mesmo 
tempo, assinala um lugar de autoria, de reflexão diferenciada de quem 
o criou. O significado desse título não pode ser captado na conferência 
e só acontecerá com a leitura completa do texto escrito.

A introdução do ensaio constitui-se de três parágrafos enxutos que, 
como o resto do texto, apesar da inequívoca planificação característica 
da escrita, traveste-se de texto falado, como se estivesse sendo produzido 
diante dos interlocutores empíricos. Sequências do tipo o que me traz 
aqui, na presença de vocês, nossos cursos deste ano, esta é a última vez que eu 
falo no Departamento de Filosofia como professor regular de seus quadros e o 
que eu vou dizer funcionam como marcas enunciativas de uma interação 
face a face, produto do oral e do escrito, ainda que não se saiba bem em 
que ordem, corroboradas pela nota que afirma ser este o resultado da 
revisão de uma aula inaugural. 

Esta é mais uma prova inequívoca da relação complexa e produtiva 
estabelecida entre linguagem falada/linguagem escrita, consideradas 
como duas práticas instituídas na esfera acadêmica para a produção, 
circulação e recepção do conhecimento. A autora, mesmo confessando 
a revisão do texto da aula, ou seja, informando que o que era uma fala 
transformou-se em escrita, ou que o texto escrito para a fala sofreu al-
gumas alterações para poder ser publicado, mantém as marcas de uma 
enunciação que já não é mais a que está em curso na escrita definitiva, 
mas que, ao fundir-se e confundir-se com esta, pretende funcionar como 
fotografia, filme, presença de uma ausência, simulacro de uma atividade 
que, tendo sido desenvolvida em outro lugar, reivindica para o espaço 
papel a mesma dimensão do espaço classe, do auditório e, consequen-
temente, trata seus interlocutores no tênue limite entre ouvinte e leitor.

Essa fusão textual de passado e presente, falado e escrito, o que foi 
e o que está sendo, reaparece de várias formas ao longo do texto. Uma 
delas, na introdução, funciona como jogo retórico estabelecido entre a 
expressão “aula inaugural” dos cursos da Faculdade de Filosofia e “aula 
terminal” no sentido de ser a última ministrada pela docente que se 
aposenta. Se na gravação a evocação do passado se dá pela assunção da 
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condição de aluna, que é uma das faces mostradas pela autora, aqui ou-
tras faces autorais se desvelam pelo jogo passado/presente: da professora 
que, concluindo suas funções na instituição, aproveita para opor a ideia 
de inaugural, no sentido de abertura de cursos, à ideia de fechamento, 
associado à aposentadoria e também a um período, espécie de arremate 
histórico que ela denomina arcaico e talvez artesanal de nossa história, 
porque sem especializações, período de que fui testemunha, protagonista, 
e sou hoje remanescente (Mello e Souza, 1980, p. 9). Observe-se 
que além de docente (a que ensina, a professora), a autora constitui-se 
também como testemunha (a que presenciou a cena), como protagonista 
(participante efetiva dessa história, o que é diferente do papel de aluna) 
e, por tudo isso, remanescente, a que resta, aquela que no presente pode 
depor com autoridade sobre o passado, espécie de memória viva, de 
vínculo umbilical, de ligação real e concreta. 

E é justamente por esse novo viés, diferente do instaurado na gra-
vação, que ela assume o tema, sem reparti-lo com nenhum outro como 
fez na palestra gravada. Ou seja, anuncia que o texto estará voltado 
para o passado e se constituirá como evocação de três nomes, a quem 
homenageia e dedica à fala, que mesmo não estando ligados à filosofia, 
confundem-se com o que ela denomina primeira idade universitária, um 
determinado momento da vida cultural em São Paulo e dos quais, todos 
que se interessaram por arte naquele momento tornaram- se devedores. 
Ela se refere a Jean Maugüé, Claude Lévi-Strauss e Roger Bastide, na 
especial condição de professores da Faculdade de Filosofia da Universi-
dade de São Paulo.

No texto escrito, ainda para fechar a introdução, ela esclarece como 
irá focalizar os três professores, ou seja:

não através dos livros, ou da atividade intelectual que 
desenvolveram posteriormente, mas através de escritos 
da época, artigos e ensaios às vezes de circunstância 
que, surgidos de 1934 a 1940 e poucos, em jornais ou 
em publicações de difícil acesso, permanecem espar-
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sos e em geral desconhecidos (Mello e Souza, 
1980, p. 9).

Aqui, também, a autora projeta suas faces de pesquisadora, de mes-
tra, a que traz à tona coisas que permaneciam desconhecidas. Mais uma 
vez, ficam qualificados e esclarecidos o tópico em destaque e a autoria.

Se a introdução feita a cada um dos textos revela o movimento vivo 
da pesquisa e as formas como, no trânsito entre oral e escrito, a autora 
vai assumindo, descartando, burilando diferentes faces, assinalando 
diferentes locutores, os vários enunciadores que permitem iluminar os 
tópicos constitutivos de um tema, o desenvolvimento de cada um dos 
textos confirma esses movimentos de construção de conhecimento, 
autoria e relações dialógicas mantidas entre interlocutores de diferentes 
status e dimensões.

Na conferência que o NURC registrou e transcreveu, o desen-
volvimento começa com uma rápida referência a nomes que atuaram 
na década de trinta e que, sabe-se pela introdução, são secundários em 
relação a Mário de Andrade: Vicente Licínio Cardoso, autor do livro A 
filosofia da arte; Sérgio Milliet e Luís Martins, que atuavam por meio 
de crônicas publicadas em jornal; a atividade de crítico de artes plásticas 
desempenhada por Manuel Bandeira. Todos esses autores são conside-
rados por ela como realizadores de obras de muita sensibilidade, mas 
esporádicas e relacionadas à pintura. Esse elenco reitera a ideia de que a 
conferencista não aprofundará nada que foi ou será tratado no ciclo de 
palestras, caso de Flávio de Carvalho, que dará ou deu um depoimento, 
e da arquitetura. Entretanto, também aqui a autora não deixa de pontuar 
sua posição em relação à arte. Mencionando os arquitetos brasileiros 
Warchavchik (1923) e suas casas modernistas, Rino Levi e a divulgação 
das ideias de Le Corbusier e de Gropius, aproveita para mostrar que 
houve uma repercussão negativa a essa arquitetura avançada no meio 
ainda muito provinciano de São Paulo, gerando a polêmica de arquitetos 
tradicionalistas e Mário de Andrade. 

Aqui, é curioso observar que a passagem é um tanto confusa. A 
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constatação, entretanto, é extremamente produtiva no que diz respeito 
à postura da autora. Se por um lado ela recupera o papel preponderante 
de Mário de Andrade, é também esse o momento em que ela introduz 
os autores que ocuparão o resto da conferência. Destacam-se ao me-
nos duas questões importantes no que diz respeito ao movimento da 
pesquisa entre texto falado e texto escrito, confirmadas pelo seguinte 
trecho: 

há uma polêmica pelo jornal... de... dos arquitetos 
tradicionalistas e... de Mário de Andrade querendo 
defender as ideias... que eram ideias um pouco de 
Le Corbusier e muito de (Gropius)... difundidas 
no Brasil... por (Warchavchik)... o que nos interes-
sa hoje... é a estética que fazia... de uma maneira 
talvez mais aprofundada nos cursos da Faculdade 
de Filosofia... nessa ocasião os cursos eram dados 
por professores franceses ((pigarreou))... e a atuação 
desses professores foi para muitos de nós... muito 
importante... nós vamos ver então... a atuação de 
dois professores... Jean (Moguet) e Claude Lévi-
Strauss... (Castilho; Preti, 1986, p. 74).

O trecho a estética que fazia, e não a que se fazia, é o ponto em que 
ela abandona Mário, e não por acaso está no singular, e passa finalmente 
para o recorte escolhido, instaurando de fato o tópico que ela delineou 
como primeira etapa da conferência. 

Ao mesmo tempo, como uma última forma de não perder a atu-
ação de Mário, antes de entrar nas características e na importância dos 
professores escolhidos, faz referência aos salões de pintura, onde havia 
exposições e conferências, citando Mário de Andrade e a grande exposi-
ção de pintura francesa de 1940. Esse subtópico das exposições é a chave 
para introduzir Jean Maugüé, professor responsável pelo primeiro con-
tato mais profundo com a pintura, por conduzir os alunos à exposição e 
explicar os quadros e, novamente Mário de Andrade, que ela considera 
o único autor, da década tratada, responsável pela “meditação estética... 
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digna realmente desse nome...” (Castilho; Preti, 1986, p. 74-75), 
abrangendo e ultrapassando a década de trinta.

Sem dúvida, a dominância de Mário de Andrade e de seu discur-
so artístico e crítico constitui uma força muito grande na reflexão da 
conferencista, aspecto que se pode constatar relendo o conjunto de sua 
obra, mas que não cabe neste estudo. É isso, especificamente, que se pode 
compreender como constituição de uma autoria, de um estilo. São as 
relações dialógicas que permitem detectar sob que ângulo determinados 
discursos aparecem, se impõem, e determinadas ideias, as quais são con-
frontadas por eles, se instalam no conjunto da produção de um autor. É 
no contraste entre práticas acadêmicas desenvolvidas pelo mesmo sujeito 
acadêmico a respeito de um tema que o movimento pode ser percebido. 
Isso inclui diferentes momentos da pesquisa e, ainda, a interlocução 
entre determinados tópicos que envolvem um tema e com os quais um 
autor pode ter uma relação inicial, que poderia ser considerada fraca, mas 
que assumem um papel inesperado no decorrer da pesquisa, deixando 
a condição de personagem secundário para assumir o de protagonista.

Na conferência transcrita pelo NURC, de maneira muito evidente, 
a autora tem dificuldades para se desvencilhar do que ela considera o 
melhor da estética de trinta, que é a reflexão de Mário, para entrar num 
assunto menor. Tanto que ela se coloca como aluna dos professores men-
cionados, diferentemente dos papéis assumidos no texto escrito, onde ela 
se coloca como docente da mesma importante faculdade em que eles 
lecionaram, como protagonista de um momento importante para a vida 
intelectual de São Paulo, na condição de testemunha e remanescente.

Finalmente ela começa a falar de três professores, e não dois como 
prometera no início, acrescentando Roger Bastide “a que tinha me 
esquecido de referir... ( ) os três professores que acho tiveram... muita 
importância... na:: informação estética... em São Paulo...”(Castilho; 
Preti, 1986, p. 75). Aqui também é necessário sinalizar um dado 
fundamental, que confirma, mais uma vez, o movimento da pesquisa 
exposto pelas duas práticas acadêmicas. Se no início ela diz que falaria 
de dois professores e agora inclui outro, Roger Bastide, o que poderia 
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simplesmente constituir um esquecimento comum, característico desse 
tipo de exposição oral, na verdade revela outro aspecto muito importan-
te. É esse esquecido o autor que vai se impor como o mais importante, 
tanto na relação que imediatamente ela estabelece entre ele e Mário de 
Andrade, quanto no texto escrito, onde o autor de Tristes trópicos ganha 
a cena e vai ocupar dois terços do trabalho. Além da aproximação com 
Mário, feita na exposição oral, Roger Bastide vai aparecer no texto escrito 
como o estudioso que tem uma produção muito rica sobre o Brasil, reve-
lada já nos seus primeiros trabalhos, e que pode ser considerado “desde 
o momento de sua chegada, em 1938, um brasileiro em potencial, ao 
contrário dos dois outros” que, para ela, “são essencialmente europeus e 
assim se mantiveram sempre, apesar da estadia no Brasil” (Mello e 
Souza, 1980, p. 18).

Ao resumir a postura dos três, a conferencista afirma que os dois pri-
meiros representam uma posição estética nostálgica enquanto que Roger 
Bastide caracteriza-se por postura semelhante à de Mário de Andrade, 
estabelecendo um ponto de ligação entre estética europeia e a estética 
brasileira que se fazia na sombra. Na conferência transcrita, começa com 
Lévi-Strauss, passa para Jean Maugüé e finaliza com Roger Bastide, sem 
que haja, como no texto escrito, uma diferença muito grande de espaço 
reservado para um deles.

No que diz respeito a Lévi Strauss, depois de dizer que ele chegou 
ao Brasil aos 27 anos, foi professor de Etnografia, e que era filho de 
pintor, faz a seguinte afirmação, recortada a seguir para mostrar mais 
dois aspectos diferentemente organizados em cada um dos textos, com 
consequências para a questão da autoria, da imagem da pesquisadora e 
da crítica que as duas práticas acadêmicas vão produzindo:

amando a pintura... como em geral... todo pro/ todo 
francês de formação... intelectual... e... amando a 
música – como nós vemos pelos livros que ele conti-
nua escrevendo e que muitos deles têm uma... uma:: 
(tem) títulos os subtítulos tirados da:: da:: da nomen-
clatura musical... como acontece com Cru e Cozido 
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– ((tosse)) a preocupação de Lévi-Strauss pela pintura 
é uma pro/preocupação... que percorre sua vida... ela 
se manifesta sobretudo num livrinho precioso... que 
é Entrevistas... com Claude Charbonnier... é uma sé-
rie de entrevistas que ele fez à televisão francesa – não 
me lembro exatamente o a época – ... onde... ele dá o 
seu testemunho de antropólogo sobre a:: a:: a evolu-
ção da pintura e sobre alguns problemas... da pintura 
contemporânea sobretudo sobre a:: dissolução como 
ele via... ah se transformando de pintura cubista em 
pintura abstrata... ((pigarreou)) – provavelmente é 
uma curiosidade bibliográfica – e muita gente nunca 
soube... que... no Brasil... ah Lévi-Strauss escreveu 
dois... ensaios ou dois pequenos artigos... O cubismo 
e a vida cotidiana... que foi publicado na Revista 
do Arquivo... em novembro ou dezembro de mil 
novecentos e trinta e cinco... que surgiu no segundo 
número da Revista Contemporânea... – que este eu 
não consegui localizar... (Castilho; Preti, 
1986, p. 75).

 É preciso observar que o trecho, ao mencionar o gosto de Lévi-
-Strauss pela pintura, comenta, entre outras coisas, a naturalidade desse 
gosto para o conjunto dos franceses de formação intelectual, o que parece 
algo pouco específico. Também não estão explicitadas a parte referente 
à música e a relação com as obras citadas.

 A partir dessas informações, vai explicando como o autor, ao 
considerar o cubismo como tendo nascido sob o divórcio entre arte e 
público, demonstra que essa arte penetrou formas por ele consideradas 
mais pobres e mais utilitárias da expressão, caso dos cartazes, da arte 
tipográfica, da decoração de cafés e vitrines, constituindo uma aventura 
estética que acabou modificando a visão do homem comum. Compara 
a visão de estética, desentranhada do pequeno artigo, com o cubismo, o 
funcionalismo, Bauhaus, Gropius. Termina, aí, passando para Maugüé.

No texto escrito, Lévi-Strauss ocupa poucas páginas, situado entre 
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Maugüé e Bastide. A autora faz uma breve apresentação, ressaltando 
que a partir da estada dele no Brasil teve início sua carreira fulgurante; 
refere-se ao fato de que ele tinha 27 anos quando foi professor na Facul-
dade de Filosofia e acabara de descobrir a etnografia; era tímido e odiava 
Durkheim. Diz que não vai se referir aos livros, uma vez que naquele 
momento ele nem tinha visitado os bororos e se ligara à vida intelectual 
de São Paulo, ajudando, por exemplo, Mário de Andrade a organizar 
a Sociedade de Etnologia e Folclore no Departamento de Cultura. Em 
seguida, localiza o artigo O cubismo e a vida cotidiana, que serve de mote 
para comentar a importância do autor, exatamente como na palestra. 
Também aqui vai referir-se ao amor de Lévi-Strauss pela pintura, mas 
fazendo considerações diferentes das do texto falado, corrigindo alguns 
deslizes de informação, apagando o entusiástico elogio aos franceses em 
geral e esclarecendo a confusa referência à música: 

O amor de Lévi-Strauss pela pintura data, pois, da 
mocidade e deve ter sido herdado do pai, que era 
pintor. É um afeto que permanece presente em toda 
sua obra, que ressurge no Pensamento Selvagem, na 
introdução de O cru e o cozido, na admirável série de 
entrevistas com Georges Charbonnier e revela nele 
a afinidade mais sincera que a afinidade ostentada 
pela música (Mello e Souza, 1980, p. 15).

Juntamente com as diferenças atribuídas às especificidades das 
duas práticas acadêmicas, novamente é possível perceber a constituição 
da autoria, marcada agora por informações trabalhadas, refletindo a es-
pecialista que assume postura crítica e autocrítica, que descarta a adesão 
afetiva aos franceses em geral, evidenciada no texto falado, e pontua de 
maneira menos obscura a relação de Lévi-Strauss com a música e com 
a pintura. Além disso, vai mostrando como Lévi-Strauss tem uma per-
cepção objetiva do cubismo, influenciado especialmente por Fernand 
Léger. A expressão influência marcada substitui o que no texto falado 
aparecia como aceitação da teorização estética. Essa substituição que, à 
primeira vista, poderia parecer uma simples troca estilística, funciona 
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como uma sinalização, um prenúncio da maneira como ela apresentará 
o que considera uma inovadora e pertinente reflexão estética, que é a de 
Roger Bastide. 

Há ainda outra diferença significativa do texto escrito em relação à 
conferência registrada, que mais uma vez aponta para os movimentos da 
pesquisa, para as relações dialógicas entre textos, momentos, discursos, 
constituição da autoria. Para finalizar de forma teórica a parte referente 
a Lévi-Strauss, a autora vai contrastar as posições estéticas dele com as de 
Jean Maugüé. Isso é possível porque no texto escrito o desenvolvimento 
se dá tomando como primeiro autor Maugüé e não Lévi-Strauss. Na 
conferência, a finalização do trecho dedicado a Lévi-Strauss acontece 
de forma a articular uma passagem para Jean Maugüé: 

a estética... que nós desentranhamos deste pequeno 
artigo de Lévi-Strauss... é uma estética que deriva 
do cubismo... da pregação... da do funcionalismo 
da Bauhaus... de (Gropius)... e... de (Fernand Léger) 
e o caso de Jean (Maugüé) é um caso mais... con-
vencional... é um ar/um professor de filosofia liga-
do ao passado... e a posição... (  ) uma posição mais 
retro::grada em relação à pintura... pois Maugüé vai 
rejeitar o impressionismo... (Castilho; Preti, 
1986, p. 77-78).

O que se evidencia é a posição mais moderna de Lévi-Strauss, em 
confronto com a mais retrógrada de Jean Maugüé.

Para se entender a mudança de perspectiva, ao menos parcialmen-
te, já que a conferencista havia dito que os dois assumem uma postura 
nostálgica, é necessário dizer que a parte dedicada a Maugüé, na confe-
rência, destaca sua função de professor que não deixou um legado crítico, 
e que ficou conhecido unicamente pelos que foram seus alunos. Assim, 
a exposição tem um tom bastante emotivo, revelando as qualidades do 
professor, alguns episódios curiosos, mencionando dois artigos e comen-
tando apenas um deles. A primeira coisa que a conferencista diz a respeito 
da reflexão estética desse grande professor é que enquanto Lévi-Strauss 
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tentava encontrar os elementos básicos estruturais da pintura, Maugüé 
procurava a relação harmoniosa do h.omem com a natureza. 

Comenta o artigo em detalhes e, a certa altura, aparece novamente 
a relação com o texto escrito, ao menos de apoio, na medida em que ela, 
mesmo oscilando entre a propriedade ou não de certas informações, 
afirma “diz ele em minha adoração por (Corot) entra sem dúvida um 
pouco de nostalgia...” e conclui o período dizendo “nós vemos por esta 
frase... que ele continua preso a uma estética... naturalista e uma estética 
do classicismo” (Castilho; Preti, 1986, p. 81). Na sequência, 
quando afirma que Maugüé vai reencontrar a relação em Van Gogh, 
ela diz “há um trecho de Van Gogh” [na verdade, é um trecho sobre 
Van Gogh], cita o autor e elogia o texto dizendo que a tradução que está 
fazendo no momento não faz jus à beleza do texto do autor. Conclui que 
ele fazia uma crítica romântica, quase filosófica. Observa-se claramente 
que a fala se apoia em anotações escritas.

Já no texto escrito, Maugüé é o primeiro a ser mencionado e a au-
tora começa da seguinte maneira: “O nome de Jean Maugüé não deve 
significar nada para a maioria dos mais jovens que estão me ouvindo” 
(Mello e Souza, 1980, p. 10). Daí em diante, além de falar da 
ventura dos que foram alunos dele, descreve a maneira de ser e de dar 
aulas desse professor, as disciplinas que ministrava, o fato de ter deixado 
o Brasil para se alistar e fazer a guerra e alude à fama de escritor que não 
deixou nenhum livro publicado. Aí passa a falar dos dois ensaios, e não 
somente de um deles, sistematizando o que havia sido exposto na fala. 
Faz longas citações e demonstra com maiores detalhes, por exemplo, 
por que ele não aceitava o impressionismo. Na sequência em que fala 
de Lévi-Strauss, retomando o que está no texto falado e acrescentando, 
uma vez que já havia feito a exposição sobre Maugüé, a comparação 
entre ambos, esclarecendo que se numa primeira abordagem poderia se 
pensar na posição de Maugüé como inatual e nostálgica e na de Lévi-
-Strauss como sendo moderna e esclarecida, um salto para 1961, ano das 
entrevistas concedidas por Lévi-Strauss a Chardonnier, vai demonstrar 
que ele retrocedeu e aproximou-se de Maugüé. 
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Mesmo não recuperando todo o caminho feito pela autora, que cita 
longos trechos, parafraseia e até encontra semelhanças nos textos estuda-
dos, a conclusão indica uma mudança de perspectiva, embora na fala ela 
já tivesse anunciado a ideia de que as posições estéticas de ambos eram 
nostálgicas. Com mais recursos e argumentos, opõem os dois autores a 
Roger Bastide, esse sim, segundo ela, de importância fundamental para 
uma reflexão sobre uma estética brasileira.

Na exposição oral, o tratamento dedicado a Bastide inclui informa-
ções a respeito de ele ser sociólogo e, portanto, procurar na arte a relação 
do homem com a sociedade e com uma época. Isso é motivo para a 
autora elogiar sua capacidade de se debruçar sobre um país tão diferente 
do seu, atuando no jornalismo e escrevendo sobre tudo: da literatura ao 
cartaz de estrada, passando pelo carnaval, pelas danças populares e lendo 
historiadores, críticos e estetas. Destaca a influência sobre os alunos e, 
particularmente, sobre a intelectualidade brasileira. Passa a comentar 
o livro que foi resultado de cursos, Arte e sociedade, e vai esmiuçando, 
muito mais que do que fez com os outros dois, a maneira como o autor 
estudou e interpretou o Brasil. No final, valoriza os três intelectuais, 
compara novamente com a atuação de Mário de Andrade, reafirmando 
que o caso de Bastide é diferente dos outros dois, na medida em que ele 
aproxima-se mais de Mário. Curiosamente, em meio a essas informações, 
diz tenho medo de fazer confusão aqui. E finaliza sem estudar, de fato, 
Mário de Andrade, esse outro do discurso da autora, que o tempo todo 
perpassou suas reflexões.

No texto escrito, o estudo dedicado a Bastide é primoroso, reto-
mando as informações da palestra e organizando o comentário a partir 
de escritos que não apareceram antes e que tomam grande parte do 
ensaio, em forma de fino detalhamento da produção do autor. E é isso 
que interessa ressaltar aqui. A atuação escrito/oral/oral/escrito na reflexão 
estética da autora demonstra não apenas passagem de uma instância a 
outra, mas reorganização do conhecimento e da perspectiva sobre o tema 
e seus desdobramentos. 

Na conclusão do ensaio, considera que a partir da intenção inicial, 
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fixar-se no campo da arte, na história miúda da universidade e no papel 
dos três professores para a formação de uma geração, acabou traçando 
o impasse da estética moderna, concluindo que Bastide, que passou 
pelo crivo das vanguardas, elaborou num país diferente do seu a estética 
pobre, no melhor sentido. Esse fecho não somente explicita o título, sua 
ironia, mas também a perspectiva mais sociológica que atravessa o dis-
curso estético da autora, o que explica a valorização e ao mesmo tempo 
o afastamento dos dois autores que não têm o vínculo sociológico, caso 
de Maugue e Lévi-Strauss, e a dominância de Mário de Andrade.

Pequena consideração final

Para concluir, diria que, neste trabalho, procurei reconhecer, por 
meio das duas práticas discursivas acadêmicas observadas, uma falada 
e outra escrita, movimentos de produção do conhecimento que vão 
dando forma a objetos de pesquisa e, ao mesmo tempo, vão construindo 
posições autorais que, no conjunto, apontam para um autor, para uma 
autoria, para o modo como seus objetos de pesquisa vão se constituindo. 
Assim, é possível pensar em autor e estilo não apenas no sentido estilís-
tico literário6, que essa seria uma forma de abordar a questão dentro de 
uma esfera de atividade que é a esfera literária, mas no sentido de escritos 
produzidos, neste caso academicamente, e que, dentro dessa esfera, cons-
troem conhecimento, autorias e relações dialógicas que se realimentam 
incessantemente. 
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Discurso, corpus, texto:
explorações

Edward Lopes

Il ń y a que des problèmes 
plus ou moins résolus 

 (Poincaré)

Uma das primeiras observações que Saussure fez, quando começou 
a pesquisar a linguagem, focalizava certas peculiaridades apresentadas 
pelos objetos de nossos estudos – a língua, o discurso, o texto. En-
quanto nossos colegas das ciências naturais, os biólogos, os zoólogos, 
os botânicos etc., trabalham com materiais que podem ser submetidos 
a experiências objetivas, levadas a efeito com microrganismos, bichos, 
plantas etc., seres cujas presenças no mundo são dadas por substâncias 
que impressionam nosso aparelho sensorial e podem ser vistos, ouvidos, 
tocados, degustados, cheirados, nós, semiolinguistas, só podemos efetuar 
Gedankenexperimente, “experiências com o pensamento”, sendo este o 
único instrumento de que dispomos para lidar com os fenômenos in-
tangíveis e subjetivos da linguagem, boa parte dos quais são grandezas 
até ilusórias, como a palavra, por exemplo.

Com efeito, a palavra é um elemento que carece de unidade sintá-
xica e semântica: por ser um elemento do nível paradigmático da língua, 
uma entrada de dicionário, ela não existe em enunciação isolada,1 e 

1 Exceto como monorrema, mas, nesse caso, como o nome diz, ela não passa, na verdade, da expressão 
maxicondensada de uma mensagem aforismática, e já não conta como palavra propriamente, senão 
como um microdiscurso. 
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como item descontextualizado do vocabulário, apresenta-se conotada, 
exibindo n acepções – um elemento ambíguo, portanto, que, devido 
ao seu caráter polissêmico, não funciona como unidade conteudística 
de formações (discursos) dotadas de sentido, já que “ter um sentido” é 
incompatível com ter vários sentidos. Eis aí por que, para os semioticis-
tas, a unidade formal-conteudística que se presta à descrição, à análise 
e interpretação das mensagens, são os discursos: o caso é que, como os 
linguistas não se cansam de afirmar, não falamos por palavras isoladas, 
nem por frases, nem por períodos – falamos por discursos, formações 
unificadas semanticamente. 

Daí dizermos que:

(i) nenhum elemento que não se contextualize numa formação, para 
se tornar constituinte do discurso (uma palavra, uma frase, um segmento 
isolado 2), nenhum elemento localizado fora do discurso (inclusive os que 
compõem o que os adeptos da Pragmática linguística denominam, com 
ou sem razão, de “situação da enunciação” (não-enunciada), pode ser 
descrito, analisado e interpretado quando o que se deseja fazer é descrever, 
analisar e interpretar o discurso; em definitivo, ninguém faz qualquer 
“análise do discurso” quando se pronuncia acerca do que se encontra fora 
dele, seja sob que pretexto for (pode-se fazer análise do que se encontra 
fora dele – mas esta é outra história, para ser contada na hora do recreio). 
Para o que agora nos interessa, diremos simplesmente que:

(ii) o contexto, enquanto segmento correlato, constituinte, no nível 
inferior, de um “relatum” intradiscursivo, que é o discurso de nível su-
perior, define o menor nível de significação do discurso; e que 

(iii) só o texto como um todo – como uma totalidade constituída 
formada da interpretação unificada e finalizada de contextos parciais, 
2 Excluem-se, pois, de nossa análise, todos os formantes dos dispositivos de ancoragem dos planos 
da enunciação (eu/tu-aqui-agora) e do enunciado (ele/isso-lá-então), de modo especial, os elementos 
não-discursivizados que compõem o entorno exteroceptivo ou pertençam, supostamente, à intenção 
subjetiva do enunciador – porque, uma de duas: ou eles foram enunciados, e nesse caso, “objetiva-
da”, a intenção deixou de existir, tendo migrado para o nível de “manifestação”; ou a intenção não 
foi enunciada, e, subjetivada como permaneceu, se encontra fora do discurso, feito uma grandeza 
insusceptível de ser analisada, dado que o analista, por hipótese, está a analisar o discurso enunciado.
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seus constituintes no interior de um macrocontexto que os abranja a 
todos – define o nível maior de significação.3 

Deixando para tratar daqui a pouco, mais pormenorizadamente, 
do tópico (i), passo imediatamente ao segundo tópico – (ii) acima – para 
definir, sem mais, o que é, formalmente, “contexto”: o contexto de uma 
unidade de qualquer dimensão, o termo-objeto s1 ou s2, é a (meta)unidade 
constituída, “S”, de nível superior ao termo-objeto que o inclua como um de 
seus constituintes. Salta à vista que as relações que instituem os contextos 
no discurso são apenas investimentos da estrutura elementar da significa-
ção, de Greimas, cf. a Fig. 1:

Figura 1. O sentido (contextual) de “macho” é, num campo de sentido a dois termos (dado pelo eixo “S”), o “elemento 
dotado de /sexualidade não-fêmea/”; e, inversamente, o sentido de “fêmea” num microuniverso semântico binário, S, é “o 
elemento dotado de /sexualidade/ não-macha”. 

Como esse esquema é o investimento de um construto fabricado 
pela mente do leitor, percebemos que a única possibilidade com que con-
ta o semioticista para neutralizar os obstáculos com que ele se defronta 
ao lidar só com Gedankenexperimente consiste em construir ele-mesmo 
o objeto que vai descrever, segundo seu próprio ponto de vista – pois, como 
Saussure antecipou no CLG, “ć est le point-de-vue que crée ĺ objet”.

Por outro lado, aquela concepção de “contexto” vai nos ajudar a 
compreender o que podemos entender por discurso: numa primeira 

3 Aqui se deixa ver que o sentido de todo o discurso não é dado por uma soma dos sentidos parciais 
dele; o oposto é que é verdade: o sentido do todo é que dá o sentido das partes. Não importa o quanto 
tenhamos avançado na leitura de um discurso, enquanto o discurso não terminar estaremos a ler 
apenas parte de um sentido em construção – um sentido incompleto, pois, que a qualquer instante 
pode mudar inteiramente.
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aproximação, podemos definir o discurso simplesmente como o contexto de 
todos os contextos da formação construtora de um saber. 

Aparentemente nada complicada, essa explicação, contudo, esca-
moteia algumas questões de uma problemática que convém elucidar. 
Sua dilucidação, porém, nos obriga a sofisticá-la um pouco mais para 
dar a ver no discurso o objeto de um ato de comunicação totalizada, em 
posição absoluta sintática e semanticamente 4 construída pelo fazer emis-
sivo do enunciador, e que contém por “comunicado” um saber-objeto 
construído a decodificar pelo fazer interpretativo do enunciatário. 

Chegamos, agora, às grandes interpelações que nossa primeira 
concepção escondia, e são, de um lado, a de o discurso apresentar-se aos 
nossos sentidos

(i) primeiro, como uma construção-objeto que deve ser interpretada 
para que o leitor (ou enunciatário) possa saber o que ela diz; e, também, 

(ii) a seguir, apresentar-se, no seu nível de manifestação, como for-
mação presente aos sentidos de nosso corpo, que causa uma “sensação”, 
da qual só nos podemos capacitar quando ela chega ao cérebro para aí 
ser percebida como um estímulo psicossomático que a mente traduz em 
termos de “sensação proprioceptiva (=exterior e interior)” (hoje denomi-
nada na Semiótica de tímica), da ordem eufórica/disfórica (=agradável/
desagradável), provocada pelo contato de determinada parte do corpo 
com alguma outra parte de um elemento presente na vizinhança ime-
diata dele. 

O que acabei de descrever é o fato de que a relação do conhecimento 
apresenta-se como uma correlação entre duas experiências que sentimos 
como contemporâneas e compõem uma única dimensão complexa, 
cognitivo-tímica (não duas, como no primeiro modelo greimasiano, 
separadas como relações “mais primitivas”). A nosso ver, a dimensão 
cognitivo-tímica vivida como sensação agradável ou desagradável forne-
ce os elementos básicos do que há de se converter em valor e antivalor, 
4 Pela expressão“posição absoluta” queremos designar a propriedade aforismática típica da formação 
que não depende de nenhuma outra para ser o que é. 
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isto é, em componentes de uma axiologia, o microuniverso de valores e 
antivalores de uma cultura.

Retomando a primeira interpelação, (i) retro, que afirma a neces-
sidade de o discurso ser interpretado para que o leitor possa saber o que ele 
diz, essa constatação se impõe pelo fato de os discursos verbais de que 
tratamos serem constituídos por signos, que são, por definição, algo que 
se põe em lugar de alguma outra coisa – em outros termos, elementos 
dotados de um plano de expressão que não se significa a si mesmo, mas 
que remete o leitor para “outra coisa”, convencionalmente considerada 
seu plano de conteúdo “significado”.5

No entanto, por se visibilizar como a face pela qual o signo se 
apresenta à leitura feito uma superfície de contato sensível, o plano de 
expressão parece exprimir por si só uma significação “já-dada” (= já 
interpretada), apresentada pelo mero “aparecer da sua aparência”. Essa 
significação diretamente acessível, que, por exibir-se em proximidade 
imediata, é presumivelmente de imediato inteligível, não é senão o efeito-
-de-sentido ilusório da aparência que mostra tudo o que se apresenta no 
nível de manifestação do mundo. Mas o que se apresenta aqui, acabamos 
de ver, um signo, aquilo que parece ser uma coisa, mas é outra.6 Esse 
significado da aparência ostentada por uma substância presente no nível 
da manifestação do mundo, ou do discurso, constitui só um sentido ao 

5 Já se sabe que Saussure designava pela expressão “relação arbitrária” a convenção estabelecida pela 
comunidade entre significante (PE) e significado (PC). A “arbitrariedade” diz respeito ao estabe-
lecimento de uma relação convencional (não natural) de correspondência entre o PE e o PC, e ser 
compreendida como o fator significante propriamente dito, ou seja, aquele que significa o plano de 
expressão e assegura a interpretabilidade do signo. Tomada nessa acepção, não haveria nenhuma 
contradição entre “arbitrariedade” e “necessidade”, como tantos linguistas pensaram primeiramente, 
atribuindo a Saussure sua própria candidez – ao contrário, há uma necessidade de “arbitrariedade” em 
todo código, se se quiser que ele signifique algo: se quisermos saber o que corresponde ao quê, no discurso, 
temos de combinar, primeiro, por um contrato enunciativo (arbitrário), o quê corresponde ao quê, no 
código que vai cifrar esse discurso. 
6 Vale registrar, mesmo que de passagem, que qualquer objeto pode ser, potencialmente falando, 
um signo, no sentido muito genérico de “algo que está em lugar de” (“supponit pro”, como diziam 
os lógicos medievais). Nessa linha de ideias, pode-se dizer, na esteira de Sini (1985, p. 22-23) – que 
reproduz, na verdade, um raciocínio de Peirce –, que a Lógica seria a ciência de todas as coisas, por-
quanto tudo pode funcionar como signo – tudo se presta à “representação”, tudo pode ser o simulacro 
ou o interpretante de outra coisa (simulacro e interpretante são termos já empregados por Peirce).
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modo do parecer, pois que o plano de expressão do signo remete sempre 
para “uma outra coisa” diferente do que seu plano de manifestação 
evidencia. Em suma, como esse não só não é um significado autêntico, 
é, mais, uma modalidade de existência do signo, no modo do parecer, uma 
das primeiras lições que teremos de aprender da semântica semiótica 
deverá nos advertir de que toda significação é construída – não há nada 
significado que não tenha sido primeiramente interpretado.

Se isso é verdade, então a necessidade da interpretação do signo, 
que já vem sinalizada na propriedade da arbitrariedade que Saussure 
destacou como uma das propriedades da relação entre o significante e 
o significado (como conhecer o que significa uma mensagem se não se 
conhece o código que a cifrou?), vincula os dois modos de existência (ser/
parecer) da significação no discurso:

(i) enquanto substância perceptível, o discurso parece exibir em 
seu nível de manifestação, no facies de sua mesma presença, um sentido 
manifestado pelo plano de expressão; mas – repito – como o plano de 
expressão exibe, só, algo que se põe em lugar de outra coisa, este é um 
sentido ao modo do parecer. Ora – primeira conclusão: – o sentido ao modo 
do parecer constitui o texto literal. Sendo, porém, uma aparência simulada 
– ao modo do [(parecer) + (não-ser)], da ordem do segredo ou do mistério 
– dotada da propriedade vicária (=ele é aquilo que se põe em lugar de 
outra coisa), o texto literal é, na realidade, um “sentido manifestante de 
outro sentido” ao modo do ser;

(ii) o sentido ao modo do ser existe enquanto forma não perceptível, 
ausente do nível de manifestação do discurso, mas presente como sentido 
imanente, pressuposto em seu modo de parecer.7 Levando em conta 
que só se justifica falar em existência ao modo do parecer quando se 
pressupõe uma existência ao modo do ser, nele implicada, o texto literal 
produzido pela interpretação ao modo do parecer implica a existência 

7 A existência do modo do parecer só tem sentido como “explicitação”, no nível de manifestação do 
discurso, de uma existência de seu pressuposto ao modo do ser, existente num nível imanente, que na 
presença do parecer se implícita como “ausente” (mas na realidade está pressuposto como condição 
de existência do parecer). 
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de um segundo texto, que, por assumir uma forma de imanência, como 
“algo que é o que não parece ser” – [(não parecer) + (ser)] é a fórmula do 
tropo por excelência, que é a metáfora, vou chamar de texto alegórico ou 
trópico8. Segunda conclusão: o sentido do texto trópico está pressuposto no 
texto literal como sua condição lógica de existência: há um sentido ao 
modo do parecer? Então há um sentido ao modo do ser. 

Pois bem: para extrair qualquer desses dois textos, do parecer e do 
ser, precisamos de um fazer interpretativo do enunciatário (grosso modo, 
do leitor). 

É preciso dizer que a interpretação de um discurso não só “traduz” 
o discurso, ela o deforma, reforma e transforma. O lugar-comum que 
assegura que o tradutor é um traidor reflete uma verdade: não importa 
o que façamos, quem traduz um discurso o trai, pois estamos todos 
condenados a ficar, ao interpretá-lo, sempre aquém ou além do sentido 
dele, sem atingir jamais o mito da interpretação perfeita – as correntes 
críticas que, iludidas pelo desiderato de alcançá-la, como a analyse des 
textes francesa, por intermédio de uma interpretação exaustiva, de todos 
os sentidos do discurso literário trabalhava com uma falácia de partida, 
pois é inevitável que a interpretação de um discurso o transforme em outro 
discurso.

 Se não o fizesse, não seria uma interpretação – interpretar é da ordem 
do poder ser, que inclui o poder não ser. Nem haveria como deixar de 
fazê-lo, porquanto o fazer interpretativo converte o discurso em corpus, 
o corpus em texto literal (cujo “plano de conteúdo é simulado”, já que a 
simulação é propriedade do seu caráter sígnico), que se converte em pla-
no de expressão manifestante de um segundo sentido pressuposto que surge 
como novo discurso-objeto, a interpretar, e cuja interpretação produz, 
finalmente, um texto trópico, ao modo do ser.

8 O título “trópico” justifica-se, no caso, pelo fato de a metáfora se constituir no tropo da linguagem 
figurada por excelência, que tem uma existência dissimulada, misteriosa, da ordem de uma lógica 
do [(não parecer) + (ser)] (cf. Lopes, E. Metáfora. Da retórica à semiótica. São Paulo: Atual, 1987, 
em especial o capítulo Metáfora, o espaço de uma outra lógica). 
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Introduzi, no parágrafo acima, um termo que figurou nos primór-
dios da Semiótica greimasiana e a seguir como que entrou em desuso 
– na verdade, não me lembro de que alguém tenha voltado a falar, entre 
os adeptos da nossa linha, em corpus. Imagino que tendo sido trazido na 
bagagem importada da Linguística do século XIX um pouco à imitação 
daquela moeda que os gregos punham na boca dos mortos para pagar a 
Caronte o preço da travessia do rio que ele regia, depois de cumprir seu 
papel em algum rito de iniciação ninguém mais se preocupou muito 
com o tal do corpus e ele foi posto na porta da rua, sem ninguém fazer 
muita despesa com ele. Eu o ressuscito, agora, definindo-o numa acepção 
de compromisso, um pouco tradicional (para significar “um conjunto 
finito de enunciados, constituído com vistas à análise” de um discurso 
enquanto objeto de conhecimento (Greimas; Courtès, 1983, p. 
88)9, um pouco inovadora, para considerá-lo uma espécie de rascunho 
que caracteriza a fase de tentativas repetidas de várias versões através das 
quais o leitor ensaia bem interpretar a formação que está a traduzir.

Mas nessa concepção incluo, ainda, em meu corpus, enfatizando-a, 
a condição assinalada por Peirce de que um signo é sempre um signo-objeto 
para outro signo (metassigno), o qual, por sua vez, uma vez enunciado, se 
converte automaticamente em signo-objeto para outro metametassigno 
e, assim, ad infinitum. O corpus se faz, assim, na qualidade de rascunho 
que recolhe os elementos produzidos por uma primeira leitura do discur-
so, depois de selecioná-los, rearranjá-los e coerentizá-los internamente, 
o verdadeiro ponto de partida para a textualização – isto é, para o fazer 
interpretativo que se incumbe de reorganizar a linearização sintagmática 
da isotopia selecionada para servir de fio da história, saturar com essa 
relinearização o percurso narrativo, ler, a seguir, essa isotopia à luz de uma 
nova clave de decodificação (metassemêmica) que retira o corpus de um 
contexto (supostamente) “próprio” (sem desvio, de “grau zero”, como fala 
Barthes, isto é, programado no dicionário da língua) e o transpõe para 
um outro contexto de ocorrência, alegórico (com desvio, isto é, programa-

9 GREIMAS, A. J.; COURTÈS, J. Dicionário de semiótica. São Paulo: Cultrix, 1983.
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do no texto literal), após toda essa faina de textualização, reproduzir esse 
corpus reinterpretado e retrabalhado na forma de um texto.

Um exemplo, até mesmo simplório – mas, afinal, todo exemplo é 
simplório –, pode ilustrar o que pretendo dizer com produção dos textos 
literal (ao modo do parecer) e trópico (ao modo do ser): 

Discurso Interpretações ao modo do parecer e do ser

“Caminante, no hay camino 
Se hace el camino al andar”

Corpus (sentido “próprio”- def. na língua = T.literal (parecer):
O autor fala  que os caminhos são feitos  
pelo andar das pessoas que por ali transitam        
Corpus (sent.metassemêmico-def.no texto literal = T.trópico (ser):
O poema fala que  não existe destino pré
determinado. 
O destino é um caminho que cada qual  
constrói para si mesmo ao viver seu dia a dia. 

No texto literal, o leitor interpreta “caminho” e “andar” a partir do 
sentido supostamente “próprio” que lhes atribui o dicionário da língua 
espanhola; mas isso de “sentido próprio” é uma tolice – não há “sentido 
próprio” porque o sentido de uma palavra varia em função do contexto 
que ela integra. Logo, o texto literal, ao modo do parecer, que semelhante 
interpretação produz, é apenas o plano de expressão de um outro texto, 
metafórico, desta vez – onde “caminho” e “andar” viram metáforas para 
“destino” e “viver a vida”, respectivamente. 

Já por volta de 1316, Dante Alighieri sustentava, em uma carta, que 
um discurso (ele falava da bíblia) tem ao menos essas duas leituras, “pois 
obtemos um sentido da letra dele e outro daquilo que a letra significa: a 
primeira é chamada de literal, a outra de alegórica”.

Dante já distinguia, assim, três coisas: o discurso, formação-objeto a 
interpretar e dois textos (um literal, outro alegórico), produzidos pela inter-
pretação. É possível, contudo, postular, ainda, a existência de uma outra 
formação, o corpus, que faz as vezes de interface, como mediadora, entre 



Coleção  Mestrado em Linguística

–45–

o discurso e o texto – mas, antes de abordar o corpus, é preciso dizer algo 
mais acerca deles. 

Tecnicamente falando, os textos literais provêm da textualização 
efetuada sobre uma compreensão, digamos, se não equivocada pelo 
menos ingênua, segundo a qual o discurso diria direta e imediatamente 
o que ele (ou seu autor) parece querer dizer: “parece que isso quer dizer 
que...”. O que se segue é um texto literal, produzido como uma mensagem 
decodificada pelo dicionário da língua natural que serviu de código para 
a sua codificação. 

Trata-se, aí, de uma primeira leitura – e, nessa qualidade, não há 
nada de errado com ela. Ela não só satisfaz às nossas mais ingênuas ex-
pectativas de leitor, como, mais do que isso, é inevitável – não há modo 
de compreender, por exemplo, este período que estou redigindo senão 
“traduzindo-o”, primeiramente, através do dicionário do português, que 
é a língua que estou utilizando para construir a minha fala. 

O caso é que o texto literal existe, é inevitável que exista na qualidade 
de “primeiro texto lido”, mas é, também, o produto de um processo de 
textualização elementar, até rudimentar, enquanto formação produzida 
pela leitura da aparência que o discurso-objeto exibe em seu nível de 
manifestação.

Como o nome diz, porém, a aparência dá a ver apenas um parecer 
– e, assim, se ela é insuficiente e rudimentar, é, também, inevitável: o 
texto literal não pode ser descartado, já que, por ser um texto ao modo 
do parecer, ele possui um “valor instrumental”: é ele que, no segundo 
momento de uma “releitura” (pois o sentido de um signo é remeter-nos 
para um outro signo que o explique), vai funcionar como o plano de 
expressão (PE) da textualização que vai urdir o segundo texto, ao modo 
do ser, que é o “texto trópico”.

O leitor ingênuo de algum modo repete o entendimento da criança 
para a qual os discursos não parecem discursos, parecem textos já dados, 
dados já interpretados pelo enunciador – cuja compreensão, portanto, fi-
caria assegurada mediante o exercício de repeti-los, citando-os, se possível, 
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integralmente. Claro que é possível repetir-se ipsis litteris uma fabulazinha, 
um ditado popular, um poema de pequena extensão, especialmente se 
ele for rimado, e, melhor ainda, cantado – todos nós decoramos as can-
ções populares. Sendo de fácil memorização, isso tudo pode ser citado ou 
recitado.

Mas, à parte o fato de que citar ou recitar um discurso não signi-
fica necessariamente compreendê-lo, todos concordaremos, creio, que 
é impossível citar ou repetir ipsis litteris, ne varietur, discursos em prosa 
mais extensos, como um simples conto ou um romance. Se quisermos 
compreendê-los, temos de nos limitar a resumi-los, por meio de uma 
paráfrase, que condensa em poucas linhas um discurso que lemos ou 
ouvimos em forma mais expandida.

Ainda vou falar um pouco mais a respeito das paráfrases. Por ora, 
entretanto, me limito a ilustrá-la com o exemplo do parafraseamento a 
que Vladimir I. Propp submeteu um conto popular infantil da Rússia, 
“Os gansos cisnes”, resumindo como segue suas sequências iniciais:10

Conto (na extensão original)                       Paráfrase (de Propp)      

Discurso
Um velhinho e uma velhinha tinham uma filha e 
um filho pequeno. “Filhinha, filhinha” – disse a 

mãe  – nós vamos ao trabalho, vamos trazer-te um 
pãozinho, costurar-te um vestidinho e comprar-te 

um lencinho. Sê prudente, cuida de teu irmãozinho 
e não saias de casa.” Partiram os velhos, e a filha 
esqueceu o que os pais lhe tinham dito; colocou 

seu irmãozinho na relva sob a janela e correu para 
fora, para brincar e passear na rua. Um bando de 

gansos-cisnes chegou voando. Lançaram-se sobre 
o garotinho e o levaram em suas asas.

Corpus

1 – Situação inicial.
2 – Proibição, reforçada com promessas.
3 – Afastamento dos pais. 
4 – Motivo da transgressão da proibição.
5 – Transgressão da proibição.
6 – Dano por meio de rapto (PROPP, 1984, p. 89)10.

Aí está uma amostra de como interpretamos os discursos que lemos: 
resumindo-os de tal modo que eles digam, com palavras nossas, e de 
10 PROPP, V. I. Morfologia do conto maravilhoso. Rio de Janeiro: Forense-Universitária, 1984.
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modo muito mais sumário, aproximadamente o mesmo que diz o dis-
curso que lemos, de forma muito mais expandida, na sua forma original.

Observem-se, contudo, que, primeiramente, o resumo que Propp 
fez pode ser resumido, se eu quiser, de uma outra forma, como, por 
exemplo,

proibição à transgressão da proibição à  ...

e, nessa altura, paro para fazer constar que o estado narrativo que 
Propp interpretou como dano está viciado por uma contaminação ideoló-
gica de que nem Propp talvez se deu conta e que o levou a interpretar essa 
sequência de funções assumindo, por embreagem, o ponto de vista dos 
pais das crianças (os actantes a que Propp chama de mandantes); se, entre-
tanto, eu mudasse de visada, para embrear o ponto de vista das crianças, 
eu poria em lugar de dano – que reproduz o prejuízo dos pais – punição 
– que exprime melhor, talvez, o prejuízo que a transgressão causou às 
crianças. O que quero demonstrar com a possibilidade dessas duas leituras

interpretação (i): proibição à transgressão à dano (ponto de vista 
dos pais) 

interpretação (ii): proibição à transgressão à punição (ponto de 
vista das crianças) 

é que o corpus que dará origem ao texto literal constitui, ainda, um 
rascunho que, em termos de técnica reducionista, deixa muito a desejar (a 
crer nesse, de Propp, ele é, ao menos, ambíguo, pois remete para a possibi-
lidade de o leitor seguir mais de um percurso narrativo, os quais relatam 
diferentes histórias, a dos pais/a dos filhos – e, assim sendo, tendo em 
vista que o texto é produzido pela leitura de um, e só um sentido acabado, 
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a leitura de dois sentidos concorrentes, que se excluem mutuamente, 
impossibilitam, na prática, ao enunciatário, construir um texto trópico).

Por conseguinte, a produção do corpus, que é o resultado, como 
vemos, de um primeiro trabalho de parafraseamento – que ainda não sei 
como chamar, pois me parece inaceitável o primeiro nome que me acode, 
“corporificação” –, resta-nos, ainda, como leitores, tornar a parafrasear 
o próprio corpus – e desta vez, sim, temos o nome, não muito melhor, 
talvez, mas que o uso consagrou: resta-nos, parafraseando o corpus, fazer 
o trabalho de textualização.

Ora, os dois trabalhos empenham o mesmo fazer interpretativo da 
construção de paráfrases. 

A paráfrase

Voltemos ao que eu disse há pouco – que parafrasear é dizer o mes-
mo de outro modo. O que implica afirmar, antes do mais, que tanto o 
discurso feito pelo enunciador quanto os corpora e os textos feitos pelo 
enunciatário se baseiam no exercício de parafraseamento.

No caso do enunciador: para proferir um discurso dotado de 
sentido, o enunciador deve concatenar segmentos discursivos coesos e 
coerentes. Sem aprofundar as definições de “coesão” e “coerência”, ob-
servo, apenas, que essas duas categorias possuem características comuns, 
resumidas da seguinte forma: todo o conteúdo sêmico que o enunciador 
quiser que permaneça na memória do leitor como o tema ou o assunto 
de seu discurso, terá de ser repetido11. O que for repetido será embreado 
e permanecerá na memória do leitor feito lembrança que associa dois 

11 É nisso que se baseiam os conceitos de “forma” e de “isotopia”: como a forma é o que determina 
sensorialmente o ser, ela existe na relação que se postula surgir na formação discursiva, D, como 
uma estrutura mínima binária (a menor diferença capaz de distinguir entre duas formas, enquanto 
estruturas sensoriais), articulada entre dois formantes dela, dois funtivos, d1 e d2. Quanto à isotopia, 
ela principia a partir da presença desses dois funtivos d1 e d2, constituintes da mesma formação, no 
âmbito do mesmo contexto: sendo, embora, diversos no seu plano de expressão, d1 e d2 apresentam 
no seu plano de conteúdo a mesma semia nuclear (que faz deles constituintes de D). 
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eventos, um do presente (dado pelo relatum, isto é, isso, esse trecho do 
discurso (e da história) que leio aqui e agora, no tempo onipresente da 
leitura), que contém uma parcela de conteúdo pelo menos basicamente 
igual ao de um evento ocorrido no passado, de que tomei conhecimento 
num segmento correlato retrospectivo, que narrou um evento similar a 
este que leio no presente, e o fez antes, lá atrás, no “passado” da mesma 
história. É essa associação, nascida da comparação, entre as parcialidades 
iguais dos dois eventos, do correlato retrospectivo, atópico e anacrônico, do 
passado (aquilo que li – lá – então) com o relatum inspectivo do presente, 
tópico e “crônico” (isto que leio – aqui – agora), é essa associação entre os 
acontecimentos semelhantes do presente (que leio agora) e do passado 
(tornado atual porque atualizado pela memória), que baliza o trajeto do 
ler – do fazer interpretativo do enunciatário – e orienta o fio diretor da 
história guiando o fluxo das informações que ela fornece pelas sendas 
abertas sobre os marcos do percurso narrativo.

Destarte, o conteúdo do segmento correlato, parafraseado, que for 
parcialmente repetido pelo segmento relatum parafraseante, será embreado 
– assumido, personalizado e internalizado na competência do leitor – e 
assim há de permanecer na sua memória como o mecanismo que preserva 
a continuidade do percurso isotópico ou temático do discurso; e, inversa-
mente, o que não for repetido será apagado da sua memória, da sua 
competência, por debreagem, “desassumido” e abandonado, portanto, 
na qualidade de ruído, isto é, informação não-programada, que não 
deve, por isso, ser computada nos trabalhos de síntese operados por sua 
mente12. O que aprendemos aqui é que, para “compreender” o discurso do 
outro, o leitor tem de transformá-lo em “seu discurso”.

Essa exigência metodológica, epistêmica, o obriga a refazer o que 
o enunciador diz, lá, em seus termos, com seus próprios termos, aqui. 
“Compreender”, por sinal, traz, em uma de suas acepções mais revela-

12 A debreagem é o mecanismo que utilizamos para descontinuar uma continuidade; nessa condição, 
ela é o mesmo mecanismo de que lançamos mão quando queremos focalizar em nosso relato outro 
ator, outro espaço e tempo, ou, simplesmente, mudar de tema ou assunto. 



Coleção  Mestrado em Linguística

–50–

doras, o sentido de “ fazer de novo, de outro modo” – e esta é uma boa 
definição para parafrasear.

Só parafraseado o discurso do enunciador deixará de ser um produ-
to alheio, um “discurso do outro” e poderá ser embreado pelo leitor, que, 
interiorizando-o e personificando-o, o assumirá como “outro discurso” 
– ou seja, “um discurso seu sobre o discurso do outro”.

É assim que “compreendemos o discurso do outro” – transforman-
do-o em “discurso próprio”, através da estratégia (a) de sua condensação 
parafrástica, num resumo ad hoc elaborado para facilitar sua memori-
zação, e (b) através, ainda, da estratégia de sua apropriação embreativa: 
em uma palavra, da sua transformação de “discurso de outro” em “discurso 
próprio”.

O “rascunho” resultante desse fazer interpretativo, parafrástico, 
que não é mais “o discurso do outro” (porque a paráfrase condensa-
tória o transformou em outra coisa) e não é, ainda, em plenitude, o 
“meu discurso (=discurso do leitor)” (porque, sendo forçado a tomar 
por base o discurso do outro, mesmo analisando-o, desconstruindo-o, 
substituindo-o por outros segmentos, dispersando-o, fragmentando-o, 
condensando-o e reduzindo-o, enfim, a outra coisa, mesmo assim, ele 
nunca passará do rascunho empobrecedor e alienado de uma mensagem 
ainda aberta à bricolage de múltiplas colagens); é esse rascunho produzido 
pelo parafraseamento que constitui um corpus. 

A mais ligeira consideração desses fenômenos demonstra que 
ler não é só uma atividade reprodutiva (do que o enunciador escreveu), é 
também um fazer produtivo (do que eu “reescrevo” mentalmente, ao ler o 
que antes o enunciador escreveu. E é de toda importância ter em mente, 
aqui, que, como aquele que fala (e se faz o autor do discurso) é também o 
primeiro que se escuta, o enunciador é seu primeiro enunciatário (e se faz o 
autor do corpus e do texto). De modo que todo diálogo – como este que 
travamos, aqui – começa por se dar entre dois monólogos, o do enuncia-
dor, de um lado, que tem de “pensar”, isto é, expor, de si para consigo 
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mesmo, o que está a dizer, no ato mesmo de dizê-lo, e, de outro lado, 
o monólogo do enunciatário, que, ouvindo o que o enunciador profere, 
é forçado a interpretá-lo, ou seja, a explicar, em sua mente, de si para 
consigo mesmo, em termos mais inteligíveis, o que antes ouviu, se qui-
ser compreendê-lo. Um diálogo é feito, na realidade, de dois monólogos 
que se comunicam no espaço exterior, em circuito aberto, no modo de 
interação transitiva, assim como um monólogo é feito de um autodiálogo 
(Unamuno) que cada um dos comunicantes consigo mesmo trava, em 
seu espaço interior, em circuito fechado, ao modo de interação reflexa. 
Daí o reparo que Bakhtin faz, com sua costumeira perspicácia, de que 
“o próprio monólogo é dialógico.”

Mas acho que é ainda mais: o parafrasear não é uma propriedade 
que se acrescente ao ser humano, uma determinação que ele receba de 
fora ou adquira a determinada hora – pelo contrário, o parafrasear é o 
fazer incessante, próprio e característico da atividade do pensar. Porque 
o pensar é da ordem sígnica, cuja essência consiste em se pôr, em lugar de 
alguma outra coisa, para a qual seu plano de expressão remete. Se se aceita 
a ideia de que o sentido de um signo é dado por outro signo, então o 
conhecimento é uma relação entre signos – relação essa que pode ser de-
terminada por outro metametassigno e assim por diante, até o infinito. 
E é precisamente porque um signo é sempre um signo-objeto para outro 
signo (= metassigno), como Peirce observou, que ler não constitui um 
mero exercício de reprodução do lido, constitui-se, muito mais, como uma 
experiência de produção, de “invenção do lido”. Só considerando-a desse 
modo se poderá compreender o papel da leitura em todo seu alcance, 
como a prática significante (Kristeva), que desencadeia um processo de 
semiose ilimitada, onde as referências têm lugar intradiscursivamente, 
articulando-se entre dois discursos de diferente rang – um discurso-
-objeto, e um metadiscurso –, para constituir a intertextualidade. Um 
exemplo da semiose ilimitada ativada pelo processo de reinterpretar 
interpretações pode ser visto abaixo, retrabalhando sucessivos textos de 
La Peste, de Camus:
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La Peste (A. Camus)

Interpretado 
Contexto 

Códico
(dicion.)

Interpretado 
Contexto intra-
disc.  n. manif. 

La Peste

Interpretado
Contexto intra-

disc. n. imanente
La Peste

Interpretado
Macrocont. 

imanente texto 
(ser)

Interpretado
Macrocont. axio-
lóg. 2 imanente 
cont. axiólog. 1

s1 - doença
s2 - epidêmica

s3 - causada p/ inva-
são de 1 organismo 
por microrganismo 
infetocontagioso

a peste que se 
espalhou pela 

Argélia durante a 
ocupação alemã, 

em 1941

a invasão da 
Argélia pelos 

alemães, em 1941

a invasão de 
qualquer lugar 

pacífico p/ guerra

o mal quando 
oprime o bem 
sob qualquer 

aparência

Não há

(palavra)
(descontextualizada)

T. literal
Texto

T. trópico 
(parecer)

T. metatrópico
(ser)

T. metametatróp.
(ser do ser)

A intertextualidade compreende, ainda e sempre, o fazer parafrás-
tico. Se, depois de produzirmos pelo parafraseamento de um discurso-
-objeto um texto, quisermos comunicar esse texto que construímos a 
outrem, teremos de enunciá-lo. E aí o problema está em que todo ato de 
enunciação produz uma discursivização, que engendra necessariamente um 
discurso-objeto (a interpretar) ou um metadiscurso (interpretante) que pode 
ser sempre reinterpretado. Afinal, em cada interpretação que fazemos, 
por ser esta algo da ordem possibilística, do poder-ser e do poder não ser, 
ao mesmo tempo, encontramos a presença de um texto (no âmbito do 
poder ser), mas imanente a ele, nos deparamos também com a ausência 
de outro texto (da ordem do poder não ser) – e é assim que os textos 
nunca se acabam.

E como as interpretações são infinitamente reinterpretáveis, vou 
parando por aqui, antes que algum dos meus pacientes ouvintes re-
pita, a propósito do que tentei lhes dizer, hoje, aquela fala irônica de 
um personagem de Shakespeare, que ouvindo algo muitíssimo menos 
complicado, expressava sua incompreensão ironizando “I wish he could 
explain his explanation” .
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Práxis enunciativa
José Luiz Fiorin1

1O que (já) é não é (ainda) – eis a surpresa. 
O que não é (ainda) (já) é – eis a espera. 

Paul Valéry

Saussure estabeleceu, em seu Curso de Linguística Geral, uma dis-
tinção entre a língua e a fala, ou seja, entre o virtual e o realizado (1969, 
p. 15-25). De acordo com as concepções do linguista genebrino, cada 
indivíduo poderia realizar todas as virtualidades do sistema. A partir 
dessas ideias, duas questões começam a atrair a atenção dos estudiosos 
da ciência da linguagem: de um lado, explicar como se reproduzem usos 
sociais, maneiras de dizer, clichês, lugares comuns e como se percebem 
inovações, formas inabituais; de outro, elucidar a passagem das estruturas 
virtuais às realizadas.

Coseriu dedica-se a aclarar o primeiro problema. Observa que há 
muitos elementos da atividade linguística que não são “únicos ou ocasio-
nais, mas sociais, quer dizer, normais e repetidos” (1973, p. 55). Como a 
fala para Saussure era o reino da liberdade e da criação, era preciso propor 
uma instância entre ela e a língua. O linguista romeno desenvolve uma 
tricotomia: sistema, norma e falar. O sistema é

1 Professor associado do Departamento de Linguística da FFLCH da Universidade de São Paulo 
(USP).
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um conjunto de oposições funcionais; a norma 
é a realização ‘coletiva’ do sistema, que contém o 
próprio sistema e, além disso, os elementos funcio-
nalmente ‘não pertinentes’, porém normais no falar 
de uma comunidade; o falar (ou, se quiser, a fala) 
é a realização individual-concreta da norma, que 
contém a própria norma e, além disso, a originali-
dade expressiva do sujeito falante (1973, p. 97-98).

A norma e o sistema

não são realidades autônomas e opostas ao falar e 
muito menos a ‘aspectos do falar’, mas formas que 
se comprovam no próprio falar, abstrações que 
se elaboram sobre a base da atividade linguística 
concreta, em relação com os modelos que ela utiliza 
(1973, p. 95).

O sistema oferece aos indivíduos “os meios para sua expressão 
inédita, porém, ao mesmo tempo, compreensível para os que utilizam 
o mesmo sistema”, sendo, pois, um conjunto de possibilidades e de im-
possibilidades (1973, p. 98). A norma, por seu turno, é um conjunto de 
obrigatoriedades, de injunções culturais e sociais e varia de grupo social 
para grupo social (1973, p. 81). O primeiro é um poder ser; a segunda, 
um dever ser. A criação linguística é a ruptura da norma, aproveitando 
as possibilidades que o sistema oferece. Na maioria das situações de co-
municação, entretanto, não se produz nada novo e os falantes se limitam 
a reproduzir a norma (1973, p. 99).  

Coseriu pretende ter rompido a identificação, que critica em Saus-
sure, da passividade com o social e da atividade com o individual, pois 
afirma que, se a oposição língua/fala se estabelece em termos de sistema 
e realização só o sistema pertence à língua, enquanto a norma e o falar são 
do domínio da fala (parole); se a dicotomia se faz com base nos elementos 
concreto e abstrato, só o falar é do âmbito da fala, estando os dois outros 
planos no campo da língua; se a distinção se faz entre individual e social, 



Coleção  Mestrado em Linguística

–56–

a fala (parole) compreende o falar e a língua abarca o sistema e a norma. 
Se a diferença se constitui entre novidade ou originalidade expressiva e 
repetição, a fala abrange somente a fala, enquanto a língua, os dois ou-
tros conceitos (1973, p. 101). A norma é, em Coseriu, uma realização do 
sistema que se torna habitual e, portanto, social, sendo, pois, reproduzida 
pelos diferentes falantes individuais. Ela é a realização consuetudinária 
do sistema. Ela limita as possibilidades de atualização da língua e, por 
conseguinte, predetermina a realização dos discursos concretos, a fala. 
Ela é o nível dos atualizados. No entanto, é preciso notar que Coseriu 
vê a norma de um ponto de vista estático; ela é um “depósito” de formas 
fixas, de estruturas atualizadas. Ela é considerada um produto. A ques-
tão, porém, é saber como ela se constitui.

Benveniste consagra-se a resolver a maneira como se vai da língua 
à fala. Ele distingue a língua de seu “exercício” (1976, p. 288). Cada 
uma dessas instâncias tem diferentes estatutos de realidade: o exercício 
da linguagem não é simplesmente uma virtualidade, como é a língua. 
O que permite a passagem do virtual ao realizado é a enunciação, que 
é a “colocação em funcionamento da língua por um ato individual de 
utilização” (1974, p. 80). Benveniste não se contenta, no entanto, com 
uma definição ontológica da enunciação. Por isso, ele vai considerá-la 
como uma instância de mediação entre a língua e o discurso. Ela ganha 
então uma dimensão linguística, que tem um alcance metodológico. 
Ao dar um estatuto científico a seu exercício, Benveniste volta a inserir 
a língua na vida social, na cultura e na história. O linguista francês ex-
plica as operações que se realizam no ato mesmo da enunciação, que se 
define em relação à língua como um processo (1974, p. 82). A primeira 
é a mobilização da língua (1974, p. 82). Antes da enunciação, a língua é 
apenas uma possibilidade. É com o ato de dizer que ela é “efetuada” em 
uma instância de discurso (BENVENISTE, 1974, p. 81). A segunda é a 
apropriação, em que “o ato individual pelo qual se utiliza a língua intro-
duz primeiramente o locutor como parâmetro necessário nas condições 
de enunciação”; essa operação “introduz o que fala em sua fala” (1974, p. 
81-82). Benveniste entende essa operação de maneira muito restrita, pois 
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diz que nela o falante “se apropria do aparelho formal da língua e enuncia 
sua posição de locutor, de um lado, por índices específicos e, de outro, 
por meio de processos acessórios” (1974, p. 82). Na verdade, deve-se 
compreender a apropriação como a assunção da língua em sua totalidade. 
O enunciador escolhe formas e combina-as, como diz Sírio Possenti: “a 
língua não contém um aparelho formal de enunciação e, portanto, de 
individuação, mas [...] ela é um aparelho de enunciação e de individua-
ção” (2001, p. 73). O sujeito instala-se no discurso por todas as escolhas 
e combinações. A terceira é a alocução, em que o enunciador “implanta 
o outro diante de si” (1974, p. 82). Isso significa que a enunciação é um 
processo intersubjetivo e, por conseguinte, ela exige compartilhamento, 
requer um “consenso pragmático”, é uma interação. A quarta operação 
é a referenciação, em que se expressa uma determinada relação com o 
mundo (1974, p. 82). Denis Bertrand vai distinguir a referenciação, que 
é a construção enunciativa do referencial, da referencialização, que são 
os procedimentos internos ao discurso que estabelecem uma rede de 
referência interna (1985, p. 31-32).

Eric Landowski diz que a enunciação é o “ato pelo qual o sujeito 
faz ser o sentido”; o enunciado é “o objeto cujo sentido faz ser o sujeito” 
(1989, p. 222). Fazer ser é a própria definição de ato. Observe-se que o 
sujeito, que, por um ato, gera o sentido, é criado pelo enunciado. Trata-se, 
pois, de uma entidade semiótica. Quando se estabelece uma relação de 
implicação biunívoca entre enunciado e enunciação, está-se vendo esta 
última como “uma instância linguística, logicamente pressuposta pela 
própria existência do enunciado (que comporta seus traços e marcas)” 
(Greimas; Courtés, 1979, p. 126).

A semiótica francesa não busca descrever as unidades lexicais, mas 
a produção e a compreensão dos discursos. Para explicar as abstrações 
que se faz no ato da leitura, ela concebe a geração do sentido como um 
percurso, que vai do mais simples e abstrato ao mais complexo e con-
creto. Esse percurso gerativo do sentido tem o estatuto de um simulacro 
metodológico e não um caráter ontológico. Ele apresenta três níveis de 
profundidade: as estruturas fundamentais, as narrativas e as discursivas. 
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Os dois primeiros constituem as estruturas semionarrativas. No primeiro 
patamar, estão as oposições semânticas sobre as quais se constrói o dis-
curso além das operações que se realizam com elas (negação e afirmação); 
no segundo, descrevem-se os fazeres (transformações de estado), que 
são um simulacro da ação do homem no mundo e de suas relações com 
outros homens; no terceiro, concretizam-se, temática ou figurativamen-
te, as estruturas narrativas e, ao mesmo tempo, elas são actorializadas, 
temporalizadas e espacializadas. O nível discursivo será veiculado por um 
ou vários planos da expressão, produzindo textos que são a manifestação 
do discurso. Como as estruturas semionarrativas compreendem uma 
taxionomia e um conjunto de operações sintáticas elementares, seu modo 
de existência semiótica tem o estatuto correspondente ao da langue. Por 
isso, a enunciação é a instância de mediação entre essas estruturas e as 
estruturas do discurso. A enunciação é o lugar do exercício da compe-
tência semiótica, constituída das estruturas semionarrativas. Ao mesmo 
tempo, é a instância de instauração do sujeito da enunciação, que opera 
num tempo, o agora, e num espaço, o aqui. O lugar do ego-hic-nunc é a 
instância de onde se projetam pessoas, espaços e tempos que povoam o 
enunciado e, ao mesmo tempo, se organizam as figuras do mundo e as 
configurações discursivas que criam simulacros linguísticos do mundo 
natural ou explicam-no. A enunciação é um ato, como os outros, e, 
portanto, comporta uma intencionalidade. É preciso notar, entretanto, 
que intencionalidade não se confunde com intenção. A semiótica recusa 
a ideia de intenção de comunicar, porque, para ela, a significação não se 
reduz somente à dimensão consciente. A intencionalidade é uma relação 
orientada, por meio da qual o sujeito constrói o mundo como objeto e, 
ao mesmo tempo, constrói a si mesmo. Com efeito, ao mesmo tempo 
em que o sujeito da enunciação organiza um universo de significação no 
discurso, erige uma imagem de si mesmo com que opera na situação de 
comunicação (Greimas; Courtés, 1979, p. 126-127).

Como se disse acima, se a enunciação é a instância constitutiva 
do enunciado, ela é a “instância linguística logicamente pressuposta 
pela própria existência do enunciado (que comporta seus traços e suas 
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marcas)” (Greimas; Courtés, 1979, p. 126). O enunciado, por 
oposição à enunciação deve ser concebido como o “estado que dela resul-
ta, independentemente de suas dimensões sintagmáticas” (Greimas; 
Courtés, 1979, p. 123). Ele contém frequentemente elementos que 
remetem à instância do dizer: de um lado, pronomes pessoais, demons-
trativos, possessivos, adjetivos e advérbios apreciativos, dêiticos espaciais 
e temporais, em síntese, elementos cuja eliminação produz os chamados 
textos enuncivos, isto é, sem marcas muito explícitas da enunciação; de 
outro, termos que descrevem o ato de dizer, enunciados e reportados no 
enunciado (Greimas; Courtés, 1979, p. 124).

Durante muito tempo, como notam Fontanille e Zilberberg, a se-
miótica abandonou o estudo da enunciação propriamente dita, ou seja, 
o ato que faz ser o enunciado, para estudar apenas a enunciação enun-
ciada, isto é, as marcas deixadas pela enunciação no enunciado (2001, p. 
173). Para Greimas, no ato mesmo da enunciação, o falante realiza três 
operações: a debreagem, a embreagem e a convocação.

A debreagem é um mecanismo de instauração de pessoas, espaços 
e tempos no enunciado. É uma operação pela qual a instância da enun-
ciação projeta fora dela as categorias ligadas à sua estrutura de base (a 
pessoa, o tempo e o espaço) para constituir os elementos sobre os quais 
se assenta o enunciado-discurso. Dessa forma, ela povoa o enunciado de 
pessoas, temporaliza-o e espacializa-o. A debreagem pode ser enunciativa 
ou enunciva. Na enunciativa, instalam-se no enunciado os actantes da 
enunciação (eu/tu), o que cria uma narrativa em que o narrador se expli-
cita como eu e em que pode também enunciar claramente o “leitor” a 
quem se dirige. Instauram-se também o espaço do aqui e aqueles que se 
organizam a partir desse marco (aí, ali, lá, acolá). Instituem-se os tempos 
relacionados diretamente ao presente do ato de dizer (concomitância, 
anterioridade e posterioridade ao presente). Observe-se, por exemplo, 
o início do poema Passagem das horas, de Álvaro de Campos, um dos 
heterônimos de Fernando Pessoa: “Trago dentro do meu coração,/ 
Como num cofre que se não pode fechar de cheio,/ Todos os lugares 
onde estive,/ Todos os portos a que cheguei,/ Todas as paisagens que vi 



Coleção  Mestrado em Linguística

–60–

através de janela ou vigias,/ Ou de tombadilhos, sonhando,/ E tudo isso, 
que é tanto, é pouco para o que eu quero” (1969, p. 341). A debreagem 
enunciativa produz a enunciação enunciada, ou seja, os elementos da 
enunciação que estão no enunciado. Na debreagem enunciva, instalam-
-se no dito os actantes do enunciado (ele), o que cria uma narrativa em 
que o narrador se ausenta daquilo que diz, fato que é imprecisamente 
denominado narrativa em terceira pessoa. Nela é como se os fatos se 
narrassem a si mesmos. Instauram-se também os espaços que não têm 
nenhuma relação com o espaço enunciativo (por exemplo: o romance 
Ubirajara, de Alencar, começa com a seguinte localização no espaço: 
“Pela margem do grande rio, caminha Jaguarê, o jovem caçador” [1965, 
p. 270]). Instituem-se os tempos relacionados seja a um marco temporal 
pretérito (concomitância, anterioridade e posterioridade ao pretérito), seja 
a um marco temporal futuro (concomitância, anterioridade e posterio-
ridade ao futuro). Esse tipo de debreagem cria um efeito de sentido de 
objetividade.  Efetivamente, se os fatos parece narrarem-se a si mesmos, 
num espaço não relacionado ao da enunciação e num tempo pretérito 
ou futuro, que simulam o tempo cósmico, então o texto se tinge de 
“objetividade”. A debreagem enunciva produz o enunciado enunciado, 
que é assim chamado para mostrar que mesmo o que parece escapar ao 
ato enunciativo é enunciado.

A embreagem é o efeito de retorno à instância de enunciação, 
produzido pela suspensão da oposição entre dois termos das categorias 
de pessoa ou de espaço ou de tempo. Nessa operação, neutralizam-se 
as diferenças constitutivas dessas categorias, o que leva à utilização de 
uma pessoa com valor de outra, de um marcador de espaço com sentido 
de outro ou de um tempo com significado de outro. No texto abaixo, 
Ignácio Loyola Brandão utiliza uma segunda pessoa no lugar de uma 
terceira (um você por um alguém), com a finalidade de pessoalizar o que 
é impessoal: 

Está fazendo um dicionário de perguntas inúteis. 
A primeira delas é dirigida ao garçom, quando, no 
restaurante, você tem dúvida diante do cardápio:
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– E tal prato está bom?

Outra é na quitanda, ou na feira, quando, apon-
tando uma fruta na banca, seja melancia, abacaxi, 
manga, você indaga:

– É doce? (O Estado de S. Paulo, 21/5/2010, D14). 

Em O coronel e o lobisomem, de José Cândido de Carvalho, na 
passagem “Porta na taramela, ligeirinho pedi ao major notícia de Dona 
Bebé de Melo: – Seu compadre, onde anda essa beleza” (1971, p. 239), 
suspende-se a oposição entre aquela e essa, utilizando-se o segundo pro-
nome no lugar do primeiro. 

No conto O cônego ou metafísica do estilo, de Machado de Assis, 
depois de começar a narrar no passado (“Matias, cônego honorário e 
pregador efetivo, estava compondo um sermão, quando começou o 
idílio psíquico”), o autor neutraliza a oposição entre o pretérito perfeito 
(concomitante do pretérito) e o presente (concomitante do presente) e 
este passa a ser usado em lugar daquele, para criar uma simultaneidade 
entre a narração e o narrado:

Procuram-se e acham-se. Enfim, Sílvio achou Sílvia; 
viram-se, caíram nos braços um do outro, ofegantes 
de canseira, mas remidos com a paga. Unem-se, 
entrelaçam os braços e regressam palpitando da 
inconsciência para a consciência (1979, p. 573).

 A embreagem é um efeito de retorno à instância de enunciação, 
porque, quando se instalam no enunciado pessoas, espaços e tempos no 
seu sentido próprio, eles simulam pessoas, espaços e tempos do mundo 
real. No entanto, quando se utiliza uma pessoa no lugar de outra, um 
tempo com valor de outro, um marcador de espaço com o sentido de 
outro, nota-se claramente que pessoa, espaço e tempo são construções 
da linguagem: a primeira pessoa do plural pode indicar a primeira do 
singular; a segunda do singular pode ser usada pela primeira do singular; 
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o espaço da primeira pessoa pode apontar para o da terceira; o presente 
pode tornar-se futuro e assim por diante. As embreagens produzem 
efeitos de aproximação e distanciamento da instância da enunciação, que 
se concretizam como subjetividade e objetividade na categoria de pessoa; 
como presentificação e absenteização na categoria de espaço; como con-
junção e deslocação, realidade e virtualidade, inacabamento e não início na 
categoria de tempo. É necessário postular teoricamente que toda embre-
agem pressupõe uma debreagem anterior, porque é preciso haver uma 
marca que indique ao leitor que uma pessoa, um tempo ou um marcador 
de espaço estão sendo usados no lugar de outro. Ora, essa marca deve ser 
descrita como um vestígio da debreagem que precede a embreagem. Na 
frase “Dizem que os cariocas somos pouco dados aos jardins públicos”, 
de Machado de Assis (1979, p. 720), a terceira pessoa do plural está no 
lugar da primeira do plural e isso é marcado pela concordância verbal, 
que é explicada pela ocorrência de uma debreagem anterior à embreagem 
(os cariocas = eu e os demais cariocas).

A última operação é a convocação (Greimas; Fontanille, 
1993, p. 69-70), que é o chamamento em discurso, é o processo de discur-
sivização de qualquer grandeza semionarrativa disponível. A enunciação 
convoca as possibilidades ausentes e torna-as presentes.

Essas operações propostas por Greimas abrangem aquelas indicadas 
por Benveniste: a convocação corresponde à mobilização; a debreagem, 
à apropriação e à alocução; a referenciação é recoberta tanto pela debrea-
gem na medida em que ela cria os diferentes tipos de contratos veridictó-
ricos (por exemplo, objetivante ou subjetivante), como pela embreagem, 
que deixa ver com clareza que pessoa, espaço e tempo não são simulacros 
dos correspondentes do mundo natural, mas são criações da linguagem.

É preciso agora juntar os dois problemas detectados na dicotomia 
saussuriana langue/parole. Ao se constituir o discurso pela enunciação, ele 
comporta duas ordens de grandezas: de um lado, as fixadas pelo sistema; 
de outro, as estabelecidas pelo uso.

Para explicar essa copresença de elementos com diferente esta-
tuto, cria-se o conceito de práxis enunciativa (cf. Fontanille; 
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Zilberberg, 2001, p. 171-202).  Essa noção foi introduzida para 
operacionalizar na análise uma preocupação recorrente de Greimas: a 
de que o caráter idioletal dos textos individuais não pode fazer esquecer 
o caráter eminentemente social da comunicação humana. Há duas or-
dens de restrições que determinam a enunciação: de um lado, o sistema 
da língua; de outro, os limites, de caráter sociocultural, impostos pelos 
hábitos, pelas ritualizações, pelos esquemas, pelos gêneros, pela frase-
ologia etc. A enunciação individual não se realiza independentemente 
das enunciações coletivas que a precederam e que a tornam possível. 
Os usos sedimentados, resultantes da história, determinam todo ato 
de linguagem. O enunciador, no momento da enunciação, convoca, 
atualiza, repete, reitera um “já dado” (gêneros, modos de dizer etc.), mas 
também o revoga, recusa-o, renova-o e transforma-o. Há um domínio 
do impessoal que rege a enunciação individual. É preciso ficar claro, no 
entanto, que, muitas vezes, a enunciação individual insurge-se contra 
esses modos de dizer sedimentados, dando lugar a práticas inovadoras, 
que criam significações inéditas. Esses enunciados, assumidos, por sua 
vez, pela prática coletiva, podem consolidar-se em novos usos, que, por 
sua vez, podem ser eliminados.

Se o sentido é dado pela diferença, a práxis é apreendida por con-
traste. É preciso estabelecer uma distinção entre uma práxis e outra, para 
que elas se revelem. Na “Carta pras icamiabas”, capítulo do livro Macu-
naíma, Mário de Andrade ridiculariza, por meio da paródia de um texto 
de um autor classicizante, a práxis enunciativa dos pré-modernistas, com 
sua sintaxe clássica, seu léxico preciosista e até arcaizante, suas citações 
latinas etc. Esse passo distingue-se do restante do livro com sua práxis 
enunciativa modernista, que se caracteriza pela mobilização da lingua-
gem verdadeiramente utilizada pelas pessoas. Na carta, há uma passagem 
curiosa, em que Mário de Andrade confronta duas práxis diferentes: a 
escrita e a oral dos falantes de São Paulo. Mostra como elas são distintas:

Mas cair-nos-iam as faces, si ocultáramos no silên-
cio, uma curiosidade original deste povo. Ora sabe-
reis que a sua riqueza de expressão intelectual é tão 
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prodigiosa que falam numa língua e escrevem nou-
tra. Assim chegado a estas plagas hospitalares, nos 
demos ao trabalho de bem nos inteirarmos da et-
nologia da terra, e dentre muita surpresa e assombro 
que se nos deparou por certo não foi das menores tal 
originalidade linguística. Nas conversas, utilizam-se 
os paulistanos dum linguajar bárbaro e multifário, 
crasso de feição e impuro na vernaculidade, mas que 
não deixa de ter o seu sabor e força nas apóstrofes, 
e também nas vozes do brincar. Destas e daquelas 
nos inteiramos, solícito; e nos será grata empresa 
vo-las ensinarmos aí chegado. Mas si de tal despre-
zível língua se utilizam na conversação os naturais 
desta terra, logo que tomam da pena, se despojam 
de tanta asperidade, e surge o Homem Latino, de 
Lineu, exprimindo-se numa outra linguagem, mui 
próxima da vergiliana, no dizer de um panegirista, 
meigo idioma, que, com imperecível galhardia, se 
intitula: língua de Camões! (1978, p. 78).

Analisemos mais detidamente as operações da práxis enunciati-
va, que se inscreve no que a semiótica francesa denomina dimensão 
tensiva. O esquema tensivo é uma correlação entre uma dimensão da 
intensidade e uma dimensão da extensidade (Fontanille; Zil-
berberg, 2001, p. 178). A intensidade tem duas subdimensões: o 
andamento e a tonicidade; a extensidade também: a temporalidade e a 
espacialidade. A intensidade diz respeito à força, que produz efeitos de 
subtaneidade, de precipitação e de energia. A extensidade concerne ao 
alcance no tempo e no espaço do campo controlado pela intensidade. 
A intensidade é da ordem do sensível; a extensidade, da do inteligível. 
A primeira rege a segunda. Por isso, diz-se que o tempo e o espaço são 
controlados pela intensidade (Zilberberg, 2006, p. 170). Nas 
dimensões da intensidade e da extensidade, há uma zona de valores 
fortes, tônicos, e uma de valores fracos, átonos (Fontanille; 
Zilberberg, 2001, p. 179). 
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As relações entre intensidade e extensidade podem ser conversas 
(quanto mais... mais, quanto menos... menos: por exemplo, quanto mais 
dilatado no tempo for um sentimento mais forte ele será) ou inversas 
(quanto mais... menos, quanto menos... mais: por exemplo, quanto mais 
extenso um sentimento menos intenso ele será) (Zilberberg, p. 170).

A práxis regula, na sincronia e na diacronia, as grandezas utilizadas 
pelo discurso. Essa regulação compreende uma dimensão intersubjetiva, 
pois, sem o compartilhamento, a reiteração de um dado uso não passa 
de uma pura e simples idiossincrasia. A adoção ou rejeição de usos ino-
vadores ou cristalizados e a criação dos cânones ocorrem na troca social, 
na circulação dos discursos (Fontanille; Zilberberg, 2001, 
p. 181). Em Profissão de fé, de Olavo Bilac, o poeta rejeita o fazer poético 
semelhante ao do escultor, afirma que seu trabalho é similar ao do ou-
rives. O escultor é a figura do poeta da terceira geração romântica com 
sua grandiloquência, sua grandiosidade, sua monumentalidade, com sua 
imersão na realidade, com suas hipérboles, com seu gosto pronunciado 
pelo narrativo, com sua liberdade formal; o ourives é o poeta parnasiano, 
com sua leveza, sua sutileza, seu requinte, com seu afastamento da rea-
lidade, com sua busca pela perfeição, com seu tom inenfático, com seu 
culto ao descritivo, com sua rigidez formal. Tudo não passaria de uma 
peculiaridade discursiva individual, se a dicção e os usos preconizados 
por Bilac não tivessem sido adotados por uma comunidade discursiva.

A práxis alterna duas direções: do ponto de vista do sujeito, o 
unipessoal (concentrado) e o omnipessoal (difuso); do ponto de vista 
do objeto manipulado por ele, a única ocorrência é a multiplicidade de 
uso. Ademais, a dimensão da extensidade associa-se à da intensidade 
e, por conseguinte, a frequência de um uso não pode ser dissociada de 
seu impacto, forte ou fraco. A aceitação intersubjetiva leva à recorrência 
de uma forma; sua difusão torna-a estável. Nesse caso, há uma relação 
conversa entre intensidade e extensidade. No entanto, a recorrência pode 
dessemantizar a forma, corroer seu valor. É o caso em que o étimo de uma 
palavra se perde para a consciência do falante ou o conteúdo trópico de 
um lexema ou de uma expressão é esquecido. Ninguém se lembra mais 
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da origem de lexemas como denegrir ou judiar; não se percebe o valor 
metafórico de qualquer catacrese. Nesses casos, há uma correlação inversa 
entre extensidade e intensidade (Fontanille; Zilberberg, 2001, 
p. 181-182).

As operações da práxis em relação conversa entre intensidade e ex-
tensidade são a amplificação e a atenuação (mais intenso e mais extenso; 
menos intenso e menos extenso). Em relação inversa são a resolução (ou 
o desdobramento) e a somação (menos intenso e mais extenso; mais in-
tenso e menos extenso) (Fontanille; Zilberberg, 2001, p. 182).

Na amplificação, há uma forma que tem um alto impacto e uma 
grande difusão, ela é adotada e integrada. É o que acontece com a for-
ma de composição dos best-sellers da atualidade: são romances policiais 
calcados numa visão conspiratória da história, envolvendo sociedades 
secretas ou grandes organizações, em geral de natureza religiosa (Va-
ticano ou Opus Dei, por exemplo) ou esotérica (Priorado do Sião ou 
Ordem do Templo, por exemplo), que escondem segredos que podem 
abalar seu poder e seu significado no mundo. Esses livros misturam 
narrativas presentes no imaginário do Ocidente, como a lenda do Santo 
Graal; pitadas da alta cultura ocidental, como referências a pinturas, a 
esculturas, a tesouros arquitetônicos e dados da história europeia. Os 
heróis da ação desvendam inúmeros enigmas, quebram vários códigos 
secretos e descobrem pistas ocultas e surpreendentes. Os suspenses vão 
acumulando-se e o andamento narrativo e textual é vertiginoso. Ao 
longo do enredo, fazem-se descobertas que modificam completamente a 
maneira como o mundo é apresentado pelas versões oficiais. O exemplo 
mais bem-sucedido dessa forma romanesca é, sem dúvida, O código da 
Vinci, de Dan Brown (2004). Mas contam-se às dezenas nas livrarias 
obras que se valem das mesmas estruturas narrativas e discursivas. Há 
até uma expressão em inglês para a práxis enunciativa relativa à imitação 
de um best-seller: copy-cats.

Na atenuação, há uma forma que é reconhecida, mas não tem 
qualquer impacto, e vai tornando-se obsoleta. Assim, a uma diminuição 
da intensidade corresponde uma redução da extensidade. É o que ocorre 
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com a gíria. Termos muito utilizados nos anos 60, como prafrentex, boko 
moko, pão ou lasanha (para indicar um homem bonito), broto, sair na 
night, são completamente desusados atualmente. Quando alguém os 
emprega, indica sua faixa etária.

Na resolução, uma forma tem um abaixamento da intensidade e 
isso está correlacionado a uma grande extensão de uso. É a operação de 
desgaste e cristalização das grandezas linguísticas ou discursivas. É quan-
do já não se percebem todas as implicações do sentido de certas formas. 
Observe-se este trecho de uma crônica de Ivan Ângelo, intitulada Modos 
de dizer, publicada na revista VejaSP, de 14 de fevereiro de 2007, p. 141:

Alguns modos de dizer tornam-se armadilhas, pe-
gam distraídos até dicionaristas. [...] Os dicionários 
sempre registram os adjetivos e certos substantivos 
pelo gênero masculino. Vejam lá: amado, rico, feio, 
antigo, belo. Quando chegam aos adjetivos come-
çados por “mal”, seguem registrando no masculino: 
mal-acabado, mal-afamado, mal-agradecido, mal-
-ajambrado, mal-ajeitado. Mas de repente vemos 
lá a palavra “mal-amada”, no feminino, só no fe-
minino. Por que teriam mudado justamente nessa 
palavra a regra que vinham seguindo? Como se 
apenas mulheres fossem irrealizadas no amor, ou 
não correspondidas. Como se esse fosse um atributo 
do gênero feminino.

O dicionário que uso não fica nisso: sugere que 
quem consulta a palavra “mal-amada” confira a 
palavra “bem-amado”. Subentende-se: homem 
bem-amado existe; mal-amado não.

 A somação é um aumento da intensidade de uma forma por meio 
de um uso bem restrito, pouco extenso, o que significa que se resseman-
tiza o que tinha perdido o impacto pela grande difusão. A empresa de 
turismo Soletur publicou um anúncio “Fortaleza, 7 dias por semana: 
tomou, sarou”, em que se via a foto de um vidro de remédio contendo 
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uma paradisíaca paisagem do literal cearense. O texto “Adeus stress, 
adeus cansaço, adeus neuroses. Ligue pra Soletur que tudo acaba bem”, 
seguido do logotipo da empresa e dos endereços para contato, mostra que 
a peça publicitária procede a uma ressemantização dos termos referentes 
à saúde: há cura, quando se viaja pela Soletur, e o remédio é Fortaleza.

 Na diacronia, sucedem-se práxis enunciativas em que a uma rela-
ção conversa segue uma correlação inversa ou o contrário. Nesses casos, 
por exemplo, desenterram-se e fazem-se reconhecer formas obsoletas ou 
desusadas, que recebem um novo brilho por sua raridade, ou uma forma 
desgasta-se ou desaparece por difusão (Fontanille; Zilber-
berg, 2001, p. 183).

Stanislaw Ponte Preta, na crônica O repórter policial, revela, comen-
ta e ironiza a práxis enunciativa desse profissional da imprensa em sua 
época e mostra que a simples difusão e repetição geraram um desgaste 
e levaram ao desaparecimento determinadas formas: 

O repórter policial, tal qual o locutor esportivo, é 
um camarada que fala uma língua especial, imposta 
pela contingência; quanto mais cocoroca, melhor. 
Assim como o locutor esportivo jamais chamou 
nada pelo nome comum, assim também o repórter 
policial é um entortado literário. Nessa classe, os 
que se prezam nunca chamariam um hospital de 
hospital. De jeito nenhum. É nosocômio. Nunca, 
em tempo algum, qualquer vítima de atropelamen-
to, tentativa de morte, conflito, briga ou simples 
indisposição intestinal foi parar num hospital. Só 
vai pra nosocômio. 

E assim sucessivamente. Qualquer cidadão que vai 
à polícia prestar declarações que possam ajudá-la 
numa diligência (apelido que eles puseram no ato 
de investigar) é logo apelidado de testemunha-
-chave. Suspeito é “Mister X”, advogado é causídico, 
soldado é militar, marinheiro é naval, copeira é 
doméstica e, conforme esteja deitada, a vítima de 
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um crime – de costas ou de barriga – fica numa 
destas duas incômodas posições: decúbito dorsal 
ou decúbito ventral.

Num crime descrito pela imprensa sangrenta a víti-
ma nunca se vestiu. A vítima trajava. Todo mundo 
se veste, tirante a Luz del Fuego, mas basta virar 
vítima de crime, que a rapaziada ignora o verbo 
comum e mete lá: “A vítima trajava terno azul e 
gravata do mesmo tom”. [...] Se um porco morde a 
perna de um caixeiro de uma dessas casas da banha, 
por exemplo, é batata... a manchete no dia seguinte 
tá lá: “Suíno atacou comerciário”.

Outro detalhezinho interessante: se a vítima de 
uma agressão morre, tá legal, mas se – ao contrário 
– em vez de morrer fica estendida no asfalto, está 
indefectivelmente prostrada. Podia estar caída, 
derrubada ou mesmo derribada, mas um repórter 
do crime não vai trair a classe assim à toa. E castiga 
na página: “Naval prostrou desafeto com certeira 
facada”. Desafeto – para os que são novos na turma 
– devemos explicar que é inimigo, adversário, etc. 
E mais: se morre na hora, tá certo; do contrário, 
morrerá invariavelmente ao dar entrada na sala de 
operações (1986, p. 36-37). 

Gonçalves Dias, em Sextilhas de frei Antão, para explorar o medie-
valismo, escreve num “português arcaico” que a rigor não se enquadra 
em nenhuma fase determinada da história da língua, pois o poema foi 
composto num idioma misto de todas as épocas por que passara a língua 
portuguesa até então. O poeta dá às postiças formas arcaicas, por sua 
raridade, um suplemento de brilho. 

Se havia muitos Iffantes,
Torneyo não se fasia;
He esse o estilo de Frandres,
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Onde anda muita heregia;
Para os armar cavalleiros
A armada se apercebia (1939, p. 130).

Na práxis enunciativa as formas emergem, aparecem, declinam, 
desaparecem. As duas primeiras são operações ascendentes; as últimas, 
operações decadentes (Fontanille; ZilberberG, 2001, p. 187).

A práxis enunciativa produz taxionomias conotativas, que são 
recortes da macrossemiótica do mundo natural, próprias de uma área 
ou de uma época. Essas taxionomias, por seu turno, são “constituídas 
de microssemióticas, linguísticas ou não, nas quais cada termo, em 
razão dos laços de dependência e diferença que o unem aos demais, 
conota a filiação a um universo cultural particular” (Fontanille; 
Zilberberg, p. 190-191). Tome-se, por exemplo, o universo da 
justiça, que é um recorte da macrossemiótica do mundo natural. Nele, 
há microssemióticas linguísticas (uma linguagem de sabor arcaizante, 
repleta de termos preciosos, citações em latim, argumentos de autorida-
de) e não linguísticas (por exemplo, os trajes). Cada um desses elementos 
(por exemplo, a toga) conota a filiação a esse universo cultural. Foi 
distribuída pela internet uma sentença que teria sido dada, em processo 
de calúnia, pelo juiz Raimundo Nonato de Alencar Dantas, do judici-
ário cearense, que leva ao extremo de tonicidade a microssemiótica da 
linguagem jurídica:

PODER JUDICIÁRIO / ESTADO DO CEARÁ 
/ Processo nº 344/85 

DESPACHO: 

O pronunciamento fósmeo lançado no instante 
correcional não merece remessa ao caruncho do 
esquecimento. Urge superar a vesânia e obsessão de 
possança, inscrevendo nos fastos da comarca o re-
proche do saber, pois descabe ao sufete capiau con-
tar a palinódia. Agiu impulsionado por sentimento 
de prebeligerância, incompatível com o carácter 
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instrutório que deve racionalizar toda fiscalização 
de segmento orgânico de juízo. 

A produção corretiva aluiu a segurança do feito, 
insinuou o boléu intelectual do magistrado autóc-
tone e constitui um pálio-cúmulo na imaculada e 
luzente abóbada da Corregedoria Geral da Justiça. 

Seria convenível, dês que a postura admoestatória 
refugisse no altar inviolável da inteligência, deixar 
a prebenda sem ripostar. 

 O Corregedor Auxiliar da Justiça, lugar funcional 
de anuviosa constitucionalidade e que arrosta a 
garantia da instância, extrapolou os contérminos 
hieráticos da tarefa delegada. 

Desgarrou da lhaneza, tropeçando na jactanciosi-
dade de operar a mutação do labor zeloso e irres-
pondível do alvazil da província. 

Procedente a hipótese de subversão do rito de sumá-
rio para comum, efetivada a fase especial, a senda 
alongada, tal acimada na achega pretoriana, não 
configuraria eiva fulminatória (fenece nulidade 
inocorrendo prejuízo). 

Injuntivo finar o entrudo jurídico do doutor José 
Arísio L. da Costa, de “competência” onímoda, que 
se não peja de renovar equívoco obducto, deixando 
ao largo do porto do dever e da confraternidade, 
como é curial dos prebostes, a comezinha tarefa de 
acrisolar as reais escatimas da unidade judiciária. 

À diatribe do fátuo contraponho a letra do reposi-
tório adjetivo penal, ipsis litteris; 

“No processo por crime de calúnia ou injúria, para 
o qual não haja outra forma estabelecida em lei 
especial, observar-se-á o disposto nos Capítulos I 
e III, Título I, deste Livro, com as modificações 
constantes dos artigos seguintes” (art. 519). 
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A lição abstersa de Walter P. Acosta oferece arnês 
ao assuntado. Se não, vejamos: “A inovação in-
troduzida neste rito consiste numa audiência de 
reconciliação. Recebida a denúncia ou a queixa, 
prosseguir-se-á, em qualquer caso, com a citação 
do acusado ou querelado para o interrogatório, 
tríduo de alegações e demais termos processuais, 
exatamente como no rito comum do juiz singular, 
estudado neste capítulo” (in O Processo Penal, 
páginas 416 e 417, passim).” 

A doutrina de outros penólogos não enfrenta dis-
ceptação. 

De salutar princípio interromper os périplos do 
doutor José Arísio L. Da Costa, que se qualifica 
como corregedor auxiliar da justiça (vislumbre de 
humildade em juiz auxiliar da C. G. J.), quer por 
abjurar a planura e não achibantar a “inspeção”, 
bem assim por postergar os perspícuos manda-
mentos legais. 

Submeter o feito ao órgão monocrático de discipli-
na, colimando a elisão do anátema e o ajustamento 
do fascículo, é preceito de rigor ético e científico. 

Curvar-se-á o escriba, com sói acontecer, à prédica 
do preexcelso Paracleto, que bem experimenta e 
recomenda a magnitude de pôr aos ombros e sob a 
toga o amicto do sacerdote do Direito. 

Subam os autos à douta Corregedoria Geral da 
Justiça com as cautelas de lei. 

Comarca de Itapipoca, 27 de novembro de 1986 

Raimundo Nonato de Alencar DANTAS 
Juiz de Direito – 2ª Vara 

A mesma coisa ocorre no universo dos locutores esportivos 
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tradicionais. Álvaro da Costa e Silva conta, na revista Bundas, de 
08/08/2000, que um locutor assim narrou a entrada do médico pal-
meirense em campo, a fim de atender Ademir da Guia:

Adentra o tapete verde o facultativo esmeraldino 
a fim de pensar a contusão do filho do Divino 
Mestre, mola propulsora do eleven periquito (2000, 
p. 33).

A práxis enunciativa ensina-nos os usos discursivos. Vamos apren-
dendo-os e apreendendo-os na atividade da fala e eles impregnam nosso 
discurso, marcam-no, ocupam-no. Ao mesmo tempo, podem ser sub-
vertidos, modificados, alterados.  
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Uma questão pedagógica: superar 
ou anular a contradição na  

produção textual de alunos? 
Letícia Marcondes Rezende1

INTRODUÇÃO1

O conceito de “noção” está no âmago da “Teoria das operações 
predicativas e enunciativas” de Antoine Culioli. Analisaremos algumas 
redações de vestibulares cujo tema central desenvolvido era o da “solida-
riedade”. O conceito de noção, nessas análises, aparecerá relacionado às 
questões de negação, contradição, alteridade e construção de identida-
de. Em 1, introduzimos o nosso questionamento; em 2, apresentamos 
uma síntese de nossa análise teórico-prática; em 3, analisamos algumas 
ocorrências da noção “solidariedade” extraídas dos textos estudados e 
exploramos os conceitos de “domínio nocional”, “ocorrência”, “centro 
atrator e tipo”, “fronteira” e “complementar”. Em nossa conclusão afir-
mamos que a superação da contradição leva o aluno a patamares mais 
altos de sutileza, acuidade perceptiva e expressividade. 

1 Superação ou anulação da contradição? 

Pensamos que entre a superação e o controle da contradição, por 
um lado, e a sua anulação, por outro, há duas concepções de metodologia 
de ensino de língua escrita: a primeira, que implica uma educação de 
formação na qual a emergência da contradição na redação é fundamental 

1 Professor titular da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp – Araraquara).
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para o processo pedagógico, e a segunda, que implica um processo de 
domesticação da expressão, anula a contradição em prol de um texto 
higienizado e superficial. À primeira vista, isso pode parecer pouco, mas 
se trata de duas concepções de ensino.

Nosso objetivo, nessa pesquisa, foi por meio de reflexões teóricas 
e análises de redações escolares fornecer subsídios para uma gramática 
de produção de textos. Trabalharemos com o conceito de “domínio no-
cional” (CULIOLI, 1990, 1999a, 1999b) oferecendo ao mesmo tempo, 
no texto, explicação teórico-prática. Subdividimos o domínio nocional 
em: “ocorrência”, “centro organizador”, “tipo”, “atrator”, “fronteira” e 
“complementar”. 

2 Análise teórico-prática

As redações que estudamos foram retiradas de um corpus que tinha 
como tema central a questão da “ação solidária”, ou da “solidariedade”. 
A noção de causalidade nos direcionou no sentido de procurar forças 
positivas e negativas que trabalham o interior da noção “solidariedade”. 
A boa redação foi aquela que trabalhou o domínio nocional (ocorrência, 
centro, tipo, atrator, fronteira) em várias direções: negativa, positiva, 
e caminhos ponderados entre o positivo e o negativo, gerando nuan-
ces que enriquecem o texto, mostram o amadurecimento cultural, a 
acuidade perceptiva, o autoconhecimento (que evidentemente implica 
o conhecimento das alteridades envolvidas e negadas, quer dizer, das 
opiniões contrárias) e, consequentemente, mostram, também, a capaci-
dade expressiva. No centro dessas questões, estão também enfocados o 
sujeito-autor, a sutileza, o estilo. Por outro lado, a redação que defendeu 
um único caminho (por exemplo, que apostou ser a solidariedade uma 
coisa boa e o egoísmo, ruim) tendeu a ser uma redação menos rica, menos 
nuançada, que revela muito mais a expressão de estereótipos presentes 
na cultura de massa (televisão, processos educativos formais, tais como 
a escola etc.) e processos doutrinários (certo e errado) do que uma real 
apropriação de conteúdos e formas de expressão que necessariamente 
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devem ser singulares, únicos e revelar, o máximo possível, a originalidade 
de quem escreve.

A nossa pesquisa dialogou com conceitos muito conhecidos de 
quem trabalha com o ensino de redação, tais como coesão e coerência, 
que pertencem à Linguística Textual, mas ela fez esse diálogo para 
questioná-los. Como já defendemos em nosso texto (REZENDE, 2006), 
pensamos que esses conceitos podem ser os critérios de uma avaliação 
pontual como são os exames de vestibulares, nos quais os alunos têm 
um pequeno tempo (duas horas) e um pequeno espaço (20 linhas) para 
mostrar tudo que aprenderam em 12 anos de escolaridade formal sobre 
expressão escrita, mas não devem ser jamais os critérios que sustentam o 
processo pedagógico de aprendizado da escrita. E se outro fosse o mundo 
em que vivêssemos, não deveriam ser os critérios nem mesmo de proces-
sos avaliativos, isso porque uma avaliação educacional séria não deveria 
ser pontual, mas expandida no tempo e no espaço e vinculada a processos 
de acompanhamento. Essa argumentação se baseia no fato central de que 
a superação dos paradoxos ou da contradição ou, ainda, a capacidade de 
deixá-los emergir na expressão e controlá-los são centrais no processo de 
escrita original e criativo. Os critérios de coesão e coerência são critérios 
que deveriam aparecer no amadurecimento da expressão escrita como 
uma conquista e, mesmo assim, sempre provisória.

3 Análise de redações: o domínio nocional

O conceito de domínio nocional, assim como o de noção, está inti-
mamente ligado ao estado de conhecimento e à atividade de elaboração 
de experiências de cada indivíduo. Nessa atividade ocorrem encadea-
mentos de associações semânticas entre os “feixes” de propriedades – que 
se organizam umas em relação às outras em função de fatores físicos, 
culturais e antropológicos.

O que permite distinguir ou relacionar essas propriedades marcadas 
em diversas relações enunciativas é a criação de um domínio de referência 
(ideias gerais acerca das coisas em relação às experiências dos indivíduos), 
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o qual assume o estatuto de lugar híbrido, servindo-se ora do cultural, ora 
do senso comum ou da experiência de mundo para organizar e autenticar 
as propriedades de seus constituintes. A construção desse domínio é um 
recurso da categorização de objetos e de fenômenos do mundo. Por isso, 
os domínios recebem a denominação de “domínios nocionais”. 

A construção de domínios nocionais é uma propriedade essencial 
da atividade simbólica. Em nossa relação com a língua e com a cultura, 
percorremos quadros concretos (extensão de uma noção) em busca de 
um esquema abstrato que coincida com esses quadros concretos e nos 
dê as possibilidades de contextualização de uma noção (cenários que 
possam constituir os vários enunciados provenientes de uma mesma 
léxis). Para o caso em questão cujas redações tinham como tema “a 
solidariedade”, a léxis seria o predicado insaturado composto de três 
lugares: <( ) ser solidariedade>. O parêntese vazio deve ser preenchido 
por <tudo aquilo que se definir como sendo a solidariedade>. A léxis é 
uma forma abstrata que está na origem de um conjunto de enunciados 
que podem ser gerados a partir dela. Costuma-se dizer que os enuncia-
dos gerados de uma mesma léxis se encontram em família parafrástica. 
Desse modo, ao dizermos <solidariedade>, temos uma certa ideia do 
que seja <solidariedade>, e das propriedades que se relacionam com essa 
noção, que em princípio é de natureza predicativa. Precisamos percorrer 
o domínio nocional de <solidariedade> em busca da construção dos 
valores referenciais.

Exemplos a seguir retirados de redações.

1.	 A solidariedade nem sempre é um ato de puro altruísmo.

2.	 A solidariedade pode ser fruto da indignação de algumas pesso-
as com a situação do mundo à sua volta que desejam a melhoria 
deste para benefício próprio.

3.	 Solidariedade é se preocupar com o bem estar dos que estão 
ao seu redor.

4.	 Solidariedade pode ser também apenas ajudar o outro pelo 
incômodo que sentem quando envoltos pela miséria.
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5.	 A solidariedade é incompatível com a competição selvagem que 
hoje o mundo impõe a todos.

6.	 A solidariedade não pode conviver com tanta estimulação ao 
individualismo, pois esse ocasiona o rompimento das relações 
pessoais e a insensibilização perante os problemas da sociedade.

7.	 A solidariedade é natural em países como o Brasil onde a mi-
séria em algumas regiões é regra e não exceção.

8.	 A solidariedade surge do contato direto com a exclusão e por 
isso nos fragiliza.

9.	 A solidariedade impede de deixar a situação dos brasileiros pior 
do que está.

10.	A solidariedade de grande parte da população impede a grave 
situação social do Brasil como a falta de moradia, saúde e ali-
mentação de se tornar um caos.

11.	Sem a solidariedade, o individualismo e a indiferença prevale-
ceriam e a vida no país seria insustentável.

12.	A solidariedade é um sentimento que move a sociedade brasi-
leira, por meio de ONGs, campanhas sociais como a do “natal 
sem fome” ou, até mesmo, doações de particulares.

13.	Solidariedade é dar uma ajuda e levar esperanças de uma me-
lhora às famílias carentes.

14.	A solidariedade diminui a revolta social, que leva as pessoas a 
cometerem crimes, deixando a sociedade menos violenta.

15.	A solidariedade é a boa vontade do povo, mas os problemas 
sociais não podem ser resolvidos apenas com a solidariedade, 
e desse modo, o índice de desenvolvimento do país está longe 
do ideal. 

16.	A ação solidária faz parte do serviço que o governo deveria fazer.

17.	 O governo não faz a sua parte para a situação social não se 
alterar.
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18.	A solidariedade às vezes é recusada pelo governo que toma a 
responsabilidade de resolver os problemas sozinho, o que é 
impossível e apenas piora a situação.

19.	A solidariedade só se manifesta, em países com forte tendência 
ao individualismo como os Estados Unidos, após desastres 
como os do dia 11 de setembro ou em épocas de guerra.

20.	A solidariedade é essencial no Brasil que não é a primeira po-
tência econômica mundial. Se não fosse ela, o país viveria uma 
catástrofe mundial.

21.	A solidariedade do brasileiro deixa de ser uma consciência 
social para se tornar, mesmo sem esse propósito, uma questão 
de sobrevivência.

22.	A solidariedade existe porque existe uma diferença entre as 
pessoas.

23.	Há a necessidade da existência da solidariedade porque as pes-
soas são indiferentes e individualistas.

24.	A solidariedade existe quando alguém se sente incomodado 
com a situação de miséria dos outros.

25.	A solidariedade é uma palavra bonita.

26.	A solidariedade é a razão da vida de algumas pessoas.

27.	Ser solidário é não ser indiferente e individualista.

28.	A solidariedade cresce na mesma medida em que crescem a 
desigualdade social, a miséria, o acúmulo de riquezas geradas 
pela globalização.

29.	A solidariedade existe nos momentos de dificuldades onde 
todos temem um futuro incerto e se sentem, portanto, iguais 
em suas fragilidades.

30.	A solidariedade é uma maior humanização das atitudes dos 
cidadãos: o diálogo entre pessoas desconhecidas.
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31.	A solidariedade diminui o individualismo e a indiferença e 
aumenta a tensão em relação às diferenças socioeconômicas.

Ao dizermos <solidariedade> em oposição a <não solidariedade>, 
passamos de uma ocorrência singular de solidariedade para outra. Para 
poder construir o domínio nocional (classe de ocorrência da noção) de 
solidariedade, foi preciso passar por operações de quantificação e de 
qualificação, quer dizer, para chegar à ocorrência predominantemente 
qualitativa é preciso passar por um processo de quantificação ligado 
à predicação de existência (no qual ocorre a extensão da noção): há 
uma tal solidariedade de um tal modo; há outra, há outra, etc. Esse 
agregado de ocorrências leva a um modo de apreensão qualitativo de 
<solidariedade>.

 Todas as ocorrências listadas acima estão em uma distribuição 
complementar, quer dizer, ao afirmar A <o que é solidariedade>, eu estou 
construindo A’ <o que não é solidariedade>. Por exemplo, ao dizer: <a 
solidariedade é uma preocupação com o outro>, eu organizo simultane-
amente o complementar: <a solidariedade é uma não <não preocupação> 
com o outro>>, quer dizer, <a solidariedade não é uma despreocupação 
com o outro>. Mas também se constitui em A’ qualquer ocorrência de 1 a 
31, umas em relação às outras. Por exemplo: <solidariedade é se preocupar 
com os outros> pode ser A’ em relação a <solidariedade é incompatível 
com a competição selvagem> ou vice-versa. Isso porque, em um primeiro 
momento, eu não tenho condição de dizer o que é A e o que é A’, mas 
posso dizer que todas as ocorrências são A e A’ simultaneamente umas em 
relação às outras. Eu só consigo ordenar o domínio ou discernir quais as 
ocorrências que estão em um jogo de oposição ou de negação ou ainda de 
alteridade no momento em que eu construir o próprio domínio nocional, 
o centro organizador (tipo ou centro atrator), os gradientes etc. A situação 
aqui é semelhante ao processo de avaliação de redação: precisamos do todo 
para hierarquizar ou avaliar as partes e vice-versa. 

3.1 Ocorrência

Por ser um bloco semântico possuidor de propriedades, um todo 
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não divisível, a noção precisa passar por uma operação de fragmentação, 
de individuação que a torna suscetível de ser apreendida, discernida 
(percebida como uma forma singular em relação ao meio), distinguida 
(determinada) e situada (possuidora de uma espessura espaço-temporal). 
Culioli (1999b, p. 11) postula que: “uma ocorrência é um acontecimento 
enunciativo que delimita uma porção espaço/tempo especificada pela 
propriedade P. Inversamente, a propriedade P está inserida em um texto 
graças a um jogo de determinações que lhe dá um estatuto de ocorrência 
[...]”. Para que seja possível passar de uma representação mental a uma 
atividade passível de referência, é necessário que se tenha um polo que 
possibilite a construção de uma classe de ocorrências. Em consequência, 
podemos dizer que um domínio comporta um centro organizador, sem 
o qual não é possível a regulação subjetiva. 

Todas as ocorrências listadas acima são fragmentações da noção 
<solidariedade> e são classe de ocorrências da noção. Essas ocorrên-
cias ao mesmo tempo que fragmentam, unificam, pois é por meio da 
fragmentação, que é de natureza quantitativa, que podemos descobrir 
qualitativamente a noção, quer dizer, o bloco semântico não divisível, 
mas é, simultaneamente, a existência do bloco semântico não divisível 
(a essência, a qualidade, a intenção) que permite estabelecer os quadros 
concretos (a quantificação ou a extensão de uma noção, ou ainda a sua 
fragmentação).

3.2. Centro organizador: tipo e atrator

Cada ocorrência representa propriedades diferenciadas de uma no-
ção, por isso, para que seja possível construir um sistema de referenciação, 
é necessário organizar a fragmentação da noção em relação a um centro 
que representa um objeto real ou típico, o qual desempenha o papel de 
organizador do domínio – no caso da noção <solidariedade>, o centro 
tem a propriedade <verdadeiramente solidariedade>. Há duas formas de 
organização do centro: o “tipo” e o “atrator”. Tipo corresponde a uma 
ocorrência representativa, e atrator remete a uma representação abstrata 
e absoluta.
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Segundo Culioli (1999b), a construção de uma classe de ocorrências 
(no nosso caso, uma classe de ocorrências da noção <solidariedade>) 
precisa passar por um processo de identificação e um processo de dife-
renciação em relação a um tipo, uma ocorrência representativa que possui 
um estatuto privilegiado, obtido após a filtragem das propriedades que 
apareceram nas diversas ocorrências de < ( ) ser solidariedade>, a qual 
permite distinguir o que é <verdadeiramente solidariedade> (p é o caso) 
daquilo que <eu não posso chamar de solidariedade> (p não é o caso). 
Podemos expressar um tipo por meio de valores relativos, como: “isso 
que eu chamo x”, “a ideia que eu faço de x”, “uma verdade x para mim” 
(CULIOLI, 1999b, p. 12).

Já o atrator, de acordo com Culioli (1999b), difere do tipo por estar 
relacionado à construção de uma origem que não possui outra referência 
a não ser o próprio predicado, ou seja, a ocorrência só é marcada em rela-
ção a ela mesma, tornando-se singularizada ao máximo – como no caso 
das exclamativas com “que”, tal como “Que carro!”. O atrator não é um 
valor relativo como o tipo. Por constituir seu próprio termo de referência, 
o atrator é uma ocorrência que “se constitui como origem absoluta, e se 
caracteriza pela impossibilidade de construir um último valor. O atrator 
não corresponde a um máximo ou um supremo, não é um último ponto: 
sempre há um ponto além do que se constrói. É um valor definido em 
relação ao próprio predicado” (Culioli, 1999b, p. 13).

Ao estabelecer um valor absoluto, um grau máximo, o atrator 
produz uma singularidade que impede o estabelecimento de qualquer 
tipo de alteridade. No entanto, esse alto grau (o puro, o verdadeiro) tam-
bém mantém relação com o grau mínimo (o qualquer, o simples) que, 
como o valor máximo, constitui bloqueio à alteridade. Segundo Culioli 
(1999b, p.13): “a permanência qualitativa de uma propriedade pode se 
fundamentar seja sobre a estabilização, que corresponde ao alcance de 
seu ponto mais alto, seja sob o fato de que ela se reduz ao que é mini-
mamente constitutivo (elimina-se tudo o que constituiria as variantes 
singularizantes; a propriedade em ‘tudo o que ela tem de mais simples’)”.

Temos exemplos de centro atrator quando dizemos: “Isso é que é 
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solidariedade!”, ou ainda “Quanta solidariedade!”, ou ainda: “Para ser 
solidariedade tem de ser solidariedade mesmo e nada mais”. Essas excla-
mativas e essas tautologias definem o centro atrator a partir do qual as 
ocorrências serão discernidas, mas é evidente que são as ocorrências que 
permitem o preenchimento empírico do centro atrator cuja existência é 
postulada formalmente. O centro atrator pode ser tanto o grau máximo, 
como o mínimo, pensando na ironia, por exemplo. Quando dizemos 
“Que médico!” tanto pode ser um excelente médico (o primeiro) quanto 
um péssimo médico (o último). É evidente que há uma distinção en-
tonacional entre a interpretação para o melhor e para o pior. Acontece, 
com o atrator, o bloqueio à alteridade, porque ele se constitui em uma 
singularidade incomparável: ele é muito ruim ou ele é muito bom. É 
também evidente que, para elaborar o alto grau da noção (para o alto ou 
para baixo), há necessidade do “tipo” a partir do qual alguma coisa possa 
ser medida para mais ou para menos. O tipo e o centro atrator permitem 
a ordenação. As ocorrências em princípio só me oferecem uma série ou 
uma listagem não ordenada. 

3.3 Fronteira

Tomando como base o “centro organizador”, é possível estabelecer o 
que pertence ao interior, com a propriedade “tudo o que se pode chamar de 
x”. Sendo x igual a <solidariedade>, temos para o interior da noção, levando 
em consideração a análise das redações: altruísmo, atenção às diferenças en-
tre as pessoas, não individualismo, diálogo, preocupação com o outro, não 
indiferença, ajuda ao outro, não competição selvagem, sensibilidade aos 
problemas sociais etc., e o que pertence ao exterior do domínio nocional, 
que possui a propriedade “verdadeiramente não x”, “vazio da propriedade 
x”, “totalmente outro que x”: individualismo, indiferença, competição, 
insensibilização aos problemas do outro, egoísmo, não ajuda ao outro etc. 
Caminhando em direção ao exterior, podemos obter valores gradativos 
como, por exemplo, “menos x”, “quase x”, “não verdadeiramente x” – há 
uma gradação no interior do domínio em direção ao exterior, tais como: 
a solidariedade “nem sempre” é um ato altruísta; solidariedade pode ser 
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“também” ajudar o outro pelo incômodo que as pessoas sentem quando 
envoltos pela miséria; a solidariedade não pode conviver com “tanta” 
estimulação ao individualismo; a solidariedade é “natural” em países 
como o Brasil, onde a miséria em algumas regiões é regra e não exceção; 
a solidariedade “só” se manifesta em países com forte tendência ao indi-
vidualismo como os Estados Unidos após os desastres como os do dia 11 
de setembro ou em épocas de guerra; solidariedade é “essencial” no Brasil 
que não é a primeira potência econômica mundial; a solidariedade do bra-
sileiro “deixa de ser” uma consciência social para se tornar mesmo sem esse 
propósito uma questão de sobrevivência etc. No entanto, se falarmos em 
interior e exterior, devemos considerar também a existência de uma zona 
intermediária entre as duas anteriores, a qual é denominada “fronteira”. 
Os termos que marcam a fronteira nos exemplos acima são: nem sempre, 
também, tanta, natural, só, essencial, deixa de ser. Pensamos que talvez as 
marcas “essencial” e “natural”, diferentemente de “deixar de ser”, “tanta”, 
“só”, “também” e “nem sempre” conduzam a ocorrência muito mais ao 
interior da noção <solidariedade> do que à sua fronteira.

A fronteira, para Culioli (1990, p. 88-9), pode ser “um limiar ou 
uma zona de alteração, de transformação” que contém não só a proprie-
dade p, mas também essa mesma propriedade alterada, ou seja, tanto a 
propriedade “não verdadeiramente x” quanto “não verdadeiramente não 
x”. O estabelecimento de uma fronteira entre os domínios evita a tendên-
cia em se restringir a análise do sentido aos polos A e A’ (A/não A) e nos 
ajuda a ampliar nosso universo de valores, possibilitando a contemplação 
daquilo que se encontra tanto entre A e A’ quanto na gênese da própria 
construção dos valores polarizados. 

Exemplos de fronteira:

1.	 <A solidariedade é um ato de puro altruísmo> em oposição a 
<a solidariedade nem sempre é um ato de puro altruísmo> ou 
<a solidariedade é um ato de puro altruísmo> em oposição a <A 
solidariedade pode ser fruto da indignação de algumas pessoas 
com a situação do mundo à sua volta que desejam a melhoria 
deste para benefício próprio>. 
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Se o que define <solidariedade>, como vimos pelas ocorrências das 
propriedades atribuídas a <solidariedade>, é: <se constituir em um ato 
de ajuda ao outro pelo simples fato de querer ajudar o outro>, quer dizer, 
é uma tautologia que define <solidariedade>, então, não é ato solidário 
ajudar <para o benefício próprio>. Em outras palavras: <solidariedade> 
é ajudar o outro, mas não é “qualquer modo” de ajudar o outro , é “um 
ajudar o outro de um certo modo particular”, ou ainda está no cerne de 
<solidariedade> a ação direcionada ao outro; ela não pode recair sobre 
quem faz a ação, ela é unidirecional.

2.	 <A solidariedade é uma palavra bonita> em oposição a <a soli-
dariedade é a razão da vida de algumas pessoas>. 

	 No senso comum, fonte importante, junto com outras fontes, 
de autenticação de propriedades e de elaboração de domínios nocionais, 
poderíamos dizer que <palavra> se opõe a <ação>, por exemplo, quando 
dizemos na fala cotidiana: “falar é fácil, fazer é que são elas”. Quando 
saímos do senso comum e vamos a uma teoria linguística mais elaborada, 
não podemos separar as palavras das ações, pois falar é um dos modos de 
agir entre outros. Mas o universo discursivo das redações escolares tem, 
sobretudo, o senso comum como fonte de organização dos domínios 
nocionais, e essa distinção e avaliação das fontes de propriedades a serem 
autenticadas não têm a menor importância para os nossos propósitos. A 
oposição está então entre <solidariedade ser apenas palavra e não ação> 
e <solidariedade ser ação>.

O exemplo mais ilustrativo do valor de fronteira entre A e A’ é: 
<a solidariedade é um ato de puro altruísmo> e <a solidariedade não é 
(sempre) um ato de puro altruísmo>. Esses dois enunciados em oposi-
ção oferecem-nos a fronteira, pois eles nos fazem caminhar do interior 
da noção dado pelo termo “puro” ao seu exterior dado pelo termo 
“nem sempre”. A fronteira se aproxima do paradoxo ou da contradição, 
porque uma coisa é e não é simultaneamente. É no momento em que 
um texto atinge uma expressão cujo domínio nocional possui uma 
sutileza, quer dizer A’ é muito próximo de A, não é qualquer A’, é quase 
A, a propriedade A está levemente alterada, podemos dizer que essa 
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expressão sai dos estereótipos passados por caminhos doutrinadores 
(o certo e o errado).

Dessa forma, se continuarmos tratando da noção <solidariedade>, 
teremos, no centro organizador, uma propriedade “verdadeiramente 
solidariedade”, em relação à qual estabeleceremos “tudo aquilo que se 
pode chamar de solidariedade” (interior do domínio). Em relação ao 
centro, mas caminhando em direção ao exterior, poderemos encontrar 
“gradientes”, como “não tão solidariedade”, “quase solidariedade”, e 
no exterior desse domínio estará a propriedade “verdadeiramente não 
solidariedade”, “vazio da propriedade solidariedade”. Na fronteira entre 
o interior e o exterior, ou seja, na passagem de um domínio ao outro, 
teremos propriedades como “não verdadeiramente solidariedade”, mas 
também “não verdadeiramente não solidariedade”.

Este último caso também pode ser ilustrado pelo exemplo que 
já oferecemos. Em outras palavras: <não verdadeiramente não solida-
riedade> é <ajudar o outro sem ajudar>. Retomemos o raciocínio: 1) 
solidariedade é igual a ajudar o outro; 2) não solidariedade é não ajudar 
o outro; 3) mas <não<não solidariedade>> é novamente ajudar o outro; 
4) o passo anterior, quer dizer, (3) chegou ao valor positivo <ajudar o 
outro>, por meio de (2), quer dizer, chegou ao positivo pelo caminho 
da negação. Desse modo, <não verdadeiramente não solidariedade> é, 
então, <ajudar sem ajudar>, ou ainda <a solidariedade que é ao mesmo 
tempo solidariedade, mas também é não solidariedade>, ou ainda: <a 
solidariedade que tem uma propriedade levemente alterada em relação 
a <solidariedade>. 

3.4 Complementar

A construção da fronteira entre o interior e o exterior de um domí-
nio nocional resulta na criação de uma zona complementar ao domínio 
p, ou seja, de algo que é diferente do domínio p, “o que não se pode 
chamar de p”. Culioli avalia que, se considerarmos o interior, o com-
plementar será a “fronteira mais o exterior” e, se tomarmos o exterior, o 
complementar será o interior mais a fronteira. Assim, se tomarmos por 
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base o interior da noção <solidariedade> “verdadeiramente solidarieda-
de”, “aquilo que se pode chamar de solidariedade”, teremos por comple-
mentar tanto a propriedade “não verdadeiramente solidariedade” quanto 
“verdadeiramente não solidariedade” “tudo o que não se pode chamar 
de solidariedade”. O nosso ponto exterior da noção, o complementar de 
“verdadeiramente não solidariedade” poderá ser tanto “não verdadeira-
mente não solidariedade” (ajudar não ajudando, ou ajudar por razões 
que caem no domínio da não solidariedade), quanto “verdadeiramente 
solidariedade” (ajudar o outro por ajudar o outro).

O complementar não se reduz ao complementar matemático ou ló-
gico, em que se têm dois valores, sendo um complementar do outro. Não 
há uma negação já construída que permita estabelecer, definitivamente, 
o complementar de uma noção. Ele é constantemente “fabricado” pelos 
enunciadores no momento da enunciação. 

Conclusão

O conceito de noção permite acessar os processos de abstração 
(a linguagem) que sustentam o movimento entre pontos diferentes de 
uma variação radical de experiência e de expressões linguísticas cujas 
existências devem ser defendidas como ponto de partida. As línguas 
oferecem marcas para realizar esse trabalho de medida (aproximação, 
distanciamento, remontamento, comparação, avaliação, generalização, 
particularização). Esse trabalho de medida é a própria linguagem. A 
noção, com toda a sua plasticidade, é o conceito de base (o signo?) que 
sustenta uma análise linguística dinâmica.

REFERÊNCIAS

CULIOLI, A. Pour une linguistique de l’ énonciation: opérations et 
représentations. Paris: Ophrys, 1990. Tome 1. 225 p.



Coleção  Mestrado em Linguística

–90–

. Pour une linguistique de l’ énonciation: formalisation et opé-
rations de repérage. Paris: Ophrys, 1999 (a). Tome 2. 182 p.

. Pour une linguistique de l’ énonciation: domaine notionnel. 
Paris: Ophrys, 1999 (b). Tome 3. 192 p.

REZENDE, L.M. Diversidade experiencial e linguística e o trabalho 
do professor de língua portuguesa em sala de aula. In: REZENDE, 
L.M. et al. (Org.). Linguagem e línguas naturais: diversidades experien-
cial e linguística. São Carlos: Pedro e João Editores, 2006. p. 11-21.





O discurso das  
mulheres na tv

Ana Lúcia Magalhães1
Luiz Antonio Ferreira2

introdução12 

O estar no mundo se corporifica, sobretudo, pelas relações que 
um homem estabelece com seus pares. Pela dimensão simbólica da 
linguagem, fixamos vínculos sociais, descobrimos sentidos de nós mes-
mos, demonstramos valores, mostramo-nos unificados pela condição 
do humano em nós, e, ao mesmo tempo, revelamo-nos, amplamente 
diferentes, na singularidade do nosso falar e agir no espaço cultural. O 
uso das palavras no discurso provoca reações emocionais de toda espé-
cie e, assim, os afetos da esfera do privado se avolumam, num jogo de 
mostra-esconde, para conformar o ethos. O caráter individual se traduz 
nas emoções que, de forma opaca ou ostensiva, se mostram a um audi-
tório sempre atento ao revelar-se do outro. Como afirma Breton (2009, 
p. 10), o registro afetivo de uma sociedade “deve necessariamente ser 
compreendido no contexto de suas condições reais de expressão”. Assim, 
se o homem pensa e se expressa por meio da linguagem, a mesma lin-
guagem constitui-se num amplo recurso para pensar o próprio homem 
em sociedade. 

Diariamente, a televisão desvela as inúmeras paixões do cotidiano. 
1 Docente da Faculdade de Tecnologia (Fatec).
2 Professor titular do Departamento de Português da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP).
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Filtradas pelas palavras de editores, apresentadores, entrevistadores e 
entrevistados, o que se vê e ouve são interpretações emocionadas, me-
nos ou mais lúcidas, de um acontecimento social. O orador, ainda que 
tente esconder-se, revela estados afetivos, desvenda experiências e ações 
sociais, analisa a seu modo uma cultura e a revela numa espécie, também 
significativa, de um estatuto passional da sociedade. Dependendo do 
poder persuasivo do outro, percebemos ou não o quanto quer nos tocar 
e deixamo-nos ou não ser tocados pelo discurso manifesto por meio de 
gêneros menos ou mais institucionalizados, arroubos linguísticos, lapsos, 
transgressões mecanismos de controle das próprias emoções, manifesta-
ções de calma, raiva, amor, enfim, um leque de paixões que reforça ou 
atenua os elos sociais. 

Para mostrarmo-nos ao mundo, valemo-nos da palavra e o ato de 
usá-las com a adequação pretendida implica escolhas lexicais, sintáticas 
e, sobretudo, construções argumentativas. Em qualquer circunstância de 
interação, a construção do discurso se molda por princípios bem nítidos: 
é subjetiva por natureza, tem sempre caráter social, mostra uma intenção, 
dirige-se a um auditório e objetiva um fim persuasivo. O discurso, como 
já estudava Aristóteles no Arte Retórica, louva ou censura, absolve ou 
condena, aconselha ou desaconselha e sempre pretende levar a uma ação. 

A proposta desse trabalho é discutir, ainda que modestamente, a 
possibilidade de compreensão de aspectos culturais e linguísticos da mo-
derna mulher brasileira a partir de sua fala em programas de TV. A fala, 
por requerer um manejo retórico, revela ethos, sutis nuanças de caráter, 
consideração ou desconsideração pelo auditório, níveis de interação e, 
sobretudo, a força persuasiva empregada no discurso. Para observar esse 
fenômeno no universo feminino da TV, escolhemos dois fragmentos 
de textos de programas diversos que mostram mulheres, colocadas em 
situações fortemente opinativas, em ação retórica diante de um auditório 
universal.	

A proposta, considerando as dimensões deste texto, é simples: não 
pretendemos mostrar diferenças entre as vozes masculinas e femininas, 
tampouco diferenças dialetais ou sociais, mas discutir, pela análise retó-
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rica, como a escolha linguística contribui para a formação da imagem 
da mulher contemporânea e como vincula traços de um caráter social 
permeado pelas paixões.

Retórica do discurso informativo e a mídia 
televisiva

Conforme Charaudeau, a informação é, em linhas gerais, a trans-
missão do saber de alguém que o detenha a partir de determinada lin-
guagem (2006, p. 33) a alguém que o ignora. Ao auditório resta filtrar o 
que ouve e considera como discurso informativo que, em tese, é sujeito 
a uma série de fatores reguladores: primeiramente, não existe por si por 
depender do olhar que o orador imprime a um evento; por outro lado, 
depende do olhar daquele que recebe a informação. Dessa forma, por 
princípio, nenhum texto é meramente informativo, uma vez que a inten-
cionalidade conforma o discursar aos propósitos do orador e do auditório. 

Nesse contexto, o ato de informar desdobra-se, pressupõe e suscita 
outras dificuldades: interpretativas, pois implica um contexto enuncia-
tivo e interpretativo que envolve o esforço para desvendar a natureza da 
informação, sua validade ou valor de verdade, o recorte informado, o 
possível grau de subjetividade e o poder de persuasão. Com relação ao 
auditório, é preciso verificar quais foram os artifícios retóricos utilizados 
para atingi-lo em função de suas expectativas e necessidades. Ao analista 
compete distinguir a pertinência das informações, o efeito visado e, 
sempre que possível, o produzido.

No plano retórico, o discurso midiático, como qualquer outro, 
precisa expressar efeito de verdade. Para isso, recorre à propriedade 
do orador, derivada de reconhecimento de sua autoridade no assunto, 
notoriedade, especialidade, “força” pessoal, engajamento, convicção, 
fama angariada no seio social e entre seus pares. As provas da verdade 
ou veracidade de uma informação baseiam-se nas representações do 
grupo social. A constituição da informação não se priva de três dimen-
sões fundamentais: a disposição (do grego taxis, do latim dispositio), que 
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envolve a organização discursiva dos argumentos; a elocução (do grego 
lexis, do latim elocutio), que demonstra o estilo que será empregado para 
apresentação dos argumentos, a constituição propriamente dita da argu-
mentação; a ação (do grego hypocrisis, do latim actio, pronuntiatio), que 
se conforma pelo ato de tomar a palavra para proferir a argumentação 
que foi preparada nas etapas anteriores.

A princípio, o que o auditório vê e ouve em busca do acreditar e 
aceitar uma informação é um caminho para determinar ou consolidar 
o ethos do orador. Para Aristóteles, ethos é a imagem de si, o caráter, a 
demonstração de personalidade, que o orador imprime ao discurso. É, 
pois, a imagem que o orador demonstra no momento da argumentação, 
não a imagem que ele necessariamente possui. Para Meyer (2007, p. 34), 
“o ethos é uma excelência que não tem objeto próprio, mas se liga à pes-
soa, à imagem que o orador passa de si mesmo, e que o torna exemplar 
aos olhos do auditório, que então se dispõe a ouvi-lo e a segui-lo”. As 
oradoras, no caso dos fragmentos que analisaremos, são representantes 
significativas de um modo de ser feminino em nossos dias, ainda que 
cada uma delas imprima ao discurso características aparentemente muito 
particulares. Os argumentos, traduzidos muitas vezes em conformações 
passionais, moldam, com o devido respeito às configurações individuais, 
um sistema de sentidos e valores próprios de um grupo social e cultural. 
O estilo do dizer, no sentido estrito, determina o particular e, assim, 
enriquece o ethos. Por outro lado, desvenda o ser no mundo.

É preciso ressaltar a força do ethos na produção de sentidos do dis-
curso. Para Aristóteles (2005), é a mais importante das três provas que 
um discurso comporta. Como o orador, no momento de sua argumen-
tação, deixa transparecer uma imagem que visa angariar a confiança do 
auditório, o ethos é construído pelo auditório a partir do que o orador 
deixa revelar de si em seu discurso e provoca pathos, principalmente a 
confiança. Para Aristóteles (2005, p. 33), “obtém-se a persuasão por efeito 
do caráter moral, quando o discurso procede de maneira que deixa a 
impressão de o orador ser digno de confiança”. O autor ainda relaciona as 
três características que são fundamentais e únicas para obter confiança: a 
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prudência (phrónesis), a virtude (areté) e a benevolência (eunoia) (Aris-
tóteles, 2005, p. 97), a partir das escolhas linguísticas que o orador 
faz. Por isso, o ethos faz parte de um jogo de identidade e diferença, pois 
aderir a um discurso é sempre, no fundo, identificar-se com seu autor 
(Plantin, 2008, p. 112).

A imagem das mulheres, no nosso caso, tem também forte vínculo 
com o falar e a construção da verossimilhança, que constrói o real pelo 
possível demonstrado. Enquanto a autenticidade pertence ao domínio da 
demonstração, a verossimilhança é de ordem retórica. Entre autenticida-
de e verossimilhança, as mulheres, objeto desse trabalho, apresentam seus 
discursos e, neles, se constroem, desconstroem e reconstroem fornecendo 
farto material linguístico e retórico.

Em síntese, o discurso feminino na TV pode ilustrar com pro-
priedade as três grandes categorias em que a retórica se classifica: 1) 
manipulação do auditório – pathos (Platão); 2) arte de bem falar – ethos 
(Quintiliano); e 3) exposição de argumentos ou discursos persuasivos – 
logos (Aristóteles). Para que o discurso atinja o auditório, os três aspectos 
são considerados. Logos, segundo Meyer (2007, p. 44) é tudo que expressa 
perguntas e respostas, mas preserva a diferença. Faz sentido, pois todo 
julgamento é uma resposta a uma questão que se coloca e é composto 
de questões respondidas que suscitam outras questões: 

Alguém que fala ou que escreve sempre tem em 
mente uma questão, mas não a expressa, forço-
samente, porque esse não é o objetivo, sendo este 
antes resolver ou dizer o que a resolve. De modo se-
melhante, toda resposta encontra sua liberdade em 
relação à questão que a gerou, e ela pode, portanto 
remeter a outras questões. [...] Uma proposição é, 
portanto, uma resposta que remete a questões que 
não são mais colocadas, mas que, se a necessidade se 
apresentar, poderão ressurgir, sem alterar o sentido 
da resposta. [...] em conclusão, o logos é tudo aquilo 
que está em questão (Meyer, 2007, p. 43-45).
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O logos, na concepção aristotélica, é a capacidade argumentativa 
de convencimento que se dá pela lógica, pelo raciocínio e tem caráter 
apodítico. Pode-se dizer que se trata, então, do aspecto racional da retó-
rica. Revela-se no discurso pela capacidade de recuperar o contingente, 
o hipotético, o possível, o provável. Pathos, por outro lado, é o aspecto 
retórico que se refere às paixões, à emoção. Segundo Platão, existe, na 
alma, um princípio ativo e um princípio passivo, ação e paixão que se 
compensam. O pathos é precisamente a voz que se atribui ao sujeito, mas 
que ele não possui por natureza, por essência. É uma qualidade, o ser e 
não ser do sujeito. Entre lógica e emoção situa-se o pathos: 

A identidade do sujeito lógico apoia-se, pois, no 
pathos: este, com isso, remete ao nascimento da 
ordem proposicional, cujo caráter contraditório 
efetivamente revela, pela identidade que ele consa-
gra, descaracterizando-a e anulando-a na diferença 
proposicional. O pathos introduz-se na proposição, 
ordem única da razão, caso esteja na natureza do 
sujeito ser aquilo mesmo que nós percebemos pelo 
predicado (Meyer, 2003, p. XXXIII).

Outro aspecto que se ressalta nos fragmentos a seguir analisados é a 
preocupação com a criação de uma imagem agradável (eunoia), simples e 
sincera (areté) de si. As oradoras, evidentemente, não dizem claramente 
que são honesta, simples e agradáveis, mas deixam transparecer essas 
virtudes por meio do enunciado, do exercício da palavra. Segundo 
Aristóteles, o ethos se associa a um estado afetivo suscitado no receptor 
por uma determinada mensagem. Por serem famosas e reconhecidas, os 
sentidos ganham contornos significativos que nascem do implícito e do 
explícito envolvidos no contexto e no ato retórico.

Embora o vínculo do ethos com o real possa não ser, objetivamente, 
o que o discurso propõe, a incorporação identitária com o auditório se 
faz em um nível imperceptível. O auditório assume o ato retórico como 
parte de características intrínsecas do orador. Essa representação do 
enunciador é constituída a partir de índices, das marcas fornecidas pelo 
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texto. Assim é estabelecido um contrato em que tal representação desem-
penha o papel suficiente para imprimir à fala do orador a responsabili-
dade do enunciado e ao auditório a aceitação por meio da identificação 
com o que foi dito. Forma-se, nesse jogo especular, um modo de pensar 
feminino de nossos tempos, uma vez que o ethos se associa ao mundo das 
representações sociais e só é capaz de representar aquilo de que tem ideia. 
Ao auditório, resta a construção de seu ethos por meio dos discursos que 
proferem, em comunhão e a partir do que ouviram dos oradores e pelo 
imbricamento natural de logos, pathos e ethos imbricados no discurso.

O discurso feminino na TV

A partir das considerações apresentadas, os textos escolhidos para 
análise emanam de mulheres muito conhecidas na televisão, durante 
algum programa televisivo:

Texto 1: Marília Gabriela (entrevista televisiva durante o Festival de 
Curitiba):

Entrevistadora: Sobre o que é o espetáculo?

Marília: O espetáculo fala sobre a humanidade, mas é uma mulher. 
Parte da história é baseada em Hillary Clinton. O escritor pensou em 
escrever o monólogo e pensando em me botar como mulher poderosa. 
Fala sobre poder, sexo e poder, envelhecimento, preconceito, amor, po-
lítica. Eu acho que é por isso mesmo, um tema amplo: Eu acho que é 
sobre a humanidade em si e suas idiossincrasias.

                           

Entrevistadora: O que a personagem tem que se liga a você? 

Marília: Ah! Você tem que ver. Acho que tem tudo a ver conosco, 
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acho que tem tudo a ver com a mulher com o que nos tornamos, nós 
mulheres que saímos do curricular e fomos amontoar todas as coisas, 
e nos fazer presentes na situação profissional, no social e pessoal e acu-
mulamos funções pro pior e pro melhor. Ficamos bastante confusas. 
Nossos papéis masculino e feminino, eu acho que se ressentiram de 
várias mudanças acontecidas do século passado para cá, no século que 
nascemos. Isso fica evidente. Ganhamos muita coisa, ganhamos uma 
lucidez e capacidade de atuação e perdemos muita coisa, num sentido 
de confusão, de não saber exatamente como lidar com sentimentos ou 
mesmo objetivar ações, eu digo não só em situação política, mas tam-
bém numa situação extremamente particular também. Os homens e 
mulheres estão um pouco perdidos [...]

O texto faz parte de uma entrevista concedida por Marília Gabriela, 
conhecida entrevistadora que, aqui, se vê no outro extremo: não é mais 
a que pergunta, mas a mulher que precisa responder, opinar, esclarecer 
e informar. 

A primeira questão da entrevista solicita a formação de um conceito. 
Simultaneamente atriz e pessoa que lê um espetáculo, Marília, fluente 
e articulada, revela pelo vocabulário várias nuances do que considera 
feminino:

O espetáculo fala sobre a humanidade, mas é uma 
mulher. Parte da história é baseada em Hillary 
Clinton. O escritor pensou em escrever o monólo-
go e pensando em me botar como mulher podero-
sa. Fala sobre poder, sexo e poder, envelhecimento, 
preconceito, amor, política. Eu acho que é por isso 
mesmo, um tema amplo: Eu acho que é sobre a 
humanidade em si e suas idiossincrasias.

A mulher traduz-se no espetáculo comentado como símbolo do 
poder. O argumento pelo exemplo cria, ao particularizar, uma associação 
entre um modo de ser da mulher e uma concepção moderna do feminino 
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representado por Hillary Diane Rodham Clinton. Esse nome remete 
o auditório a uma biografia que ressalta a determinação e a superação 
no plano político, social e privado: advogada, politicamente ativa, a 44ª 
primeira-dama dos Estados Unidos foi senadora, candidata derrotada 
à eleição presidencial em 2008 e a primeira mulher de ex-presidente a 
servir em um gabinete presidencial como secretária de Estado de Barak 
Obama. Como esposa, contornou com determinação o escândalo provo-
cado pela atuação deplorável de seu marido no caso  Lewinsky, em 1998.

 A figura de presença é quase imperceptível na leitura do cotidiano, 
mas uma leitura pouco mais atenta deixa claro o que se tematiza: primei-
ramente, emoldurado por um adjetivo (mulher poderosa), o conceito 
se reafirma na argumentação pelo exemplo, na reiteração do termo “po-
der” (fala sobre poder, sexo e poder). Sejam quais forem as conotações 
possíveis para esse vocábulo, a visão da atriz/entrevistada funde, numa 
simbiose interessante, a personagem que atua numa peça de teatro com 
a mulher oradora, que responde a uma questão numa entrevista:  “O 
escritor pensou em escrever o monólogo e pensando em me botar como 
mulher poderosa”, “O espetáculo fala sobre a humanidade, mas é uma 
mulher.” Essas frases recortam, do universo temático da peça comentada, 
uma característica que, embora comum ao desejo humano, se personifica 
singularmente numa mulher para realçar a força do poder. 

Se o vocábulo “poder” aparece mais duas vezes na curta resposta, 
a segunda resposta dá, pela escolha lexical, mostras ainda mais claras 
de um processo de conquista do auditório: os efeitos patêmicos vão se 
conformando discursivamente e o “me” se transforma em “nós” para 
ampliar o universo de significações e ganhar adeptos: 

Entrevistadora: O que a personagem tem que se 
liga a você? 

Marília: Ah! Você tem que ver. Acho que tem tudo 
a ver conosco, acho que tem tudo a ver com a mu-
lher com o que nos tornamos, nós mulheres que 
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saímos do curricular e fomos amontoar todas as 
coisas, e nos fazer presentes na situação profissional, 
no social e pessoal e acumulamos funções pro pior 
e pro melhor. 

O esforço retórico de busca de identificação é bem nítido. A utiliza-
ção do logos nesse discurso transmite, pela escolha lexical e pela utilização 
da primeira pessoa do plural, um valor de verdade, como se a opinião 
expressada fosse de fato compartilhada por todas as mulheres. A figura 
que se ressalta é a metonímia que, aqui, toma a parte pelo todo: a fala da 
oradora pressupõe que todas as mulheres são fortes, poderosas, profissio-
nalmente resolvidas, presentes em tudo. Fixa, desse modo, o apagamento 
de todas as outras mulheres possivelmente frágeis, submissas e ausentes 
das grandes decisões sociais e políticas. 

O eu e o nós se alternam ora para sedimentar ideias e conceitos, ora 
para solidificar autoridade no universo feminino (eu acho, me botar). 
Trata-se sensivelmente de um discurso de poder e reforça outro poder: 
que conformou “todas as coisas e se faz presente em todos os espaços, 
antes ocupados pelos homens”. A perplexidade de angariar o poder, 
porém, ainda remanesce nas declarações e a figura masculina, tradi-
cionalmente “a” poderosa, retorna em aparente igualdade: Os homens 
e mulheres estão um pouco perdidos – e ambos terminam justificados 
por suas atitudes: Nossos papéis masculino e feminino, eu acho que se 
ressentiram de várias mudanças acontecidas do século passado para cá, 
no século que nascemos.

O pathos é imediato: orgulho feminino. E a conquista de um audi-
tório particular, constituído pelas mulheres modernas, angaria anuência, 
cumplicidade: nós mulheres. Pela aproximação, a oradora busca desper-
tar a confiança do auditório e, nesse movimento, cria o envolvimento que 
provoca mudança nos ouvintes, variação em seus julgamentos.

Para que a oradora obtenha sucesso em sua argumentação, o terceiro 
elemento retórico é evocado: o ethos, a personalidade que demonstra. Por 
estar diante dos telespectadores durante muitos anos, remanesce o ethos 
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de autossuficiência, domínio de língua e conceitos, força de expressão, 
conhecimento do auditório, descontração. Aspectos ligados à proxêmica 
conformam um cenário também oratório: a cena filmada mostra uma 
mulher aberta, de gestos largos, sorriso farto, segura. O ato retórico se 
completa e o ouvinte real assume o enunciado como seu. Logos, pathos 
e ethos se encontram imbricados no discurso da apresentadora e as ca-
racterísticas textuais refletem seu modo de ser, de filtrar o mundo e de 
representar seus pares. Ressalte-se, porém, que a última frase aproxima 
homens e mulheres e, de algum modo, demonstra a perplexidade do 
estar no mundo em aparente pé de igualdade: Os homens e mulheres 
estão um pouco perdidos. A presença do masculino parece insistir em 
aparecer num discurso laudatório, que busca, veementemente, configu-
rar o ethos da mulher contemporânea. 

As mulheres têm outros poderes e outras representantes no mundo 
da mídia. A entrevista seguinte, concedida por Heloisa Périssé, permite 
observar que a transmissão do saber associa-se ao conceito de humor, 
explicado por “autoridade no assunto”. Evidentemente, o efeito retórico 
depende também de quem recebe tal informação e, assim, o discurso 
sobre o feminino veiculado na mídia se constrói pela própria fala femi-
nina e, gradativamente, consolida um ethos.

TEXTO 2: Heloisa Périssé

Eu não acho que a mulher tem menos humor de jeito nenhum, 
porque acho que o humor está ligado à inteligência. Acho que a mulher 
tem uma inteligência até mais sutil do que o homem. Eu percebo que 
quando um homem conta uma piada, que tem um palavrão, que tem 
não sei que, isso é perfeitamente aceitável. Todo mundo ri, e tal. Quando 
é uma mulher falando, a coisa tem um outro peso. Acho que o humor 
para o homem é mais permissivo assim, como se tivesse mais opções. 
Mas acho que a mulher vem ganhando terreno aí, né. 

Porque antigamente tinha mais essa divisão. A mulher feia era 
engraçada, a mulher gorda, a nariguda, ou a gorda, que tem uma cara 
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estranha... e  a mulher bonitinha ela é a princesinha, que era engraçada, 
ela é esticada, aquela coisinha assim, que faz assim:  ... ahhhh... o senhor 
gostou? aquela coisa que é engraçada, mas não é. Acho que o humor 
assim colore a vida, e acho que deixa a coisa diferente, eu reparo muito. 
Acho que um senso de humor, uma piada oportuna, está todo mundo 
mau-humorado e vem uma pessoa e fala alguma coisa que quebra aquele 
mau humor, quebra aquela energia de mau humor, eu acho isso muito 
bacana...

A entrevistada introduz reflexões sobre a constituição dominante do 
fazer humor na TV. Enaltece a sutileza do humor feminino em contra-
posição à permissividade encontrada no humorismo feito por homens e, 
com vigor, afirma a inteligência como um fator expressivo e inerente ao 
ato de criar situações de humor. Por meio da comparação, discorre sobre 
o humor – tema da entrevista e aquilo no qual é especialista. Inaugura 
o ato retórico, pois, pautada em um ethos ligado ao argumento de auto-
ridade. Embora, evidentemente, a escolha lexical se apresente de forma 
diversa da anteriormente analisada, é possível perceber que do discurso 
emana, igualmente, o logos representado em afirmações seguras, racio-
nalizadas, que constroem conceitos: o humor está ligado à inteligência [...] 
a mulher tem uma inteligência até mais sutil do que o homem [...] quando é 
uma mulher falando, a coisa tem um outro peso [...] a mulher vem ganhando 
terreno [...] o humor colore a vida, deixa a coisa diferente.

Tal segurança se reflete no pathos, na comunhão com o auditório, 
que, no caso, é aparentemente particular, embora, saibamos, tenha carac-
terísticas de um auditório universal: pois se caracteriza pela universalida-
de das informações. É fácil observar a força retórica dos discursos sociais 
se digladiando na tematização do feminino. Para constituir o direito 
de praticar um humorismo feminino, a autora se vale de uma antítese: 
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a feia engraçada X a bonitinha não reconhecida. O apelo emocional se 
reflete nos termos escolhidos. Para caracterizar a primeira, também mu-
lher, atribui-se o poder às condições adversas da natureza: Os adjetivos 
usados para essa caracterização estão todos no grau normal: feia, gorda, 
nariguda, estranha. Para configurar as humoristas outras, provavelmente 
aquelas que expõem o corpo e fazem caras e bocas como expressão de um 
humor duvidoso, os diminutivos são realçados: bonitinha, princesinha, 
coisinha. O esforço retórico é sensível. Todos têm direito a propiciar ao 
telespectador o bom humor: Acho que um senso de humor, uma piada 
oportuna, está todo mundo mal humorada e vem uma pessoa e fala alguma 
coisa que quebra aquele mal humor, quebra aquela energia de mal humor, 
eu acho isso muito bacana... Não se trata de um direito dos sexos, mas das 
nuances do humor presentes nas pessoas. 

É o argumento pragmático que embasa o discurso de Périssé, ao 
trazer as consequências favoráveis ou desfavoráveis de um ato em conso-
nância com as necessidades sociais. Sempre na busca de levar o auditório 
a uma mudança comportamental, esse argumento é constantemente 
articulado para construção do ato retórico. Também podemos observar 
o constante jogo de objetivos e valores do gênero epidítico. O louvor 
do sutil e a censura do permissivo se consolidam como outra estratégia 
retórica do orador para persuadir e caracterizar um poder. O exemplo, 
a ilustração, o modelo e antimodelo se encarregam de trazer em si esse 
jogo que se revela no interior da entrevista. 

As diferenças de poder – no caso atuar com competência – ainda 
se manifestam nitidamente. Se, conforme Meyer (2007, p. 81), falar (e 
escrever) é suscitar uma questão – por isso não se fala sobre o evidente – 
as questões são suscitadas, sugeridas e a resposta é justamente a instância 
em que as soluções se mostram possíveis. No texto, Périssé suscita várias 
questões com as quais o auditório pode concordar ou não, e nesse mover 
os discursos são construídos.

Eu não acho que a mulher tem menos humor de 
jeito nenhum, porque acho que o humor está ligado 
à inteligência. Acho que a mulher tem uma inteli-
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gência até mais sutil do que o homem. Eu percebo 
que quando um homem conta uma piada, que tem 
um palavrão, que tem não sei que, isso é perfeita-
mente aceitável. Todo mundo ri, e tal. Quando é 
uma mulher falando, a coisa tem um outro peso. 
Acho que o humor para o homem é mais permis-
sivo assim, como se tivesse mais opções. Mas acho 
que a mulher vem ganhando terreno aí, né.

Ao evocar, por meio da opinião (eu acho, eu percebo, eu penso) 
transforma o dizer em questões argumentativas indiretas (grifadas) que 
podem ser contestadas e enfraquecem o poder argumentativo, porque 
permitem refutação, também sem provas concretas, das afirmações. São, 
de acordo com Meyer, atos de palavras (Meyer, 2007, p. 83) e refletem 
as diferenças que separam uns e outros. Observam-se, assim, as mesmas 
preocupações com a existência de um poder masculino em contraponto 
ao feminino em situações e contextos diferenciados. O que se comprova 
é que o discurso de Périssé, a exemplo do de Marília Gabriela, embora 
se esforce para ser um discurso constituinte sobre o poder feminino e 
suas possibilidades de ação na sociedade, ainda carrega reflexos nítidos 
do discurso dominante que, embora possa ser contestado, encontra-se 
fortalecido no pensamento social: os homens ainda têm mais poder do 
que as mulheres em qualquer área de atuação humana. Para se contra-
por a essa força dominante, o discurso criado embasa-se em afirmações 
contundentes, seguidas de exemplos. A mulher na TV, como se nota, 
demonstra como o ethos feminino se molda pelo provocar de pathos e 
se infiltra no seio social como um modo de ser, de sentir e de agir que 
ainda se consolida.

Conclusão

É de se notar que, embora os programas veiculados sejam diferen-
tes, todos guardam as características retóricas de transmissão do saber, 
naturalmente apropriadas a cada auditório, compreensão da natureza da 
informação, validade ou valor de verdade, seleção da informação, grau 
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de subjetividade, pertinência e manipulação. Há uma força retórica bem 
interessante no discurso das duas entrevistadas que, assim, colaboram 
para sedimentar ideias e conceitos com o objetivo de infiltrar uma visão 
de mundo nos marcos de cognição social de um povo. 

Observa-se nitidamente que as oradoras são apaixonadas pelo 
realizar e pelo feminino. E a paixão pode ser classificada como uma 
tensão atravessada de felicidade e de dor: a felicidade de encontrar uma 
direção para a existência e a dor que atravessa o percurso aparentemente 
comprido, com fim distante ou até com objeto de desejo inalcançável. 
À sua maneira, as oradoras traçam um percurso passional que promete 
ser vitorioso, mas ainda é necessário discutir a condição do feminino nas 
diversas áreas de atuação humana e, enquanto isso acontecer, haverá uma 
força entre o discurso constituído no seio social e o discurso constituinte 
que se esforça para se consolidar como verdade. Ainda aqui, os discur-
sos são filtrados pelo prisma do masculino dominante. Mas a verdade, 
sabemos, é construída. 

Mudou o mundo, mudaram as mulheres, mas o discurso ainda 
traduz uma angústia de comparação muito, muito antiga.
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Referenciação, argumentação 
e humor

Ana Cristina Carmelino1

Micheline Mattedi Tomazi2

A referenciação [...] não privilegia a relação entre as 
palavras e as coisas, mas a relação intersubjetiva e social 
no seio da qual as versões do mundo são publicamente 
elaboradas, avaliadas em termos de adequação às fi-
nalidades práticas e às ações em curso dos enunciadores 
(MONDADA). 12

Para os estudiosos do texto, especialmente os que fundamentam 
suas pesquisas na perspectiva da Linguística Textual, não é novidade 
nenhuma a dimensão e a importância que os estudos sobre referenciação 
assumiram a partir da década de 90. Segundo Koch (2001), esse fenô-
meno passa a exercer importante papel na organização tópica do texto 
e na sua compreensão global de acordo com o propósito comunicativo.

Partindo dessas considerações e dos pressupostos teóricos da Lin-
guística Textual de base sociocognitivista e interacionista, a qual consi-
dera que a construção do sentido de um texto depende da mobilização 
de um conjunto de suposições baseadas nos saberes dos interlocutores, o 
presente trabalho analisa o quadro “Senadora biônica”, de Agnes Zulia-
ne, o qual faz parte do espetáculo da Terça Insana, visando demonstrar 
não só como as expressões nominais categorizam e criam objetos de 

1 Docente da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES).
2 Docente da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES).
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discurso no processo de referenciação, mas também como elas podem 
constituir um recurso linguístico argumentativo e responsável pela 
produção do humor. 

O texto está configurado em três partes. Na primeira, tratamos de 
aspectos teóricos relativos à referenciação, mais especificamente sobre as 
expressões nominais referenciais, com base em Mondada (2001; 2005), 
Mondada e Dubois (1995), Koch (2001; 2005a; 2005b) e Koch e Elias 
(2006; 2009). Em um segundo momento, fizemos um breve histórico do 
grupo humorístico Terça Insana e tecemos algumas considerações sobre 
a atriz Agnes Zuliane. E finalmente, na terceira parte, apresentamos a 
análise do quadro “Senadora biônica”.

O processo de referenciação por expressões 
nominais: atividade cognitivo-discursiva

O processo de referenciação, atualmente concebido como uma 
“atividade discursiva” na qual o sujeito, “por ocasião da interação verbal, 
opera sobre o material linguístico que tem à sua disposição, realizando 
escolhas significativas para representar estados de coisas” (KOCH, 2005, 
p. 34-35) a fim de construir um determinado sentido, nem sempre foi 
visto assim. 

Ao refletir sobre a questão da referência, Mondada (2001) propõe a 
substituição do termo referência para referenciação e a noção de referente 
pela de objeto de discurso. Conforme a estudiosa, sendo um tema clássico 
da filosofia da linguagem e da linguística, a referência chegou a ser vista 
por alguns autores como a representação ou reflexo da realidade sendo, 
pois, considerada historicamente “um problema de representação do 
mundo, em que a forma linguística selecionada é avaliada em termos de 
verdade e de correspondência com o mundo” (p. 9), privilegiando, nesse 
caso, a relação entre as palavras e as coisas do mundo. A referenciação, em 
contrapartida, privilegia “a relação intersubjetiva e social no seio da qual 
as versões do mundo são publicamente elaboradas, avaliadas em termos 
de adequação às finalidades práticas e às ações em curso dos enuncia-
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dores” (p. 9). Assumindo essa perspectiva, há de se reconhecer com 
Mondada e Dubois (1995) que existe um poder referencial da linguagem 
a partir do qual realizamos a referenciação por um molde cognitivo no 
qual as práticas simbólicas tomam forma e dão sentido ao mundo.

Para Mondada (2001), no interior das operações de referenciação, 
os interlocutores elaboram objetos de discurso, ou seja, “entidades que 
são interativamente e discursivamente produzidas pelos participantes 
no fio da enunciação” (p. 9); e não referentes (expressões referenciais), 
que remetem a uma “verbalização de um objeto autônomo e externo às 
práticas linguageiras” (p. 9). 

Partindo dessas considerações, Mondada (2005) situa duas li-
nhas argumentativas para o tratamento da referenciação. A primeira 
compreende as abordagens cognitivistas, que explicam o processo de 
referenciação a partir dos saberes compartilhados entre locutores e in-
terlocutores; saberes dos quais dependem não só a memória discursiva, 
mas também “as escolhas das expressões referenciais adequadas” (p. 
12). A segunda linha abrange as abordagens interacionistas, para as 
quais as práticas referenciais manifestam-se na interação social, a partir 
de recursos linguageiros e de práticas gestuais. Neste caso, os processos 
de referenciação são analisados em termos de construção de objetos de 
discurso e de negociação social, sendo, pois, possível dizer que, nessa 
abordagem, a referenciação não está relacionada somente às propriedades 
de uma ligação direta com o mundo, mas também às formas como são 
constituídas as interações, daí a importância do contexto situacional, já 
que a representação pode ser alterada de acordo com o contexto. As duas 
perspectivas teóricas podem ser vistas no quadro “Senadora biônica”, da 
atriz Agnes Zuliane, analisado neste artigo. 

Ao tratar da referenciação, Koch (2005a; 2005b) e Koch e Elias 
(2006; 2009) explicitam sua concordância com Mondada (2001), 
ressaltando que: (i) os processos de referenciação são escolhas do sujei-
to em função de um querer-dizer; e (ii) os objetos de discurso não se 
confundem com a realidade extralinguística, mas (re)constroem-na no 
próprio processo de interação, ou seja, a realidade é construída, mantida 
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e alterada não somente pela forma como sociocognitivamente se interage: 
interpretam-se e constroem-se mundos por meio da interação com o 
entorno físico, social e cultural.

Desse modo, conforme Koch (2005), as escolhas que se fazem em 
cada contexto devem-se ao projeto de dizer do produtor do texto. Trata-
-se, em geral, da ativação, dentre os conhecimentos culturalmente pres-
supostos como partilhados, de características ou traços do referente que 
o locutor procura ressaltar ou enfatizar. Partindo dessas considerações, 
pode-se dizer que referenciação é uma atividade cognitivo-discursiva, 
cujo processamento é estratégico. Sob esse aspecto, é relevante assina-
larmos não só a importância da interpretação dos elementos linguístico-
-discursivos, mas também dos extralinguísticos para a efetiva explicação 
dos enunciados e atribuição dos referentes ancorados em contextos 
particulares de enunciação. Se por um lado a referência depende do 
enunciado, a referenciação é um processo de percepção cognitiva que 
reconhece no enunciado o referente a partir do qual se estabelece o vín-
culo com a enunciação. 

Dentre os possíveis elementos linguísticos que estabelecem a refe-
renciação – formas nominais, formas de valor pronominal, numerais, 
certos advérbios locativos, elipse –, interessa-nos aqui a que se dá por 
meio de expressões nominais. As razões que nos levam a essa escolha, 
como já mencionamos, devem-se ao fato de serem tais expressões, muitas 
vezes, as responsáveis pela construção do humor no quadro “Senadora 
biônica”, de Agnes Zuliane, bem como por explicitarem pontos de vista, 
orientando de forma argumentativa a construção do sentido do texto. 

Koch (2005b), fundamentando-se no pressuposto de que a remissão 
textual realizada por meio de descrições nominais ou formas nominais 
constitui uma atividade de linguagem por meio da qual se (re)constroem 
objetos de discurso, evidencia que um dos papéis textual-interativos es-
pecíficos dessas construções é o “de imprimir aos enunciados em que se 
inserem, bem como ao texto como um todo, orientações argumentativas 
conforme a proposta enunciativa de seu produtor” (p. 35).

Segundo a autora, categorizando ou recategorizando referentes, o 
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emprego de uma descrição nominal “implica sempre uma escolha entre 
uma multiplicidade de formas de caracterizar o referente, escolha esta que 
será feita, em cada contexto, segundo a proposta de sentido do produtor 
do texto” (KOCH, 2005b, p. 35).

As expressões nominais referenciais em português, segundo Koch 
(2005a), geralmente são constituídas de um nome (N) que é acompa-
nhado de um determinante (indefinido, definido ou demonstrativo) e/
ou de um modificador (adjetivo, sintagma preposicional, oração relativa). 
Ressaltamos que a seleção do determinante ou do modificador é uma 
escolha feita pelo produtor do texto de acordo com o(s) efeito(s) de sen-
tido que ele pretende veicular em determinado contexto. 

Na progressão textual, tais expressões – das quais fazem parte as 
descrições definidas, as nominalizações, as rotulações metalinguísticas 
ou metadiscursivas e as chamadas anáforas indiretas – podem desem-
penhar diferentes funções cognitivo-discursivas relevantes para a cons-
trução dos sentidos no texto. Koch (2005a) e Koch e Elias (2006, 2009) 
destacam as seguintes:

a) ativação/reativação na memória: como formas de remissão a ele-
mentos anteriormente apresentados ou sugeridos no contexto, as expres-
sões nominais possibilitam a sua (re)ativação na memória do interlocutor;

b) predicativa: quando carreiam informação nova, operando uma 
recategorização ou refocalização do referente;

c) organização macroestrutural: são responsáveis pela introdução, 
mudança ou desvio de tópico bem como pela ligação entre tópicos e 
subtópicos; podem também efetuar a marcação de parágrafos, contri-
buindo para a estruturação do texto;

d) construção de paráfrases anafóricas definicionais e didáticas: as 
paráfrases realizadas por expressões nominais podem ter a função de 
elaborar definições. Nesse caso, há dois tipos de anáfora: a definicional 
(na qual a definição é aportada pela anáfora) e a didática (na qual a de-
finição aparece na expressão introdutora);

e) especificação por meio da sequência hiperônimo/hipônimo: quando 
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as expressões nominais assumem o papel da anáfora especificadora, não 
só refinando a categorização, mas também trazendo de forma compacta 
informações novas a respeito do objeto do discurso;

f) atualização de conhecimentos por meio de retomadas realizadas pelo 
uso de um hiperônimo: o hiperônimo com função anafórica pode retomar 
um termo pouco usual, atualizando os conhecimentos do interlocutor;

g) introdução de informações novas: a anáfora nominal (definida ou 
indefinida) pode introduzir informações novas sobre o referente com o 
intuito de recategorizá-lo de determinada maneira;

h) categorização metaenunciativa de um ato de enunciação: as expres-
sões nominais permitem realizar a categorização e/ou avaliação da pró-
pria enunciação realizada. Esse tipo de categorização, que constitui uma 
reflexão sobre o próprio dizer ou sobre o dizer do outro, pode: nomear 
um conteúdo como fato, acontecimento; classificar o conteúdo como 
certo tipo de ação ou atitude (promessa, declaração); e nomear a entidade 
linguística por meio da qual esse conteúdo foi realizado (frase, parágrafo);

i) rotulação: as expressões nominais (geralmente termos genéricos, 
inespecíficos, cujo sentido precisa ser determinado pelo cotexto) podem 
sumarizar/encapsular informações contidas em segmentos antecedentes 
ou procedentes do texto. Segundo Koch e Elias (2009), é possível de-
preender dois tipos de rotulação: os que fazem referência ao conteúdo 
do enunciado (dictum), encapsulando segmentos textuais de forma 
aparentemente neutra, não avaliativa; e os que fazem referência ao modo 
como o que se diz é dito (modus), ou seja, referem-se ao ato da enunciação, 
sendo metadiscursivos;

j) orientação argumentativa: as expressões nominais realizadas pelo 
uso de termos ou expressões metafóricas consistem em recursos impor-
tantes para levar o interlocutor (ouvinte ou leitor) em direção a deter-
minadas conclusões pretendidas. Nesse caso, torna-se de fundamental 
importância a seleção dessas expressões, assim como o determinante ou 
o modificador que as compõem. É o que faz muito bem Agnes Zuliane 
em a “Senadora biônica”.
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Conforme vemos, as expressões nominais referenciais apresentam 
uma grande variedade de funções, visto que podem indicar pontos de 
vista, assinalar direções argumentativas, sinalizar dificuldades de acesso 
ao referente e recategorizar os objetos de discurso presentes na memória 
discursiva. Essa multifuncionalidade certifica a importância dessas 
formas na progressão textual e na construção do sentido dos textos pro-
duzidos, especialmente nos efeitos pretendidos quando o que está em 
jogo é a produção de um humor original. 

Considerando que, no quadro “Senadora biônica”, a referenciação é 
um processo de percepção cognitiva que nos leva a reconhecer no enun-
ciado as expressões nominais referenciais a partir das quais se estabelece o 
vínculo com determinado contexto político e social, ainda, considerando 
que o uso dessas expressões, no texto, constituem um recurso linguístico 
argumentativo responsável, como já dissemos, pelo viés humorístico, 
achamos de fundamental importância retomar, ainda que de forma 
incipiente, o histórico do grupo humorístico Terça Insana e tecer algu-
mas considerações sobre a atriz Agnes Zuliane antes de apresentarmos 
o quadro em questão e procedermos à sua análise. 

Agnes Zuliane e o humor da terça insana

A Terça insana consiste em um espetáculo de humor apresentado 
por diferentes atores que interpretam papéis variados, todas as terças-
-feiras (daí a justificativa do nome “terça”), em São Paulo e, durante os 
finais de semana, em turnês nacionais. De acordo com informações 
do site3 da própria Terça Insana, o espetáculo é “um projeto que visa a 
fomentar e amparar a produção artística de humor contemporâneo”.

O grupo surgiu em novembro de 2001, quando a atriz Grace Gia-
noukas, idealizadora e diretora do espetáculo até hoje, reuniu alguns ta-
lentos cômicos no NExT (Núcleo Experimental de Teatro), uma espécie 
de cabaré no centro da cidade de São Paulo. Conforme afirma Sérgio 

3 http://www.tercainsana.com.br/
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Roveri4, a trupe nasceu de “maneira despretensiosa”, em berço humilde, 
sem patrocínios e “sobreviveu graças à garra excepcional de seus artistas 
e ao animado boca a boca promovido por seus fãs”. 

O humor produzido pela Terça Insana não se assemelha ao estilo 
de comédia americano denominado stand-up comedy (um estilo fechado 
que conta com regras preestabelecidas, no qual o ator apresenta-se com 
uma persona). Batizado como “Comédia de Revista” por trabalhar com 
esquetes e cenas que são pequenas crônicas sobre o cotidiano do nosso 
país, trata-se de um humor que nos remete muito mais ao antigo teatro 
de revista brasileiro. 

Mantendo o compromisso com a arte, o espetáculo Terça insana 
busca o tempo todo fomentar ideias para produzir um humor novo, 
onde não entram imitações, preconceitos, nem piadas prontas. Consiste, 
portanto, mais em um humor filosófico, refinado, surpreendente, que 
respeita a inteligência do público, arriscando-se em busca de personagens 
originais, de abordagens inusitadas para revelar a graça, a ironia e a crítica 
inteligente da vida contemporânea5. 

Os atores criam e interpretam suas personagens de modo a foca-
lizar diferentes temas e situações que sempre levam à reflexão. Assim, a 
liberdade de criação e a variedade dos temas e das personagens sempre 
foram características essenciais dos quadros. Estes, com poucas exceções, 
são monólogos que duram cerca de dez minutos.

O sucesso das diversas personagens criadas pelo grupo pode ser 
conferido no Youtube6 (onde há diversos vídeos postados por fãs), no 
especial “Confissões insanas”, vídeo disponibilizado na TV UOL, e em 
dois DVDs lançados ao longo de nove anos de espetáculo: um em 2004 
e outro em 2008, intitulado o “Ventilador de alegria”. É deste DVD que 
consta o quadro “Senadora biônica”, analisado neste artigo.

4 No item “8 anos de insanidade”, disponível no site http://www.tercainsana.com.br/ 
5 A respeito desses comentários, veja as considerações de Grace Gianoukas, diretora do grupo, 
disponível em http://virgula.uol.com.br/ver/video/tvirgula/2010/03/16/6690-grace-gianoukas-
-fala-sobre-o-terca-insana-que-volta-a-sao-paulo
6 Disponível em: http://www.youtube.com.
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Por apostar no novo, a Terça Insana converteu-se em um palco de 
experimentações para um grande número de artistas convidados. Em 
função disso, o elenco se modifica em cada temporada, buscando um 
revezamento de talentos. Alguns atores, no entanto, pela sua criativida-
de, foram acomodados no elenco fixo da casa, como é o caso de Agnes 
Zuliani.

Bacharel e licenciada em História pela Universidade de São Paulo 
(USP), a atriz e autora Agnes Zuliane é formada em Interpretação Teatral 
pelo Lee Strasberg Theatre Intitute em Nova York. Em 1995, foi indica-
da ao Prêmio Shell de melhor atriz por sua interpretação em Boa noite, 
mãe. Produziu durante três anos o festival FLA/BRA (Flórida /Brasil), 
em Miami (EUA). A atriz trabalha como professora de interpretação 
teatral e contexto histórico, dubladora, adaptadora e tradutora. Além de 
compor o elenco fixo da Terça Insana, ela também ministra oficinas de 
comédia em São Paulo. 

São várias as personagens criadas por Agnes Zuliane em sua história 
da Terça Insana, a saber: Astrid, Suelma, Carmencita, Palestrante, Car-
lota Joaquina, “Senadora biônica”, Mal Amada, TPM, Ficar vermelha 
é, Alfredo Laranja, Abelhinha e Margarida7. Interessa-nos aqui apenas 
um de seus quadros, “Senadora biônica”, a partir do qual veremos como 
se constrói o humor. Conforme se verifica pelos nomes das personagens, 
Agnes bem como todos os atores da Terça Insana afastam-se do humor 
que sobrevive à custa de estereótipos, como o representado por persona-
gens do tipo a empregada boazuda, o marido traído, a loira abobalhada, 
a avozinha surda ou o gago. 

A “senadora biônica”, de Agnes Zuliane:  
referenciação, argumentação e humor

Os estudos em Linguística do Texto adotam o texto como objeto 
legítimo de investigação e reconhecem que nossa atividade de lingua-

7 Todas essas personagens podem ser vistas no site http://www.tercainsana.com.br/, desenvolvido 
por laburdza.com.br.
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gem permite a nossa constituição como sujeitos sociais e historicamente 
situados. Sendo assim, ao pensar a língua em uso, chega-se à conclusão 
de que o ser humano age e reage em diferentes contextos sociais e his-
tóricos e em constante relação dialógica com o outro, o que remete não 
só à nossa capacidade de interagir com o outro, mas também de agir 
sobre o outro. Isto é, se nas interações agimos por meio da linguagem 
e, ao agir por meio dela, imprimimos marcas no discurso, essas marcas, 
que pertencem a diferentes níveis textuais, podem funcionar como 
pistas importantes para mediarmos nossa relação com o outro e, ainda, 
revelar que “a interação social por intermédio da língua caracteriza-se, 
fundamentalmente, pela argumentatividade” (KOCH, 2000, p. 19). 
Se a função básica da linguagem é argumentar, a argumentação está 
na língua, nos enunciados, já que eles próprios são argumentativos, no 
entanto, a perspectiva que se adota não é apenas cotextual, ela é também 
contextual; no sentido que todo discurso contém uma ideologia, a ideia 
de neutralidade é apenas mito e o ato de argumentar constitui, segundo 
Koch (2000), o ato linguístico fundamental. Perelman e Olbrechsts-
-Tytheca (2005) afirmam que a argumentação visa obter adesão daqueles 
a quem se dirige. Ela é, então, por inteiro, relativa ao auditório que pro-
cura influenciar, caracterizando-se, assim, como um ato de persuasão.

Nessa perspectiva é possível dizer que o ato de argumentar insere-se 
em um quadro interativo e dialógico, pois além da argumentatividade fa-
zer parte da organização interna da língua, as palavras são instrumentos 
do ato de argumentar. Se o conceito de argumentação nos remete, nor-
malmente, à Retórica e, consequentemente, a uma noção mais tecnicista 
da organização do discurso e, se durante algum tempo, vimos trabalhos 
que exploraram a argumentação linguística visando os encadeamentos 
argumentativos na estrutura linguística dos enunciados, a argumentação, 
na direção em que procuramos pensá-la, está presente também no uso 
das expressões nominais referenciais apresentadas na organização textual, 
já que os pontos de vista expressos por elas contribuem, significativamen-
te, para a orientação argumentativa dos enunciados e, em consequência, 
para a produção de um sentido humorístico. 
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Compreender como o humor se instaura em um texto não é ta-
refa fácil, já que estamos falando de um fenômeno bastante complexo. 
Alguns estudiosos buscam explicar a produção do cômico a partir de 
determinados mecanismos linguísticos, como é o caso de Grize (1990), 
Possenti (1998) e Travaglia (1992). Grize (1990, p. 48) destaca, como 
recursos provocadores do humor, o léxico, as especificações (que podem 
destacar aspectos de um objeto), a questão absurda e a ironia. Possenti 
(1998), ao falar dos mecanismos envolvidos na construção das piadas, 
ressalta a fonologia, a morfologia, o léxico, a dêixis, a sintaxe, a pressu-
posição, a inferência, o conhecimento prévio e a variação linguística. 
Travaglia (1992), em um estudo de programas humorísticos veiculados 
na TV, considera a cumplicidade, a ironia, a mistura de lugares sociais ou 
posições de sujeito, a ambiguidade, o uso de estereótipos, a contradição, 
a sugestão, a descontinuidade de tópico, a paródia, o jogo de palavras, 
o quebra-língua, o exagero, o desrespeito a regras conversacionais, as 
observações metalinguísticas e a violação de normas sociais explícitas. 

Em nossas investigações sobre os mecanismos linguísticos envolvi-
dos na constituição e funcionamento do humor em diferentes gêneros 
(cf. CARMELINO, 2009a, 2009b, 2009c, 2009d, 2009e), temos ob-
servado que: (i) mais de um desses mecanismos podem ser responsáveis 
pela produção do humor em um determinado gênero e (ii) geralmente 
há, em cada texto ou gênero, um recurso linguístico mais frequente que 
funciona como o gatilho8 da comicidade. Além disso, temos notado, 
com certa frequência (embora não seja um mecanismo mencionado 
pelos autores que tratam da questão), que o processo de referenciação por 
meio de expressões nominais pode explicar a construção humorística, 
constituindo, portanto, um recurso de deflagração do humor.

Convém lembrar, nesse caso, que a referenciação não consiste em 
um recurso humorístico em si; o que faz com que ela seja responsável pela 
comicidade é a existência de uma situação enunciativa, conscientemente 
classificada pelos interlocutores como humorística e que deflagra ‘algo’ 

8 Termo cunhado de Raskin (1985).
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que faz com que aquilo que é dito ou acontece seja cômico. Para isso, 
deve, portanto, existir uma sintonia entre os interlocutores em interação. 

Após essas considerações, passemos à análise do quadro “Senadora 
biônica”9. 

De acordo com a síntese que consta do site da Terça Insana, a 
personagem construída por Agnes Zuliane “retrata uma senhora que 
foi senadora biônica, na época da ditadura e que hoje sozinha lembra 
com saudades daqueles tempos”. Além disso, a personagem aproveita e 
compara as mudanças que vieram com a modernidade. Vejamos o texto 
da peça na íntegra:

Senadora biônica10

Boa noite. Não era minha intenção estar aqui esta 
noite, mas diante dos acontecimentos dos últimos 
tempos, me disseram que eu não poderia me fur-
tar a dizer algumas palavras à tão distinta plateia. 
Então, me trouxeram aqui na garupa de uma lam-
breta... e cá estou. 

Para quem não me conhece eu sou Dulce Yolanda, 
ex-senadora biônica e cumpri o meu mandato de 
1978 a 1986.

Para aqueles que não se recordam, nós senadores 
– vulgarmente chamados de biônicos – fomos legi-
timamente eleitos pela ARENA, pelo voto indireto, 
depois do Pacote de Abril de 77 e da Lei Falcão, do 
maravilhoso ministro da Justiça Armando Falcão, 
aquele homem fora de série... Lembra? Não tem 
importância. 

9 Criada e interpretada pela atriz Agnes Zuliane, a personagem Senadora biônica, em sua ficha 
técnica, contou com os colaboradores Grace Gianoukas, Cabral, Roberto Camargo e Guilherme 
Uzeda; com o figurino de Grace Gianoukas e Agnes Zuliani; e com a caracterização, maquiagem 
e cabelo de Cabral. Disponível em: www.tercainsana.com.br.
10 O texto foi concedido pela diretora Grace Gianoukas para objeto de estudo da Prof.a Dr.a Ana 
Cristina Carmelino.
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Mas confesso que estou aqui hoje deveras aborreci-
da. Porque muitos representantes de grande estatura 
estão fora da peleja. A começar pelo combatente 
Delfin Neto – aquele gordinho simpático, mentor 
intelectual do Milagre econômico brasileiro, lem-
bra? Não tem importância. 

Ibrahim Abi Ackel, gente fina! Nem se candidatou, 
mas foi muito perspicaz, botou o filho dele! 

Como perspicaz também foi Jorge Borhausen. Este 
homem da paz, de conciliação entre as raças. Não se 
candidatou, botou o filho e abdicou do seu trono no 
partido, mas não sem antes criar DEMOCRATAS, 
o novo desenho da Disney.

Coronel Ubiratan. Que Deus o tenha em boas 
mãos, porque vai precisar. São 111 almas querendo 
bater um papo com ele. 

Mas tem suas compensações. São Paulo, por exem-
plo, pode se orgulhar dos representantes que es-
colheu. Rio de Janeiro... Rio de Janeiro elegeu 
Fernando Gabeira, aquele da tanguinha de crochê, 
lembra? 

São Paulo não... São Paulo elegeu C.R., o justiceiro. 
Paulo Maluf, o injustiçado! Ele agora está botando 
ordem na casa. Tá mostrando como é que faz prá 
não ser pego... tão depressa. Adoro ouvi-lo falar so-
bre segurança! É algo que ele conhece intimamente.  

Clodovil... Esse, então, está dando uma nova rou-
pagem ao Congresso. 

Nas Alagoas... Fernandinho “Minha Gente Não 
Me Deixe Só” e Renan Calheiros, que às vezes 
precisa tirar uma licença-prêmio. 

Maranhão e Amapá! Dois estados historicamente 
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irmãos... Não, dois estados interligados... Não, 
melhor: Dois estados POP. Poppy Pai e Poppy 
minha filha!

Em Goiás tem Ronaldo Caiado! Hoje tá a capa da 
gaita, mas ele era tão lindo.

Em Santa Catarina Esperidião veio a mim e disse 
que não guarda ressentimentos. Já que sua esposa 
Ângela já lhe reservou uma cadeira... de balanço.

E lá na Bahia... ACMinho – cara do bonequinho 
Falcon – foi lá e conseguiu. Mas ninguém esperava 
a virada que deu lá na Bahia, né? Agora deu PT, 
perda total. 

Mas o que eu gosto mesmo é da tecnologia. Sim, 
porque hoje você vota de manhã e de noite já sabe 
quem ganhou. Antigamente não. Antigamente a 
gente votava e demorava dias, semanas até saber o 
resultado, a nosso favor, é claro! 

É por essas e outras, que muitos se referem a nós 
como ditadura militar. Eu não concordo com essa 
expressão. Acho uma grande injustiça com o perío-
do de “coragem moral, ao lado da razão”. Eu prefiro 
chamar regime de exceção. Com exceção de demo-
cracia, com exceção de liberdade era um regime! 

Reclamavam da censura. A censura popularizou 
Camões. Toda semana tinha uns versinhos dos 
Lusíadas, uma receitinha de bolo. Porque ninguém 
é de ferro. 

Diziam que a nossa imprensa estava amordaçada. O 
que é outra injustiça porque o que tínhamos mesmo 
era uma imprensa livre: livre de radicais, livre de 
filósofos e de pensadores... Não era bom? 

Acusavam a gente de vasculhar a vida das pessoas. 
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Vasculhava sim, mas não publicava. Reclamavam 
das escutas telefônicas, o grampo. Hoje o grampo 
virou produto de entretenimento. Nos tornamos 
todos voyeurs auditivos. E ainda com direito a ka-
raokê. Só acompanhando as letrinhas...

Por essas e outras eu acho que a gente deveria come-
çar a exigir direitos autorais. Sim, porque vamos e 
venhamos, não tem nada de diferente. 

Nós criamos a Transamazônica, lembra? Não tem 
importância. A Transamazônica era uma estrada 
que cortava a selva amazônica, ela foi construída 
pelo ministro do Transporte, Mário Andreazza 
– aquele pão. A Transamazônica era uma estrada 
que levava o nada a coisa nenhuma. Hoje tem o 
“Fome Zero” que leva coisa nenhuma a quem não 
tem nada...

A gente criou o Mobral. Lembra? Não tem im-
portância. O MOBRAL era um programa que 
ensinava a ler e a escrever... o nome. Hoje tem a 
alfabetização solidária. Ninguém sabe direito o que 
é, mas fica bonito no projeto. Com o título bem no 
meio da página. 

Tínhamos as Organizações Governamentais, 
hoje são as ONGs, as Organizações Não 
Governamentais – com dinheiro público. Esse, 
então, pega a página inteira.

A gente tinha o Amaral Neto – o repórter, lembra? 
Não tem importância, a gente tinha Jean Manzon, 
Primo Carbonari, Mappim Movietone, Canal 100. 
Hoje tem Linha Direta, Marcelo Resende, Datena, 
Ratinho, Hebe Camargo... Peraí, Hebe Camargo 
tinha também...

A gente tinha Arena e MDB. Partido do Sim e do 
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sim senhor. Hoje tem o segundo turno. O partido 
do Não e o de jeito nenhum. 

Mas as eleições já passaram, de dois em dois anos 
tem mais. Novos ministros, criação do PAC e sua 
dissidência: o PAC do B – Programa de Aceleração 
do Crescimento do Bolso... Mas algumas perguntas 
não foram respondidas. Eu também tenho uma 
pergunta que ainda não obtive resposta: Geraldo 
Alckmin. Vereador aos 19, prefeito aos 23, formou-
-se médico e eu pergunto: quando? 

Mas como dizem por aí, a gente é mesmo um país 
de proporções geométricas. Um país com proble-
mas angulares, discutidos em mesas redondas e 
governado por bestas quadradas. 

Saudades do Ernesto Geisel. Foi ele quem me deu 
esse casaco.

Me perdoem... Este foi meu momento “Joaquim 
Roriz”!

O que eu quero dizer, é que nós fomos muito com-
petentes. 

A gente deu um sumiço com a ética e até agora nin-
guém conseguiu achar! Mas não tem importância, 
né? Boa Noite! 

Conforme podemos observar, o texto que constitui o quadro escrito 
e interpretado pela atriz Agnes Zuliane é bem característico quanto ao 
processo de referenciação, especialmente quando se atenta para a intro-
dução e a retomada de objetos de discurso. 

Na produção de um texto, em geral, podemos recorrer a dois tipos 
de processos de introdução de objetos de discurso: a chamada ativação 
não ancorada, quando se introduz no texto um objeto de discurso 
totalmente novo; e a ativação ancorada, quando um novo objeto de 
discurso é introduzido no texto com base em algum tipo de associação 
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com elementos já presentes no cotexto ou no contexto sociocognitivo do 
locutor. A retomada de referentes, uma forma de fazer o texto progredir, 
pode ser realizada por vários elementos linguísticos, a saber, as formas 
de valor pronominal, os numerais, certos advérbios locativos, as elipses 
e as formas nominais reiteradas ou não. 

No caso do quadro “Senadora biônica”, notamos que a referencia-
ção é feita praticamente pela introdução, não ancorada, de novos objetos 
de discurso o tempo todo ao longo do texto. A remissão a esses objetos 
de discurso, comumente anafórica, é, em grande escala, feita por meio 
de expressões nominais ou cadeias referenciais. 

Dentre as expressões referenciais nominais que permeiam o texto, 
fazem parte as denominações metalinguísticas ou rotulações metalin-
guísticas e as descrições nominais. Conforme podemos ver nos exemplos 
que seguem abaixo, as rotulações metalinguísticas presentes em “Sena-
dora biônica” não funcionam como mecanismo linguístico que gera o 
humor, mas levam o interlocutor a determinadas conclusões pretendidas, 
contribuindo para certo efeito de sentido. Vejamos:

(i) rotulação metalinguística11

“É por essas e outras, que muitos se referem a nós como ditadura 
militar. Eu não concordo com essa expressão”. 

“Mas algumas perguntas não foram respondidas. Eu também te-
nho uma pergunta que ainda não obtive resposta: Geraldo Alckmin, 
vereador aos 19, prefeito aos 23, formou-se médico e eu pergunto: 
quando?”

As formas nominais definidas “essa expressão” e “uma pergunta” 

11 Os destaques em negrito que constam dos exemplos são nossos.
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constituem um tipo particular de rotulação visto que focalizam a própria 
atividade enunciativa, qualificando metadiscursivamente os segmentos 
textuais “ditadura militar” (precedente) e “Geraldo Alckmin, vereador 
aos 19, prefeito aos 23, formou-se médico e eu pergunto: quando?” (sub-
sequente) como determinados tipos de atividade enunciativa. 

Conforme ressalta Jubran (2003), não se trata de um processo de 
referenciação em que há retomada referencial ou correferencialidade, pois 
é o próprio discurso que é retomado como seu objeto. Para o autor, na 
remissão metaenunciativa, há um “jogo multiplano em que os referentes 
textuais constitutivos do elemento fonte anaforizado desempenham uma 
função informacional no texto, mas passam, no anaforizador, a se cons-
tituir como objetos de menção e qualificação no contexto da atividade 
enunciativa” (p. 97). 

Sabendo-se que a escolha de expressões metadiscursivas, dentre as 
várias opções possíveis, é importante indício da opinião do locutor não 
só a respeito do discurso que está sendo rotulado, mas também a respeito 
do próprio enunciador (“senadora biônica”) desse discurso, tendo em 
vista que ele pode nos levar a determinadas conclusões; as denominações 
metalinguísticas (“essa expressão” e “uma pergunta”) presentes em “Se-
nadora biônica” não configuram um recurso linguístico de deflagração 
do humor12, mas constituem tanto uma avaliação do dizer do outro 
para contestar essa fala (“É por essas e outras, que muitos se referem a 
nós como Ditadura Militar. Eu não concordo com essa expressão”) 
quanto uma reflexão sobre o próprio dizer (“Mas algumas perguntas 
não foram respondidas. Eu também tenho uma pergunta que ainda 
não obtive resposta: Geraldo Alckmin, vereador aos 19, prefeito aos 
23, formou-se médico e eu pergunto: quando?”).

Se as rotulações metalinguísticas não são responsáveis pelo efeito 
de comicidade que se instaura no quadro “Senadora biônica”, de Agnes 
Zuliane, isso não acontece com as inúmeras descrições nominais: essas 

12 O efeito humorístico instaurado no segundo exemplo não está no uso da expressão rotuladora 
“uma pergunta”, mas na seleção lexical e ironia presentes na própria indagação: “Geraldo Alckmin, 
vereador aos 19, prefeito aos 23, formou-se médico e eu pergunto: quando?”
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expressões referenciais não só funcionam como recursos de construção 
do humor, mas também orientam argumentativamente o interlocutor 
a determinadas conclusões pretendidas pela Senadora. Vejamos alguns 
exemplos na ordem em que eles se apresentam no texto. Para facilitar 
a disposição dos dados, optamos por apresentá-los separadamente no 
quadro abaixo.

(ii) descrição nominal 

REFERENTE
DESCRIÇÃO NOMINAL 

ANTECEDENTE
DESCRIÇÃO NOMINAL 

SUBSEQUENTE

Armando Falcão o maravilhoso ministro da Justiça aquele homem fora de série

Delfin Neto

representante de grande estatura

aquele gordinho simpático

mentor intelectual do Milagre 
econômico brasileiro

Ibrahim Abi Ackel gente fina

Jorge Borhausen “este homem da paz”, “de 
conciliação entre as raças

DEMOCRATAS o novo desenho da Disney

Fernando Gabeira aquele da tanguinha de crochê

C.R. o justiceiro

Paulo Maluf o injustiçado

Maranhão e Amapá dois estados historicamente 
irmãos; dois estados interligados

dois estados POP

ACMinho cara do bonequinho Falcon

PT perda total

Ditadura Militar o período de ‘coragem moral, 
ao lado da razão’

regime de exceção

exceção de democracia

exceção de liberdade
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Transamazônica uma estrada que cortava 
a selva amazônica

uma estrada que levava 
o nada a coisa nenhuma

Mário Andreazza ministro do Transporte aquele pão

MOBRAL um programa que ensinava
a ler e a escrever...o nome

Amaral Neto o repórter

Arena e MDB partido do sim e do sim senhor

o PAC do B Programa de Aceleração
do Crescimento do Bolso

Tendo mencionado que o emprego de uma expressão nominal re-
ferencial, com função de categorização ou recategorização de referentes, 
consiste em um importante recurso para viabilizar o projeto de dizer do 
locutor, já que implica sempre uma escolha entre diferentes formas de 
caracterizar o referente, verificamos que Agnes Zuliane faz isso muito 
bem quando elabora descrições nominais do tipo “o injustiçado”, “o 
período de coragem moral, ao lado da razão”, “uma estrada que levava 
o nada a lugar nenhum” e “Programa de Aceleração do Crescimento do 
Bolso” para recategorizar respectivamente os objetos de discurso “Paulo 
Maluf”, “ditadura militar”, “Transamazônica” e “PAC do B”.

Nesses casos, vemos que as descrições nominais não têm apenas 
a função cognitivo-discursiva de dar a conhecer ao ouvinte as proprie-
dades relativas ao referente. Na verdade, elas ativam, entre os conheci-
mentos culturalmente pressupostos como partilhados, características ou 
traços do referente (“injustiçado”, “período de coragem moral, ao lado 
da razão”, “estrada que levava o nada a lugar nenhum”, “Programa de 
Aceleração do Crescimento do Bolso”) que levam o ouvinte, sob a ótica 
e propósitos da senadora, a construir uma imagem, isto é, a ver “Paulo 
Maluf”, “ditadura militar”, “Transamazônica” e “PAC do B” sob um 
determinado prisma.

As descrições, nesses exemplos, não só orientam argumentativa-
mente o ouvinte a determinadas conclusões pretendidas, já que refletem 
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a avaliação e as impressões pessoais da senadora a respeito desses objetos, 
como também são responsáveis por instaurar aí um humor crítico: seja 
por meio da ironia vista tanto na caracterização de Paulo Maluf como “o 
injustiçado” quanto na definição da “ditadura militar” como “o período 
de ‘coragem moral, ao lado da razão’”; seja pela forma como a descrição 
escracha a realidade, como no caso da “Transamazônica” consistir em 
“uma estrada que levava o nada a lugar nenhum” e o “PAC do B” ser o 
“Programa de Aceleração do Crescimento do Bolso”.

Convém ressaltar o emprego das descrições nominais introduzidas 
por demonstrativos, como é o caso de “aquele pão”, “aquele da tanguinha 
de crochê”, em que se tem um substantivo predicativo operando uma 
recategorização mais ou menos metafórica e uma conotação axiológica 
dos objetos de discurso, uma vez que o substantivo escolhido requalifica 
o objeto de forma pouco previsível, sendo que a escolha do núcleo da 
expressão nominal bem como a de seus modificadores desempenha papel 
crucial não só para a recategorização, mas também para a orientação ar-
gumentativa cujo viés passará ao humor crítico. É o que acontece com as 
seguintes descrições nominais e seus referentes: “Armando Falcão” como 
“aquele homem fora de série”, “Delfim Neto” como “aquele gordinho 
simpático”, “Jorge Borhausen” como “este homem da paz”, “Fernando 
Gabeira” como “aquele da tanguinha de crochê” e “Mario Andreazza” 
como “aquele pão”. Em se tratando dessas descrições nominais intro-
duzidas por pronomes demonstrativos em estatuto sintático de aposto, 
observamos que a especificação, além de ser encontrada no contexto, 
também o é no contexto sociocognitivo partilhado pelos interlocutores 
que ativam seus conhecimentos na memória discursiva recuperando 
aspectos da história política do país.

É sabido que o uso da expressão nominal introduzida por artigo 
indefinido não é muito comum para retomar objetos de discurso já 
introduzidos no texto. No entanto isso passa a ser possível quando o 
objetivo desse emprego é a focalização da informação veiculada pela 
descrição nominal anafórica, isto é, quando a informação presente na 
expressão nominal indefinida acaba sendo mais relevante que a contida 
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no referente ao qual ela remete. É o que acontece com as descrições nomi-
nais “uma estrada que levava o nada a coisa nenhuma” e “um programa 
que ensinava a ler e a escrever... o nome” que retomam respectivamente 
“Transamazônica” e “MOBRAL”13. Convém destacar que, nesses exem-
plos, o efeito de humor e a orientação argumentativa são explicados pela 
informação inusitada contida na expressão nominal anafórica indefinida, 
informação que rompe a malha da estrutura social a que estamos presos 
e denuncia a realidade.

Em contrapartida, as expressões nominais introduzidas por artigos 
definidos são mais comumente usadas para fazer referência, anafórica ou 
catafórica, a objetos de discurso. No quadro “Senadora biônica”, há vários 
exemplos, a saber14: “o maravilhoso ministro da Justiça” (“Armando Fal-
cão”), “o novo desenho da Disney” (“DEMOCRATAS”), “o justiceiro” 
(“C. R.”), “o injustiçado” (“Paulo Maluf”), “o período de ‘coragem moral, 
ao lado da razão’” (“ditadura militar”) e “o repórter” (“Amaral Neto”). 
Observamos que, em todos eles, as descrições nominais são introduzidas 
pelo artigo definido “o” e, na maioria dos casos, elas recategorizam os 
referentes, particularizando-os com propriedades atribuídas de acordo 
com a intenção da senadora.

Como tentativa de estabelecer interação com o interlocutor (“dis-
tinta plateia”), levando-o a construir o sentido pretendido, algumas des-
crições nominais funcionam como anáforas ou catáforas definicionais, 
informando ao interlocutor a função ou profissão exercida por alguns 
referentes introduzidos – como é o caso de “o maravilhoso ministro 
da Justiça” (“Armando Falcão”); “representante de grande estatura” e 
“mentor intelectual do Milagre econômico brasileiro” (“Delfim Neto”), 
“ministro do Transporte” (“Mário Andreazza”), “o repórter” (“Amaral 

13 Criado e mantido pelo regime militar (Lei n° 5.379, de 15/09/1967), durante anos, o Movimen-
to Brasileiro de Alfabetização (Mobral) foi um projeto do governo brasileiro, cujo objetivo era 
propocionar alfabetização e letramento a pessoas acima da idade escolar convencional. A recessão 
econômica iniciada nos anos oitenta inviabilizou a continuidade do Mobral, que demandava altos 
recursos para se manter. 
14 Entre os parênteses, nos exemplos que seguem, citamos os objetos de discurso aos quais as des-
crições nominais remetem.
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Neto”). A senadora, mesmo fazendo remissão a figuras política e/ou 
historicamente conhecidas, parte do pressuposto que o público que 
assiste ao espetáculo da Terça Insana é bem heterogêneo e pode não 
compreender as considerações. Esse fato é corroborado pela construção 
“Lembra? Não tem importância” que a senadora insiste em repetir ao 
longo de todo o texto, principalmente quando faz menção a essas figuras 
ilustres e o público não reage, sorrindo.

Também podem ser consideradas como anáforas definicionais 
as expressões nominais “perda total” e “Programa de Aceleração do 
Crescimento do Bolso” que elucidam respectivamente as siglas “PT” e 
“PAC do B”. A alteração do significado real das siglas (conhecidas como 
Partido dos Trabalhadores, no caso de PT, e Programa de Aceleração do 
Crescimento15, no caso de PAC) é a responsável pela orientação argumen-
tativa e deflagração do humor nesses exemplos, uma vez que as “novas 
descrições” revelam não só as impressões pessoais e a crítica da senadora 
sobre o fato de o Partido dos Trabalhadores ter ganhado as eleições na 
Bahia e isso ser uma “perda total”, mas também a denúncia sobre o que 
representou, na realidade, o “Programa de Aceleração do Crescimento”: 
um Programa cuja finalidade era engordar o bolso do governo de forma 
mais rápida. De forma inesperada, tais descrições nominais denunciam 
as práticas políticas, buscando levar a plateia a refletir sobre o caráter e o 
comportamento do homem. 

Partindo de tudo o que foi exposto, no quadro “Senadora biônica” 
observamos a presença das duas linhas argumentativas, mencionadas por 
Mondada (2005), que tratam da referenciação. A perspectiva cognitivista 
pode ser vista quando ressaltamos que a compreensão das expressões 
nominais referenciais depende dos conhecimentos partilhados entre 
locutor (Senadora biônica) e interlocutores (plateia); conhecimentos dos 

15 O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), lançado em 28/01/2007 e planejado para 
quatro anos, é um programa do governo federal brasileiro (segundo mandato do presidente Lula) que 
engloba um conjunto de políticas econômicas e busca acelerar o crescimento econômico do Brasil, 
investindo em infraestrutura, principalmente em áreas como saneamento, habitação, transporte, 
energia e recursos hídricos.
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quais dependem a memória discursiva para a construção de determinado 
sentido pretendido e do efeito humorístico. A orientação argumentativa e 
a deflagração do humor, no entanto, podem também estar relacionadas a 
práticas de referenciação manifestadas na interação. Neste caso, em que 
estão em foco os pressupostos da perspectiva interacionista, a sintonia 
entre os interlocutores em interação com os recursos linguageiros anali-
sados em termos de negociação cria uma situação enunciativa responsável 
pela manifestação de pontos de vista e da comicidade.

A título de ilustração dos recursos linguageiros que visam à ne-
gociação, ainda pouco comentados neste artigo, podemos citar as per-
guntas retóricas “Não era bom?” (presente no enunciado “Diziam que 
a nossa imprensa estava amordaçada. O que é outra injustiça porque o 
que tínhamos mesmo era uma imprensa livre: livre de radicais, livre de 
filósofos e de pensadores... Não era bom?”) e “Lembra?” (que, seguida da 
construção “Não tem importância”, aparece seis vezes ao longo do texto, 
como em “A gente criou o Mobral. Lembra? Não tem importância.”). 
Por meio delas, a senadora negocia com os interlocutores a construção do 
sentido que pretende, incitando a plateia a ativar seus conhecimentos na 
memória discursiva e a recuperar aspectos da história política e social do 
país. Vemos, ainda, que a negociação se efetiva quando o público sorri, 
reagindo às indagações da senadora.

Além das perguntas retóricas, também funcionam como recursos 
de negociação em “Senadora biônica” os marcadores conversacionais 
verbais “né” (“A gente deu um sumiço com a ética e até agora ninguém 
conseguiu achar! Mas não tem importância, né?”), “é claro” (“Antiga-
mente a gente votava e demorava dias, semanas até saber o resultado, a 
nosso favor, é claro!”) e “peraí” (“a gente tinha Jean Manzon, Primo 
Carbonari, Mappim Movietone, Canal 100. Hoje tem Linha Direta, 
Marcelo Resende, Datena, Ratinho, Hebe Camargo... Peraí, Hebe 
Camargo tinha também...”). Todos esses marcadores, que se apresentam 
sob formas variadas (simples, de sintagma ou de oração) e geralmente se 
situam no final da unidade comunicativa, desempenham funções con-
versacionais importantes na construção do efeito de sentido do quadro 
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em questão: servem para dar tempo à organização do pensamento da 
senadora, monitoram a plateia e explicitam as intenções da senadora.

Outra estratégia de referenciação posta em ação quando do uso de 
descrições nominais no texto é a denominação reportada que aparece em 
“Minha Gente Não Me Deixe Só”, “coragem moral, ao lado da razão”, 
“Fome Zero” e “Joaquim Roriz”, nas quais há um emprego polifônico 
que indica uma atitude ou ponto de vista de outro. Nesse caso, acredi-
tamos que a citação da voz alheia ou marca de conotação autonímica é 
posta em jogo pela voz enunciativa para marcar não só o distanciamento 
com o sentido que subjaz a essas vozes, mas também a própria discor-
dância em relação a esse sentido. Explicamos: todas essas expressões 
são retomadas de discursos cujos contextos são todos sociopolíticos e 
envolvem não só um dado momento histórico específico, mas também 
reforçam outras vozes que assumem esses ditos na voz popular de uma 
nação, refutando-os ou não. Isto é, a descrição relacionada ao presidente 
Fernando Collor de Mello, “Minha Gente Não Me Deixe Só”, é a re-
tomada de uma letra da música composta pelo grupo “Garotos Pobres” 
na época do impeachment do presidente; a expressão “coragem moral, ao 
lado da razão” é marcada pela época da ditadura e é também posta em 
debate pela voz do povo; a expressão “Fome Zero” refere-se ao programa 
do governo que também passa por um tipo de crivo ou balança entre 
aprovação e desaprovação do povo; e há, ainda, a retomada alusiva ao 
nome próprio “Joaquim Roriz”16, acompanhado do antecedente “mo-
mento”, cuja história também é eivada de sentidos contraditórios entre 
a bravura e a malandragem. 

Em todos esses casos, reforçamos que os objetos de discurso são 
representações cognitivas publicamente partilhadas pelos interlocutores, 
que vêm a constituir uma memória discursiva estruturada, e ressaltamos 
o pensamento de Koch (1999) ao reconhecermos que a interpretação de 
uma descrição nominal não consiste em localizar um segmento linguís-

16 Joaquim Domingos Roriz foi governador do Distrito Federal por quatro mandatos, ministro da 
Agricultura e Reforma Agrária nas duas primeiras semanas do governo Fernando Collor e senador, 
cargo ao qual renunciou em 04/07/2007, após sofrer acusações de corrupção.
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tico (antecedente ou subsequente) no texto ou um objeto específico no 
mundo, mas, sim, algum tipo de informação anteriormente alocada na 
memória discursiva do interlocutor.

Como vemos, a discursivização do mundo por via da linguagem 
não se dá como um simples processo de elaboração de informação, mas 
de (re)construção do próprio real. Ao usar e manipular formas simbóli-
cas, Agnes Zuliane, por meio da Senadora Biônica, usa e manipula tanto 
o conteúdo como a estrutura dessas formas, manipulando a estrutura da 
realidade de maneira significativa. 

Ainda que não tenham recebido aqui a atenção merecida, as expres-
sões nominais referenciais17 “gente fina” (“Ibrahim Abi Ackel”), “o novo 
desenho da Disney” (“DEMOCRATAS”), “Dois estados historicamente 
irmãos”, “dois estados interligados” e “Dois estados POP” (“Maranhão 
e Amapá”), “cara do bonequinho Falcon” (“ACMinho”), “Regime de 
Exceção”, “exceção de democracia” e “exceção de liberdade” (“Ditadura 
Militar”) e “partido do sim e do sim senhor” (“Arena e MDB”) encerram, 
juntamente com as outras já vistas, valor persuasivo, isto é, as descrições 
nominais, mobilizadas para (re)construir objetos de discurso e produzir 
humor, orientam o ouvinte a determinadas conclusões e efeitos de sentido. 

Considerações finais

Como observamos, o processo de referenciação consiste em uma 
atividade cognitivo-discursiva cujo processamento é estratégico. As 
expressões nominais permitem ao interlocutor construir, com base na 
maneira pela qual se encadeiam e remetem umas às outras, um roteiro 
que o orienta para determinados sentidos implicados no texto e, conse-
quentemente, para as leituras possíveis que, a partir dele, se projetam.

Partindo dessas considerações – e levando em conta não só o fato 
de que o humor está presente nos mais diversos gêneros produzidos e, 

17 Entre os parênteses, nos exemplos que seguem, citamos os objetos de discurso aos quais as des-
crições nominais remetem.
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por isso, tem um papel necessário e importante em nossa vida, mas tam-
bém que o texto humorístico é capaz de deixar evidente, de uma forma 
agradável, fatos importantes do funcionamento discursivo dos textos e 
dos recursos da língua – neste artigo buscamos, com base nos estudos 
sobre o assunto, refletir principalmente sobre como as formas nominais 
referenciais podem gerar a comicidade. A esse respeito, salientamos que o 
quadro “Senadora biônica”, escrito e interpretado pela atriz Agnes Zulia-
ne, comprova nossa hipótese de que o processo de referenciação por meio 
de expressões nominais pode explicar a construção humorística, consti-
tuindo, portanto, um mecanismo linguístico de deflagração do humor. 

Em se tratando da construção humorística, a inusitada personagem 
Senadora biônica se afasta de esquemas estereotipados, revelando um 
humor original – inteligente, refinado, surpreendente, instigante – cujo 
objetivo é denunciar a realidade, bem como flagrar outras possibilidades 
de visão do mundo que nos cercam.

Convém ressaltar também que as expressões nominais anafóricas 
ou catafóricas descritas no quadro “Senadora biônica” encerram, na 
maioria dos casos, valor persuasivo, ou seja, os rótulos avaliativos frequen-
temente metafóricos, mobilizados para construir objetos de discurso e 
produzir humor, têm o poder de orientar o interlocutor a determinadas 
conclusões.

Em suma, verificamos que se as expressões nominais referenciais 
não apenas têm a função de referir, mas também de contribuir para 
a construção do sentido, já que indicam pontos de vista e assinalam 
direções argumentativas, os termos anafóricos funcionam como uma 
instrução para que o interlocutor ative seus conhecimentos linguísticos 
e enciclopédicos e construa a rede de referentes textuais. 
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O ensino do texto 
e da gramática a partir das  

contribuições bakhtinianas
Juscelino Pernambuco1

Maria Flávia Figueiredo2

INTRODUÇÃo12

Ainda hoje é uma evidência a grande dificuldade do professor 
brasileiro no ensino da língua materna. As mais diferentes provas de 
avaliação têm sido aplicadas aos alunos de todos os níveis do ensino e 
atesta-se um nível de desempenho fraco dos estudantes no que se refere 
ao domínio dos recursos da língua para ler, compreender e escrever tex-
tos. As pesquisas continuam mostrando que predomina no ensino um 
acentuado prescritivismo gramatical, embora, quando entrevistados, os 
professores relatem que dão maior importância ao trabalho com textos. 
Os linguistas, de modo geral, asseguram que a linguística tem grande 
contribuição a dar ao professor de ensino de língua materna e, quando 
ministram cursos de atualização para o professor de ensino fundamental 
e médio, tentam convencê-los de que ensinar a norma gramatical não é 
o caminho adequado e que o trabalho com leitura e produção de textos, 
amparado nas teorias enunciativas, constitui-se na garantia de um ensino 
mais produtivo da língua. O que se verifica na prática é que o professor 
até aceita a indicação dos chamados especialistas, porém não sabe como 
operar essa nova concepção de linguagem e ensino na sua prática de sala 
de aula e a razão principal pode estar no fato de que não se dispõe para 

1 Docente do Programa de Mestrado em Linguística da Universidade de Franca (Unifran).
2 Docente do Programa de Mestrado em Linguística da Universidade de Franca (Unifran).
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ele o modo como fazer essa mudança de enfoque para o uso da língua. 
Este trabalho tem por objetivo analisar as contribuições que podem ser 
dadas pelas reflexões de Mikhail M. Bakhtin (1986) para o ensino de 
gramática escolar. O fulcro da filosofia bakhtiniana centraliza-se no 
conhecimento do homem de uma forma abrangente, na concretude de 
suas relações sociais, somando-se as experiências acumuladas e a intera-
ção dessas experiências. As considerações filosóficas de Bakhtin podem 
fundamentar um trabalho produtivo com a gramática na escola, porque 
coloca a interação como centro da preocupação pedagógica com a lin-
guagem e, assim, indica a necessidade de a reflexão sobre a normatividade 
gramatical vir a ser função da interlocução, do uso real da linguagem e 
não de um saber sobre a linguagem. Desse modo, torna-se possível um 
trabalho mais interessante sobre a gramática como meio de se alcançar 
a interlocução viva e primordial para a vida em sociedade. O professor, 
sempre que é chamado a se manifestar sobre o seu trabalho, revela receio 
de ter de abandonar o ensino da gramática, que para ele continua a ser 
a garantia do sucesso do aluno em concursos e exames vestibulares. 
Pretende-se, neste trabalho, discutir modos de se ensinar a gramática 
como colaboradora da interação social. A metodologia consistirá em 
uma revisão bibliográfica sobre o ensino da gramática ao longo dos anos 
e a apresentação de princípios pedagógicos para o ensino da gramática 
à luz das reflexões de Bakhtin sobre linguagem, interação e dialogismo. 
Espera-se com esta pesquisa apresentar uma colaboração efetiva para 
o ensino de língua materna, pela integração do estudo da gramática à 
perspectiva interacionista do ensino da linguagem.

LINGUÍSTICA E GRAMÁTICA

Quando os linguistas brasileiros, por volta da década de 70, co-
meçaram a concentrar a atenção sobre o ensino de gramática, muita 
insegurança foi gerada no ambiente pedagógico. Pela credibilidade que 
a Teoria Linguística começava a construir entre nós, os professores do 
antigo ensino de 1º e 2º graus, atualmente denominado ensino básico, 
viram-se numa situação desconfortável. As questões que se projetavam 
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eram as que se seguem: ensinar ou não ensinar gramática? Como ensinar 
gramática? Gramática ou texto? Gramática através de textos? 

Pesquisas mais recentes continuam comprovando que o professor de 
Português no Brasil ainda não tem segurança sobre o modo de proceder 
ao trabalho de gramática como componente do ensino: como ensinar 
gramática? Gramática para o texto ou por meio de textos? Que gramática 
ensinar? O texto é o ponto de partida para o ensino de gramática? Todas 
essas questões estão presentes no dia a dia da sala de aula e nas reuniões 
pedagógicas.

Castilho (2010, p. 101), na mais recente gramática descritiva publi-
cada no Brasil, escreveu o seguinte: “As relações entre a Linguística bra-
sileira e a Gramática têm sido uma complicada história de amor e ódio.”

Perini (1997, p. 77), antes, já havia asseverado:

A gramática, segundo o que nos ensinaram na 
escola, é composta de duas seções, cada qual mais 
repelente: na primeira seção aprendemos (ou, mais 
precisamente, não aprendemos) uma nomenclatura 
complicada e confusa, uma selva de sujeitos, adjun-
tos, advérbios, orações subordinadas reduzidas ou 
não, coordenações sindéticas e assindéticas, enfim 
um palavrório que parece inventado de propósito 
para esconder a falta de conteúdo da disciplina, e 
na segunda seção somos submetidos a uma série de 
ordens e recomendações do tipo “nunca diga (sic) 
nem escreva isto, porque o certo é aquilo”.

As considerações desairosas sobre a gramática feitas pelo conhecido 
linguista e gramático descritivista, corroboram a afirmação de Castilho 
(2010). Esse manifesto desapreço pela gramática normativa também se 
faz notar em muitos trabalhos acadêmicos. Em ensaios, dissertações e 
teses acadêmicas fica evidente o relacionamento conturbado entre a lin-
guística e a gramática de língua portuguesa. De tal sorte é esse conflito 
que se torna recomendável uma revisão sobre as causas dele. A história do 
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surgimento da Gramática e o papel a ela destinado poderão ser o ponto 
de partida para essa revisão.

A origem da Gramática na Grécia antiga está ligada ao fato de que 
a norma de bem falar e bem escrever precisava ser preservada. Filosofava-
-se com a ideia de que a norma gramatical poderia ser um fator de ma-
nutenção do poder e de coesão nacional. Era preciso para isso criar-se 
um compêndio que regulasse as normas da escrita e da fala. A ideia que 
sempre regeu a elaboração de uma gramática é que ela seria sempre a 
guardiã da pureza e beleza do idioma. 

Se voltarmos nossa atenção para a história do surgimento da Gra-
mática normativa em Portugal, veremos que ela sempre esteve ligada 
ao ensino religioso católico.

No século XVI, a escola era comandada pelos religiosos que se 
encarregavam da educação dos nobres. Era uma escola para a no-
breza. A primeira gramática portuguesa foi a do frade dominicano 
Fernão d’Oliveira, chamada de “Gramática da linguagem portu-
guesa” (1536). 

Além dos nobres, também os colonizadores  estrangeiros foram 
obrigados a aprender o português, pois o objetivo de Portugal era 
comandar o mundo por meio da língua. A manifestação de poder do 
dominante sobre o dominado, nessa época, dava-se não só pela força dos 
exércitos, mas também pela obrigatoriedade do uso da língua vernácula. 
A preocupação dos gramáticos e de seus seguidores era prescrever um 
falar pautado no linguajar dos homens doutos da época.

Outro autor de uma gramática da língua portuguesa foi João de 
Barros (1540), com posicionamento semelhante ao de Fernão d’Oliveira, 
ambos latinistas e confiantes em uma metodologia do ensino de portu-
guês respaldada na língua latina. 

No século XVII, Amaro de Reboredo, também frade dominicano 
ligado à nobreza, escreve um compêndio gramatical preocupado com 
o bem falar e o bem escrever dos nobres. O gramático adota uma me-
todologia diferente daquela dos seus colegas anteriores e expõe, em sua 
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gramática, frases compiladas em autores da literatura, para servirem de 
modelo de boa escrita e fala.

Os estudos gramaticais do século XVIII limitaram-se à alfabetiza-
ção tanto no Brasil como em Portugal. As reflexões sobre a natureza da 
linguagem a partir do século XVII e XVIII e as tentativas de analisar a 
estrutura linguística nada mais são do que a continuação das preocupa-
ções dos antigos. Em 1660, surge a “Grammaire Générale et Raisonée 
de Port Royal”, de Lancelot e Arnaud, que serviria de modelo para outras 
gramáticas do século XVII. Foi uma gramática de cunho descritivista 
que pretendia demonstrar que a linguagem é uma vestimenta do pen-
samento, fundada na Razão, e que os princípios de análise linguística 
não se prendem a uma língua particular, mas servem a toda e qualquer 
língua.

O século XVIII marcou-se pelo iluminismo e a educação em Por-
tugal era destinada tão somente à nobreza. Tentaram-se novos métodos 
pedagógicos em substituição aos de origem jesuítica. Foi o período da 
tirania do Marquês de Pombal, título de Sebastião José de Carvalho e 
Melo, que de nada teve de louvável a não ser a valorização dos mestres en-
carregados de ensinar não só o latim, o grego e o hebraico, mas também a 
língua portuguesa, nas escolas  das quais os jesuítas haviam sido alijados.

No século XIX muitos homens considerados doutos preocuparam-
se com a elaboração de uma gramática da língua portuguesa voltada para 
a manutenção de uma língua portuguesa unificada, livre de estrangeiris-
mos e da interferência de qualquer variação linguística para que, assim, 
conforme pensavam os tais sábios, pudesse garantir o poder de Portugal 
sobre as suas colônias. 

Ainda neste século a disciplina de Gramática passa a ser chamada 
de Português e é criado o cargo de Professor de Português que manteve 
a tradição.

Aqui no Brasil, nosso primeiro gramático, Júlio Ribeiro, professor 
de Português no tradicionalíssimo colégio de Campinas, SP, Culto à 
Ciência, no qual também tivemos a honra de lecionar nos anos 70, na 
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pioneira Gramática Portuguesa (1881), propõe a gramática como um 
compêndio que exponha metodicamente os fatos da língua, para serem 
aprendidos com facilidade.

Outro gramático, João Ribeiro (1887), professor do Colégio Pedro 
II, do Rio de Janeiro, elabora a sua Gramática da Língua Portuguesa, 
considerando-a como coordenadora e expositora dos fatos das regras da 
linguagem. Notemos que nela também é preponderante a preocupação 
com as regras de bem dizer e escrever.

Ainda em 1887, Maximino Maciel, professor titular do Colégio 
Militar do Rio de Janeiro, publica a Gramática Analítica (Descritiva) e 
Pacheco Silva e Lameira de Andrade, com preocupação voltada para o 
ensino de português nos ginásios, liceus e escolas normais, estas concen-
tradas na formação de professoras para os antigos Grupos Escolares, de 
1ª a 4ª séries, dão a público a Gramática da Língua Portuguesa.

Em 1907, vem a lume a 1ª edição da gramática que já foi editada 
mais de cem vezes: Gramática Expositiva, curso superior, de Eduardo 
Carlos Pereira. Esse estudioso mineiro da língua portuguesa revelou 
uma grande capacidade de coleta de fatos da língua, para ordená-los e 
expô-los metodicamente, segundo ele. Sua gramática manifesta alguma 
preocupação de nível pedagógico, pois que entende o ensino gramatical 
com fator de manutenção da unidade nacional, mas não apresenta uma 
vinculação científica à teoria marcadamente linguística. O cunho é 
mesmo normativo e visa à correção na escrita e na fala, o que por si só, 
não pode ser objeto de condenação dos linguistas.

Outras Gramáticas têm alcançado também sucessivas e renovadas 
edições no Brasil. Entre elas podemos destacar a Gramática Metódica 
da Língua Portuguesa, de Napoleão Mendes de Almeida, muito ado-
tada nos antigos internatos masculinos e femininos e seminários para 
formação de padres. Essa gramática alcançou a 45ª edição, em 2005. 
Também merece destaque a Gramática Normativa da Língua Por-
tuguesa, do prof. Carlos Henrique da Rocha Lima, cuja edição mais 
recente é a de número 45, de 2006. O prof. Celso Cunha também 
alcançou sucesso com a sua Gramática do Português Contemporâneo, 
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datada de 1970, que vem sendo constantemente editada, agora com o 
título de Nova Gramática do Português Contemporâneo, em coautoria 
com Lindley Cintra. O prof. Evanildo Bechara, um dos artífices do 
Acordo Ortográfico de 1990, já em pleno vigor no Brasil, é nos anos 
mais recentes o mais bem-sucedido de nossos gramáticos normativos. 
Sua Moderna Gramática Portuguesa, de 1961, é a mais vendida e a mais 
atualizada, com uma edição, a 37ª, de 2009. Além dessa, ele elaborou e 
lançou, em 2006, a Gramática Escolar da Língua Portuguesa, destinada 
a alunos do ensino médio e cursos preparatórios. Poderíamos ainda citar 
outras gramáticas de cunho normativo, mas preferimos ficar com essa 
relação, para mostrar que os professores de Português contam com um 
bom número de boas gramáticas normativas da língua padrão, as quais 
cumprem o seu papel de ser, como afirmam Faraco e Castro (2000, p. 
2) “a principal fonte de referência da normatização da linguagem-padrão 
falada e escrita do país”.

REAÇÃO DOS PROFESSORES

Quando a Linguística brasileira elegeu a Gramática como alvo de 
seu ataque às causas do insucesso do ensino da língua portuguesa, deixou 
os professores em uma situação desconfortável. Mas o que os linguistas 
criticam no ensino de Português nas escolas do ensino fundamental e 
médio? 

Para eles, a maior parte do tempo reservado ao ensino da língua tem 
sido utilizado para o ensino de metalinguagem de análise em vez do ensi-
no da língua-objeto. Os professores ensinam a codificação da gramática 
em lugar de analisar com os alunos os fatos da língua. A única função 
da linguagem em jogo no ensino, de acordo com o esquema das funções 
apontadas por Jakobson (1977, p. 127), é a função metalinguística, ou 
seja, a língua falando sobre a língua, o saber a respeito da língua. Os 
conteúdos programáticos que são ensinados na escola têm uma excessiva 
preocupação com a função metalinguística. Essa prática, conforme as-
segura Rodrigues (1978, p. 27), perturba e inibe o desenvolvimento das 
demais funções da linguagem. A insistência na apresentação de modelos 
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que conflitam com a competência linguística dos aprendizes causa-lhes, 
segundo esse linguista, “um verdadeiro complexo de incompetência 
linguística”. Essa tendência exclusivamente metalinguística do ensino 
só teria razão de ser caso estivesse a serviço da capacitação do aluno 
para a leitura e produção de textos. Dizem os linguistas, e com razão, 
que por si mesma, como fim, a metalinguagem não tem valor, porque 
ela acaba separando língua e gramática, como se não houvesse relação 
entre elas, como se fossem objetos separados. Constatam ainda que a 
predominância do ensino de metalinguagem, por meio de exercícios 
de descrição de regras e exceções gramaticais, domínio de conceitos, de 
memorização da nomenclatura gramatical, não tem levado o aluno a 
adquirir a habilidade de utilização da língua na modalidade escrita que 
é, na verdade, o objetivo mais alto fixado pela escola. Também compro-
vam que se adentrarmos a sala de aula, vamos constatar que, no ensino 
de português como língua materna, as práticas pedagógicas de leitura, 
interpretação de texto e gramática estão presentes. Não funcionam, 
entretanto, articuladamente. São atividades que não têm um direcio-
namento único, qual seja o de conduzir o aluno para a apropriação da 
língua como forma de interação social. Segundo as recomendações dos 
estudiosos da Teoria Linguística, o ensino gramatical não pode ter um 
fim em si mesmo e só terá sentido se for colocado a serviço do ensino de 
leitura e de produção de textos. O objetivo do ensino de língua não pode 
ser o de fazer do aluno um gramático ou um linguista. Todas as práticas 
utilizadas no ensino de língua materna devem estar direcionadas para a 
condução do aluno ao domínio do instrumento verbal para a produção 
de mensagens expressivas que lhe permitam participar do jogo social de 
forma ativa e crítica.

Não se pode negar o acerto da análise e das críticas dos linguistas ao 
excessivo domínio do normativismo no ensino. Mas o que eles passaram 
a propor? Em princípio, houve uma condenação do ensino gramatical 
prescritivista, pura e simplesmente. Como consequência, dessa investida 
contra o ensino da gramática, houve um chamamento de pesquisadores 
das Universidades Públicas Estaduais e Federais a virem em socorro dos 
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professores, apresentando-lhes as chamadas propostas curriculares. Nes-
sas propostas, o trabalho com o texto passou a ser o caminho exclusivo 
para o ensino de Português.

Como reagem os professores à investida de linguistas contra o en-
sino da Gramática e com a proposta de trabalho com o texto no ensino 
fundamental e médio? 

Entre 1987 e 1990 (PERNAMBUCO, 1993), fizemos uma pes-
quisa sobre o trabalho do professor de português, em busca de descobrir 
as concepções que ele tem a respeito das diferentes práticas pedagógicas 
próprias do seu trabalho, o que efetivamente consegue fazer, o conheci-
mento que tem do trabalho que se espera que faça e a linguagem que ele 
usa para falar do trabalho realizado.

A pesquisa teve como informantes 85 professores do ensino funda
mental e médio dos Estados de São Paulo e do Amazonas. Analisamos 
as respostas dadas a um questionário apresentado a professores desses 
dois Estados do país sobre o seu trabalho com a leitura, a gramática e a 
redação, com vistas a verificar aproximações e distanciamentos entre o 
trabalho prescrito, realizado e representado.

Responderam ao questionário 85 professores de português que 
trabalham em 31 cidades diferentes. Cinquenta e dois desses professores 
trabalham em escolas do ensino público de São Paulo. Os outros 32 
atuam em 20 diferentes e longínquas cidades do estado do Amazonas.

Vejamos juntos algumas respostas escritas pelos professores, para 
verificarmos a situação de desconforto deles depois das intervenções de 
professores das Universidades nas orientações pedagógicas de seu tra-
balho em sala de aula. Fica patente nas respostas a indecisão que toma 
conta dos professores das diferentes regiões do país entre o ensino de 
gramática e o trabalho com o texto. Há uma indecisão entre o ensino 
da gramática no texto e da gramática para o texto. A certeza que fica 
depois da análise das respostas dos professores é que a interferência dos 
linguistas no trabalho do professor representou apenas uma ampliação 
do conhecimento deste sobre a linguagem, mas não uma abertura de 
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caminho para a descoberta de novos procedimentos didáticos de inte-
gração entre gramática e texto. 

Duas das questões propostas aos professores informantes da pes-
quisa foram: 	

I – Como você ensina gramática para seus alunos? II – Que impor-
tância você atribui ao ensino de gramática?

Optamos por manter na íntegra as respostas escritas pelos infor-
mantes, para dar a conhecer o posicionamento dos professores diante do 
dilema em que foram colocados. Mais importante do que a análise que 
poderíamos fazer, é poder registrar materialidade linguística das respos-
tas dadas e verificar nelas o quanto de hesitação e desconforto passou a 
existir no meio educacional brasileiro, quando se começou a preconizar 
um ensino de português com foco principalmente no texto.

I – Como você ensina gramática para seus alunos?

(01) “Partindo do estudo de um texto, outras vezes através de um 
objeto ou pergunta direta para o aluno.”

(02) “Através de textos, frases ou períodos. Tento explicar as regras 
no quadro de giz e, em seguida, apontamentos.”

(03) “Explorando as classes gramaticais dentro de um pequeno 
texto, ou frase haja vista que para o ensino de Gramática há um extenso 
programa distribuído pelas secretarias que fica difícil de cumprí-lo, de-
vido o acúmulo de regras existentes.”

(04) “Exposição oral, se possível explicando na prática, como por 
exemplo: substantivo, adjetivo, etc. Depois, dou a parte escrita, no qua-
dro de giz.”

(05) “Não me preocupei tanto com a gramática em si, como é de 
praxe  acontece na maioria das Escolas aqui. Dei gramática através de 
pequenas anotações, depois pegava textos e explorava o assunto grama-
tica no próprio texto.”
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(06) “Aula expositiva, exercícios, depois vamos descobrindo a teoria 
no texto ou seja na prática.”

(07) “Através de textos que eles criam, eu procuro perceber os erros 
e necessidade e em cima dessa necessidades eu trabalho com a gramática 
normativa.”

(08) “Utilizando textos. Dentro do mesmo, procuro estudar as 
palavras a devidas classes a que pertencem.”

(09) “Analisando suas redações (de modo geral). Em textos. Através 
de assuntos referentes às gramática.”

(10) “Aplico o estudo gramatical a partir de cada leitura feita em 
sala.”	 	

II – Que importância você atribui ao ensino de gramática?

(01) “De grande importância, visto que o educando deve dominar 
um pouco a gramática mesmo sendo tradicional.”

(02) “É muito importante no sentido de que o aluno precisa dela 
para elevar-se socialmente, mas a literatura, a meu ver, também deve ter 
seu lugar.”

(03) “O livro de gramática é de suma importância, em razão de 
organizar e exemplificar a gramática. Contudo, cabe ao professor a 
orientação.”

(04) “Aprender a norma culta para maior valorização social do 
aprendiz.”

(05) “O estudo da gramática é de tamanha importância porque 
é através dela que conhecemos as classe de palavras usadas e como 
empregá-las na escrita e na fala.”

(06) “Tem uma boa parcela de importância no ensino da língua 
culta, visto que nos concursos são exigidos conhecimentos sobre a 
gramática. São privilegiados também as pessoas que dominam bem a 
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língua culta. Então acho que o aluno precisa  conhecer bem a gramática 
normativa.”

(07) “Importância de nível médio. Visto que o mais necessário é 
desenvolver o raciocínio do aluno, fornecer-lhe condições para a vida e 
não que ele memorize um monte de regras.”

(08) “O ensino de gramática é obrigatório nas escolas, mas para 
mim não tem muita importância a não ser as partes de períodos em que 
eu coloco os meus alunos a redigirem seus próprios  períodos simples, 
compostos, etc.”

(09) “Atribuo muita importância ao ensino da gramática mas não 
tanto quanto o trabalho com textos, já que o aluno num determinado 
momento pode estudar gramática sozinho.”

(10) “Humildemente. Eu acho importante ensinar gramática.”

Como se pode constatar, a grande indecisão dos professores dá-se no 
não saber o real significado do papel da gramática em relação ao texto. 
Pode-se reafirmar com base em pesquisas (PERNAMBUCO, 1993; 
NEVES, 1997; PASCHOAL, 2009) que o professor continua inseguro 
em relação ao papel da gramática normativa.

As gramáticas publicadas mais recentemente estão muito bem fun-
damentadas na teoria linguística (CASTILHO, 2010; PERINI, 2009; 
AZEREDO, 2008) e têm um cunho descritivo do português falado, as 
duas primeiras, e escrito, no caso da última. São gramáticas altamente 
recomendáveis pelo seu grau de cientificidade, porém, destinam-se mais 
aos estudiosos de linguística do que aos professores de Português, aos 
alunos do ensino fundamental e médio e aos universitários, que não 
sejam os de Letras. É preciso que se ressalte que os professores de Portu-
guês, seja pelo excesso de trabalho, seja por incúria ou falta de preparo, 
fazem muito pouco uso dos manuais de gramática. Contentam-se, na 
grande maioria, em ensinar gramática de acordo com os livros didáticos 
adotados.
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As teorias linguísticas do texto dão grandes respostas ao desven-
damento dos ingredientes da construção dos textos e aos modos de 
engendramento dos sentidos dos discursos, mas não oferecem pistas me-
todológicas para o trabalho diário do professor de Português, de modo 
a auxiliá-los no seu trabalho de ensino de gramática, leitura e produção 
de textos, necessário à ampliação das habilidades de domínio da língua 
para a interação social. Mesmo com todo apoio teórico da linguística e 
dos linguistas, os professores continuam inseguros a respeito do que fazer 
com a gramática e o texto em sala de aula.

BAKHTIN E A GRAMÁTICA

Consideramos as reflexões de Bakhtin como capazes de dar sus-
tentação filosófica ao trabalho pedagógico do professor de Português, 
uma vez que tais ideias repousam numa reflexão primordialmente 
sociointerativa. 

Mikhail Bakhtin nasceu na cidade de Orel, na Rússia, em 1895, 
e morreu próximo a Moscou, em 1975. Foi muito mais um filósofo da 
linguagem do que um cientista que tivesse buscado criar um sistema aca-
bado sobre o fenômeno da linguagem e sobre a literatura. Em vida, não 
chegou a publicar muitos livros, mas os poucos que conseguiu publicar 
são até hoje objeto de estudo e têm servido de base para as mais diferentes 
pesquisas no campo da filosofia da linguagem e da teoria literária. Em 
1929, lança para o mundo a sua descoberta sobre a polifonia no romance 
de Dostoiévski, obra que depois ele revisou e republicou em 1960, e já 
próximo de morrer, escreveu o que seria sua tese de doutorado, um belo 
ensaio sobre a obra de Rabelais e a Cultura do Riso na Idade Média. 
Não conseguiu aprovação na defesa de sua tese, em 1950, em Moscou. 
Ainda por volta de 1920, algumas obras de filosofia da linguagem e teoria 
literária, publicadas com a autoria de V. N. Voloshinov e P. N. Medvedev, 
foram atribuídas a Bakhtin. Muitos manuscritos datados de 1920 e 1930 
foram descobertos e publicados e o consagraram como um pensador 
original e instigante, sem preocupação com uma obra unitária, mas, sim, 
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com reflexões em torno de questões filosóficas, teoria literária, capazes 
de suscitar linhas de pesquisa nas mais diferentes áreas da cultura. O que 
fica da obra de Bakhtin é a sua capacidade de pensar a existência humana 
de forma original. Seu foco de pesquisa foram as formas de produção do 
sentido, da significação do discurso, especialmente o discurso cotidiano.

Segundo Brait (2005), além de nutrir interesse pela produção esté-
tica, Bakhtin demonstrou, no decorrer do seu percurso acadêmico, inte-
resse pelos discursos filosóficos ancorados em Kant, pela fenomenologia, 
pelo marxismo, pelo freudismo e por diversas áreas científicas, como a 
linguística, a biologia, a matemática e a física. O pensador observava os 
fenômenos artísticos e culturais de diferentes pontos de vista para melhor 
apreender a realização desses fenômenos em sua pluralidade e variedade.

A sua concepção dialógica de linguagem é pista para podermos 
entender o mundo e seus sistemas de signos e isso se estende para uma 
visão de mundo, do homem e das ideias e alcança as mais diversas áreas 
do conhecimento humano, como a linguística, a teoria literária, a semi-
ótica, enfim, inúmeros setores da atividade humana.

É instigante a leitura dos textos de Bakhtin, bem como dos estu-
dos que se fizeram e se fazem a respeito de sua obra em quase todos os 
países. Sempre se descobrem novas percepções e intuições deste surpre-
endente pensador russo, embora não pareça ter sido preocupação dele a 
elaboração de uma teoria bem formulada ou mesmo a organização de 
um conjunto de textos marcados pela unicidade ou por algum tipo de 
dogmatismo científico. O que fica patente em sua produção escrita é 
que ele procurou evitar a todo custo a compartimentação dos saberes, 
pois que lhe interessava, isso sim, estabelecer o diálogo entre os diferentes 
campos de estudos.

Podemos dizer que os estudos da linguagem, modernamente, em 
todas as suas implicações são influenciados de forma inescapável pelas 
reflexões deste notável pensador. Uma das importantes colaborações 
bakhtinianas para a interpretação de um texto refere-se ao fato de que 
o sentido se constitui não só pelos seus aspectos propriamente linguís-
ticos, mas também e principalmente, pela inextricável relação com o 
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contexto extralinguístico, ou seja, pela relação que existe entre o texto 
e os fatores sociais, históricos, culturais e ideológicos de sua produção. 
Nenhum discurso é individual, segundo ele, já que se constrói por meio 
das relações entre seres sociais e todos os discursos sociais mantêm uma 
plena e permanente interação.

Com fundamento na premissa de interação verbal há uma visão 
inovadora quanto à prática de produção textual na escola, baseada na 
interação comunicativa, embora na obra de Bakhtin (1995) não haja 
uma definição perceptível do conceito de texto. Ele intui e defende uma 
concepção de linguagem dialógica, isto é, toda palavra, enunciação, tex-
to, possui um caráter de duplicidade, sendo fundamental a presença do 
outro. Cada enunciado é um elo na corrente complexamente organizada 
de outros enunciados.

Em suas reflexões, Bakhtin busca conhecer o homem de uma 
forma abrangente, na concretude de suas relações sociais, considerando 
as experiências acumuladas e a interação dessas experiências. Pode-se 
dizer que é através da fala do outro com quem se compartilha aprendi-
zados, que se organizam as ideias e se procura tirar o melhor proveito 
delas, criando as próprias ideias. É a partir dessa interação que tudo se 
agiliza e que há a internalização de um saber construído por outro. Isso 
é aplicado em qualquer situação da vida; em uma sala de aula em que 
professor e aluno são sujeitos que encerram em si dialogicidade, ou seja, 
experiências individuais que interagem em um mesmo contexto social. 
O ouvinte na sua contribuição passiva não corresponde ao participante 
real da comunicação discursiva. Nas palavras de Bakhtin:

O discurso só pode existir de fato na forma de 
enunciações concretas de determinados falantes, 
sujeitos do discurso. O discurso sempre está fun-
dido em forma de enunciado pertencente a um 
determinado sujeito do discurso, e fora dessa forma 
não pode existir. Por mais diferentes que sejam as 
enunciações pelo seu volume, pelo conteúdo, pela 
construção composicional, elas possuem como 
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unidades da comunicação discursiva peculiaridades 
estruturais comuns, e antes de tudo absolutamente 
precisos. [...] O falante termina seu enunciado para 
passar a palavra ao outro ou dar lugar à sua com-
preensão altamente responsiva. O enunciado não é 
uma unidade convencional, mas uma unidade real, 
precisamente delimitada da alternância dos sujeitos 
do discurso ao qual termina com a transmissão da 
palavra ao outro. [...] Essa alternância dos sujeitos 
do discurso que cria limites precisos do enunciado 
nos diversos campos da atividade humana e da vida, 
dependendo das diversas funções da linguagem e 
das diferentes condições e situações de comunica-
ção, é de natureza diferente e assume formas várias. 
[...] O diálogo é a forma clássica da comunicação 
discursiva (BAKHTIN, p. 274-275).

Considerando a oração como unidade da língua há a necessidade 
de abordar sua distinção em face do enunciado como unidade de comu-
nicação discursiva. A oração é um pensamento relativamente acabado, 
pois o falante faz uma pausa para passar em seguida ao seu pensamento 
subsequente. As pausas entre as enunciações não são de natureza gra-
matical, mas, sim, real; depois delas espera-se uma resposta ou uma 
compreensão responsiva de outro falante. 

Segundo a visão bakhtiniana, é no fluxo da interação verbal que a 
palavra se concretiza como signo ideológico, que se transforma e ganha 
diferentes significados, de acordo com o contexto em que ela surge. 

O que Bakhtin traz de novo aos professores que ensinam gramática 
é que estudar isoladamente a palavra na morfologia gramatical não tem 
sentido se não levar em conta que todas as palavras dialogam entre si 
e que uma palavra só tem existência com base em outras palavras. As 
unidades da língua estudadas pela gramática estão em estado latente 
para a elaboração dos enunciados com os quais interagimos na vida em 
sociedade.

O princípio que norteia o ensino de gramática deve ser baseado 
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no fato de que para viver e sobreviver fazemos enunciados e não análise 
morfológica ou sintática das frases e das palavras que as constituem. Não 
interessa ao locutor, quando produz seu enunciado, discutir o gênero e 
o número de uma palavra como lua, por exemplo. Saber que lua é um 
substantivo feminino e está no singular interessa apenas à construção 
gramatical da frase. Mais importante do que isso é a percepção do poten-
cial significativo dessa palavra que inspirou versos como estes de Carlos 
Drummond de Andrade no Poema de Sete Faces (2006, p. 5).

Eu não devia te dizer
mas essa lua
mas esse conhaque
deixam a gente comovido como o diabo.

A linguagem é mediadora do nosso acesso à realidade. O real se nos 
apresenta por meio da linguagem. Todo e qualquer objeto do mundo 
interior ou exterior é perpassado pelo discurso do outro. Para o original 
filósofo russo, não se deve confundir fonética, morfologia e sintaxe com 
dialogismo. As unidades da língua por si sós não são dialógicas. As uni-
dades reais de comunicação são os enunciados que se constituem com 
as unidades da língua.

Essa reflexão, assim posta, pode ser a indicação de um caminho se-
guro para o ensino de gramática. As leituras que fazemos diuturnamente 
da obra de Bakhtin levam-nos a descobrir que o ensino de gramática na 
escola brasileira pode ganhar novo alento, se o professor perceber que a 
palavra, a frase, a oração, o período sintático podem e devem ser ensinados 
e discutidos, desde que se comprove com exercícios por meio dos quais 
os alunos percebam que eles só ganham vida no enunciado. O sentido só 
se coloca quando a frase, a oração e o período ganham vida porque são 
assumidos por um sujeito numa ponta e por um interlocutor na outra, 
isto é, quando se tornam enunciados, textos, recobertos pelos valores e 
passam a fazer parte da infindável teia dialógica, formadora do simpósio 
universal. O ensino de gramática alcançará sentido pleno, se se colocar 
a serviço da interlocução viva imprescindível à nossa participação social. 
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Bakhtin (2003, p. 178), ao tratar do conteúdo, da forma e do ma-
terial da obra literária, assegura: “A língua em si mesma é indiferente 
em termos axiológicos, é sempre escrava e nunca um objetivo, serve ao 
conhecimento, à arte, à comunicação prática, etc.” 

O que o filósofo atribui ao artista, nós podemos atribuir ao enun-
ciador no ato de enunciação. Produzir um enunciado é saber apropriar-se 
dos recursos linguísticos para torná-los meios de expressão. Daí haver, 
conforme Bakhtin, a necessidade de se distinguir linguística de translin-
guística ou metalinguística. Esta deve preocupar-se com os enunciados; 
aquela, com as unidades da gramática. Como se nota, para Bakhtin não 
há um imperativo de se desfazer do ensino de gramática.

A apreensão do sentido de um enunciado é percebida quando se 
descobrem as relações dialógicas que ele trava com outros enunciados. 
O diálogo é o grande tema de Bakhtin. Pode-se dizer que é a marca de 
sua filosofia. Quem buscar nele uma teoria centrada na essência da vida, 
vai-se surpreender com um conjunto de reflexões, nem sempre bem or-
ganizadas, sobre o ato de existir humano. Bakhtin nunca esteve preocu-
pado em criar uma teoria sobre o que é a essência do ser, mas, sim, sobre 
o que é o existir do homem. Para ele, nós nascemos uma vez na natureza 
e outra vez na cultura. Viver para ele é participar de um grande jogo de 
valores. Vivemos em um universo axiológico. Definimo-nos pelos valores 
que assumimos e defendemos. Assim, podemos inferir que ensinar gra-
mática é, antes de tudo, conduzir o aluno para a apropriação da língua 
como matéria-prima dos enunciados que o gabaritam a participar do 
perigoso jogo de valores da vida social. Quanto mais domínio da língua 
tivermos, mais domínio teremos dos desígnios de nossos  enunciados. A 
significação das unidades da língua é depreendida da relação com outras 
unidades da mesma língua ou de outras. Já os enunciados ganham senti-
do no jogo da dialogia. Dominar o significado das unidades linguísticas 
é importante, mas não é  decisivo para a apreensão do sentido de um 
enunciado: importante mesmo é que se percebam as relações dialógicas 
que ele mantém com outros enunciados.

Para Bakhtin, a língua é basicamente a manifestação de uma visão 
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de mundo e tem uma realização efetiva no discurso. O discurso é uma 
enunciação que torna possível considerar a performance da voz que o 
enuncia e o contexto social em que é enunciado. Registre-se, assim, a 
impossibilidade de analisar o discurso fora do ambiente em que é reali-
zado e que atribui à palavra seu matiz ideológico, vale dizer, dialógico. 
Bakhtin (2003, p. 102) filosofa que não existe palavra linguisticamente 
virgem, não atingida pelo contexto. Assim, refletiu e escreveu:

Somente Adão mítico desbravou, com seu primeiro 
discurso, um mundo ainda verbalmente não-dito 
e pôde evitar totalmente a relação dialógica com 
vistas ao discurso do outro. Isto jamais ocorreu 
com o discurso concreto e histórico, que não pode 
se estruturar de um único modo nem se dirigir a 
um único ponto.

Essa intuição bakhtiniana reforça a nossa visão de que o discurso 
é um ato social em que o eu se relaciona com o outro por meio da lin-
guagem. A língua, tal qual codificada pela gramática, não foi a grande 
preocupação de Bakhtin não porque ele achasse dispensável o seu estudo, 
obviamente, mas, sim, porque nas suas reflexões o saber gramatical está 
a serviço da produção de enunciados. Quanto mais meios de expressão 
o ensino gramatical proporcionar aos alunos, mais eles se farão capazes 
de produção de enunciados que manifestem sua atitude de resposta aos 
outros enunciados que participam da imensa teia dialógica, chamada 
heteroglossia dialogizada.

Castro e Faraco (2000) dizem que nessa teia dialógica

as vozes sociais se interiluminam, se interpenetram, 
se apoiam mutuamente, entram em conflito, se con-
tradizem, se rejeitam total ou parcialmente. É esse 
tenso embate dialógico que dá dinamicidade à língua 
enquanto realidade social vivida. 

Podemos ver nessa heteroglossia dialogizada um apoio inovador 
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para o ensino de gramática. Os registros e dialetos que, no conjunto, 
constituem a língua devem ser objeto de ensino, pois que o falante 
de uma língua tem de se apropriar deles para a sua efetiva interação 
social. Bechara (1985) defende a ideia de que o usuário deve ser um 
verdadeiro poliglota na própria língua, isto é, tem de aprender não só 
a norma culta, mas também as outras normas. Para Bakhtin, vivemos 
socialmente rodeados de diversas linguagens, cada qual com seu con-
junto de valorações e concepções. Toda língua varia e muda conforme 
a época, a classe social, a região, as profissões, a esfera de uso e  o caráter 
de intimidade ou de distanciamento entre  os interlocutores. A esse fe-
nômeno dá-se o nome de heteroglossia. Como o dialogismo é inerente 
à própria vida da linguagem, a heteroglossia é também dialogizada, 
conforme a visão bakhtiniana, o que significa que o falante pode ser 
capaz de olhar a linguagem pelos olhos de outra linguagem. Tudo na 
língua é dialogizado. Morson e Emerson (2008, p. 159) assim explicam 
a dialogização da heteroglossia:

De fato, essa dialogização das linguagens está sem-
pre em ação, e assim, quando as palavras atraem 
tons e significados das linguagens da heteroglossia, 
não raro estão atraindo significados dialogizados. 
Tendo participado de mais de um sistema de valo-
res, essas palavras tornam-se dialogizadas, discuti-
das e reacentuadas de outra maneira quando se en-
contram com outras. Esse processo potencialmente 
infinito pertence não só a palavras particulares, 
mas também a outros elementos da linguagem – a 
determinados estilos, formas sintáticas ou mesmo 
normas gramaticais. As interações complexas desse 
tipo servem como força propulsora na história de 
qualquer linguagem.

Essa reflexão assegura a qualquer metodologia de trabalho com a 
gramática uma orientação sociointeracionista inovadora e produtiva. O 
aluno deve ser visto como interlocutor de todo o processo de ensino da 
gramática normativa, em condições de perceber que ela é útil e indis-
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pensável à sua interação social, sem, com isso, ter de abandonar o seu 
saber linguístico adquirido espontânea e naturalmente. A norma culta 
codificada pela gramática deve ser ensinada como acréscimo e não como 
substituição. Gramática não é sinônimo de língua; é apenas um retrato 
da língua. Aprender uma gramática não significa aprender uma língua. 
A gramática, tal como foi idealizada desde a Grécia antiga, tem o obje-
tivo de organizar os recursos da língua escrita e efetuar a exposição deles 
de forma metódica para que possam servir de manual de consulta aos 
usuários. Faraco e Castro (2000, p. 2) afirmam que a gramática, apesar 
de suas imperfeições e impropriedades, constitui ainda a principal fonte 
de referência da normatização da linguagem-padrão falada e escrita do 
país. Lopes (2001, p. 27) ensina que não cabe ao linguista ser contra 
a normatividade, ou a favor dela; segundo esse pioneiro da linguística 
brasileira, o que compete ao linguista é insistir no fato de que o problema 
da gramaticalidade é matéria puramente linguística, pois as línguas são 
produtos das convenções e dos valores sociais, de onde derivam as regras 
para que haja intercomunicação. Qualquer utilização da língua por um 
falante tem que ser por ele planejada para que atinja seus objetivos. As 
regras linguísticas são regras do comportamento social dos indivíduos 
e por isso são transmitidas de uma geração a outra. O problema da 
gramaticalidade da norma culta de uma língua é, do ponto de vista 
histórico-geográfico, apenas o falar próprio de uma região, e do ponto 
de vista social, é apenas o falar de um grupo.

Com fundamento nas reflexões e intuições de Mikhail Bakhtin, 
preconizamos que o ensino de gramática se faça de forma dialógica. As 
unidades de ensino devem ter como alvo não o saber gramatical, mas 
o modo como o aprendizado dessas formas pode entrar no jogo da 
interação, como eles podem deixar de ser apenas elementos formadores 
de frases, para se tornarem elementos vivos dos enunciados. A aula de 
português não deverá ter como centro apenas a voz do professor, mas 
o jogo de vozes dos participantes do processo de ensino. A interlocução 
viva deverá predominar na aula, sem que a voz do professor seja a única 
e preponderante: o tema da aula deverá partir da real necessidade de 
interação do aluno.
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A metodologia de trabalho com o texto que defendemos é aquela 
que faça da prática pedagógica diária uma oportunidade de troca e exis-
tência em comum de valores díspares tendo a linguagem como veículo 
de interação. O trabalho com o texto e para o texto que preconizamos 
pretende levar o aluno a ter uma visão crítica da realidade com percepção 
dos conteúdos ideológicos destinados a mascarar a essência do real. A 
função do professor será a de provocar a interação na aula de modo a levar 
o aluno a fazer textos significativos para a sua vivência, que provoquem 
respostas dos interlocutores e que eles passem de locutores a interlocuto-
res, respondendo a enunciados de outrem. Nossa proposta de trabalho 
com envolvimento da gramática e do texto é que a aula se converta de 
fato num encontro polifônico em que as vozes todas se façam ouvir. 
Que haja uma troca: os enunciados primeiros, motivadores da aula, não 
partam obrigatoriamente do professor, mas de um ou de vários alunos. 
A aula centrada no dialogismo, com muita discussão, debates, leituras e 
que, no final, se proponha a escrita individual ou coletiva de um texto 
com base no que se discutiu e debateu.

Optando por esse processo de ensino, o professor deverá ser, antes 
de tudo, um bom leitor, um leitor maduro que tenha intimidade com 
os mais variados textos. Professor de texto é aquele que não apenas con-
some ou frui o texto, mas o repensa em termos daquilo que ele diz e de 
como ele consegue dizer aquilo que diz. Lajolo (1985, p. 59), a respeito 
da leitura em sala de aula, ensina:

Ler não é decifrar, como um jogo de adivinhação, 
o sentido de um texto. É, a partir de um texto, 
ser capaz de atribuir-lhe significação, conseguir 
relacioná-lo a todos os textos significativos para cada 
um, reconhecer nele o tipo de leitura que seu autor 
pretendia e, dono da própria vontade, entregar-se a 
esta leitura, aí rebelar-se contra ela, propondo outra 
não prevista.

O trabalho do professor é o de mediar o encontro do aluno com o 
texto com a finalidade de levar o aprendiz a produzir sua própria leitura, 
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percebendo os múltiplos valores que um mesmo texto recobre, obser-
vando o seu modo de estruturação para atingir o projeto do locutor e o 
uso que se faz da arquitetônica do texto, no dizer de Bakhtin. Para isso o 
aluno deve ser exposto a textos variados para ir aprendendo com vagar as 
intenções, os projetos de dizer, que cercam os diferentes textos e, a partir 
daí, possa passar de leitor a produtor de textos.

A eficácia do trabalho com o texto em sala de aula vai depender 
de o professor utilizar alguns procedimentos básicos, ser competente 
no trabalho interativo com textos e ter uma concepção dialógica da lin-
guagem, que lhe permita promover um encontro das vozes dos alunos 
com a sua própria voz e que as vozes todas sejam igualmente ouvidas 
e respeitadas.

Em primeiro lugar é necessário que o professor conheça o seu aluno, 
o seu universo vivencial, o seu meio ambiente familiar, as suas expectati-
vas em relação à escola, os seus interesses e gostos, o seu posicionamento 
diante do mundo e da vida, as suas expectativas em relação à escola, os 
seus interesses, necessidades e habilidades. A partir desse conhecimento 
do aluno com quem vai trabalhar é que o professor poderá elaborar todo 
o seu trabalho com base no jogo de vozes equipolentes.

O caminho mais recomendável para essa diagnose é a criação de 
condições adequadas para a fala em sala de aula e depois para a produção 
de textos escritos do gênero confessional. O professor deverá provocar 
a fala do aluno para que ele se expresse sobre seu mundo. Esse processo 
deve durar o tempo necessário para que todos os alunos da classe falem 
e que a fala de cada um seja respeitada e ouvida pelos outros. Que os 
enunciados provoquem, em resposta, a produção de outros enunciados 
também falados e depois escritos. 

O papel tradicional de corretor e de avaliador de textos deve ser 
esquecido pelo professor. Não é pelas correções de ordem gramatical ou 
pelas notas que ele atribui que o aluno vai aprender a produzir textos. 
Tão logo os alunos tenham escrito este primeiro texto, o professor deverá 
estimular cada um para que leia para os demais o texto que acabou de 
escrever. 



Coleção  Mestrado em Linguística

–161–

É uma excelente oportunidade de eles irem perdendo a inibição 
natural que experimentam ao terem que mostrar o texto para o professor 
e, para o professor, uma possibilidade de verificar a concepção que cada 
aluno tem da modalidade escrita da língua em relação à modalidade oral.

É preciso que o professor tenha conhecimentos seguros a respeito 
dos processos que acontecem na leitura e na redação para que sua inter-
ferência seja adequada no sentido de conduzir da melhor forma o aluno 
ao domínio da habilidade de produção de textos na modalidade escrita.

Nessa primeira etapa da proposta, estamos levando em conta os 
três importantes elementos do processo de leitura e escrita: o aluno e seu 
universo linguístico; o processo da fala e da escrita e o professor com a 
concepção que ele tem da leitura e da escrita e o seu projeto de ensino. 

Quando falamos do universo linguístico do aluno, estamos fazendo 
referência às experiências que ele já tem com a língua, à variante de língua 
que ele domina e ao seu modo de encarar as modalidades oral e escrita.	

Não temos dúvidas de que a chegada à produção do texto escrito 
é bem mais complexa do que a aprendizagem da fala, mas, da mesma 
forma como aprendeu a ouvir e a falar, o aluno poderá aprender a ler 
e a escrever textos, desde que esse processo seja bem conduzido pelo 
professor.

Segundo Bakhtin (2003, p. 410), a vida do texto não está no apego 
a regras do sistema linguístico, a vida do texto está mesmo é nas relações 
dialógicas que ele condensa e no diálogo que ele suscita, diálogo que não 
tem fim. A prática pedagógica de ensino da gramática deve ter como 
objetivo alcançar o envolvimento existencial dos alunos, como pessoas 
concretas, na experiência de serem autores e leitores, locutores e interlo-
cutores participantes ativos do infindável diálogo cultural. 

A riqueza das reflexões de Bakhtin (2003, p. 410) pode ser sinteti-
zada em suas palavras finais:

Não existe a primeira nem a última palavra, e não 
há limites para o contexto dialógico (este se estende 



Coleção  Mestrado em Linguística

–162–

ao passado sem limites e ao futuro sem limites). 
Nem os sentidos do passado, isto é, nascidos no diá-
logo dos séculos passados, podem jamais ser estáveis 
(concluídos, acabados de uma vez por todas): eles 
sempre irão mudar (renovando-se) no processo de 
desenvolvimento subsequente, futuro do diálogo. 
Em qualquer momento do desenvolvimento do 
diálogo existem massas imensas e ilimitadas de sen-
tidos esquecidos, mas em determinados momentos 
do sucessivo desenvolvimento do diálogo, em seu 
curso, tais sentidos serão relembrados e reviverão 
em forma renovada (em novo contexto). Não existe 
nada absolutamente morto: cada sentido terá sua 
festa de renovação. Questão do grande tempo.

Bakhtin não pretendeu ser teórico do ensino, mas suas reflexões 
servem para fundamentar um trabalho produtivo com o ensino da 
gramática, pois coloca o ensino gramatical a serviço do aprimoramento 
da habilidade de interação sociodiscursiva do aluno. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho buscou discutir modos de se ensinar a gramática como 
colaboradora da interação social. Tentamos fazer uma análise das relações 
das Teorias Linguísticas com a Gramática chamada de Tradicional e da 
insegurança que ainda existe da parte dos professores de Português quanto 
ao ensino de gramática e texto. Verificamos que se faz confusão sobre o 
verdadeiro papel da Gramática Normativa para a ampliação da habilidade 
de produção de textos. Buscamos em Bakhtin apoio para um ensino re-
novado e produtivo de gramática que tenha como fim a interação social. 
Propusemos alguns princípios pedagógicos para o ensino da gramática 
à luz das reflexões de Bakhtin sobre linguagem, interação e dialogismo. 
Nessa metodologia, o ensino de Língua Portuguesa tem como objetivo 
levar o aluno a usar a língua, expressando o seu próprio mundo nos seus 
enunciados, fazendo dela o seu meio de ação e interação. 
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O ensino de língua materna deve ter como objetivo a apropriação 
pelos alunos dos recursos linguísticos para a produção de seus enuncia-
dos. Não se ensina gramática como um fim em si mesma; gramática é 
meio, não fim. A língua não se resume ao conhecimento gramatical. Ela, 
a gramática, tem de ser o que ela pretende ser: serva do uso da língua. 
Ela também não tem culpa pelo que com ela fazem, quando a colocam 
no centro do ensino da língua. Os estudos e reflexões de Bakhtin, do 
nosso ponto de vista, podem trazer nova luz ao problema, pois para ele 
a linguagem não pode ser vista apenas como sistema. Para ele a língua é 
vista como um fenômeno social, histórico e ideológico, no qual “a palavra 
está sempre carregada de um conteúdo ou de um sentido ideológico ou 
vivencial”. Em suas reflexões e intuições a verdadeira essência da lin-
guagem é a interação verbal, realizada pela enunciação. Aprender a falar 
significa aprender a construir enunciações. Com base nessas reflexões, o 
foco do ensino passa a ser a interação humana pelo domínio dos recursos 
que a língua dispõe para todos os seus usuários.
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Uma proposta enunciativa 
para o estudo do texto

Ana Cristina Salviato-Silva1

Texto: produto ou processo?1

Pensar a respeito do texto no ramo dos estudos linguísticos tem 
sido o desafio dos teóricos que buscam explorar o conceito, ora para a 
discussão linguística em si, ora para apontamentos didático-pedagógicos. 
Ocorre, porém, que em grande parte dos estudos o texto é considerado 
como fim, como produção advinda de formações semântico-sintáticas 
que terão seu sentido exposto por meio do texto resultante. Este artigo 
propõe a possibilidade de realizar estudos a respeito do texto vislumbran-
do-o não como produto, mas como um processo dinâmico constituído 
por uma série de operações enunciativas geradas por um indivíduo que 
busca na expressão não só o objetivo da comunicação, mas também de 
sua própria constituição como sujeito. Nessa concepção, é inviável a se-
paração gramática e texto, uma vez que o processo envolve uma geração 
contínua de significações.

Considerar a língua como objeto de estudo foi e continua a ser o 
pensamento de muitos linguistas. Por esse ponto de vista, o objetivo 
geral da linguística seria construir um objeto teórico que representasse 
o alvo dessa ciência. Saussure, no início do século XX, elegeu a língua 
como objeto de estudo, separando-a da fala. Nas interpretações mais 

1 Docente do Programa de Mestrado em Linguística da Universidade de Franca (Unifran).
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conhecidas de seus estudos a língua é um sistema abstrato, um fato social 
e virtual, enquanto a fala, ao contrário, é a realização concreta da língua 
pelo sujeito falante, sendo circunstancial e variável. Uma vez que a fala 
depende do indivíduo e não é sistemática, ela foi excluída do campo da 
linguística. Essa distinção entre a língua (langue) e a fala (parole), o que, 
consequentemente, excluiu também o sujeito dos estudos linguísticos, 
alicerçou, por muito tempo, o trabalho dos linguistas.

Novas inquietações surgiram e, dentre elas, compreender como se 
poderia operar a passagem de uma linguística que se ocupe em descrever 
e compreender mecanismos a um outro tipo de linguística, que se ocupe 
realmente das condições de emprego da língua. Para que isso ocorresse, 
os estudos linguísticos começaram a tomar novos rumos e, em meio a 
outras tendências de estudo, surgiu uma teoria que colocava no cerne de 
sua reflexão o sujeito da linguagem: a teoria da enunciação proposta por 
Benveniste. Segundo a teoria, a enunciação trata-se “do colocar em fun-
cionamento a língua por um ato individual de utilização” (1989, p. 82).

Deve-se a Benveniste o primeiro trabalho de exploração de um certo 
número de marcas que podem ser consideradas como traços enunciativos 
observados na atividade cotidiana da linguagem. Ele estabelece quatro 
categorias de marcas enunciativas, sendo elas, os interlocutores, o tempo 
da alocução, o seu lugar e as suas modalidades. Além disso, segundo 
Benveniste, a referência é parte integrante da enunciação, uma vez que 
a condição de mobilizar-se e apropriar-se da língua é, para o locutor, “a 
necessidade de referir pelo discurso e, para o outro, a possibilidade de cor-
-referir identicamente, no consenso pragmático que faz de cada locutor 
um colocutor” (1989, p. 84).

Estudos recentes acerca da obra de Benveniste apontam que o lin-
guista abriu caminho para o estudo das unidades linguísticas – que na 
concepção proposta aqui já se considera estudo do texto – ao priorizar 
a essência da atividade da linguagem, respondendo por suas múltiplas 
faces e por sua variação. Segundo Lopes, 

Ao conceber os valores semânticos como resulta-
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dos de uma integração entre unidade e contexto, 
Benveniste, mais do que mostrar que o sentido 
do qual intuitivamente dotamos uma unidade é 
definido pelo conjunto da frase – a lógica usual 
para a qual este deriva ora de uma justaposição 
de unidades semanticamente autônomas, ora de 
qualquer outro fenômeno igualmente estranho à 
sua própria ordem (2003, p. 55).

Em relação ao processo significativo, Benveniste evidenciou a exis-
tência de uma dinâmica entre as unidades e seus contextos, cuja explica-
ção seria feita em referência a certo número de princípios definidos que 
não puderam ser buscados, tantas eram as suposições e possibilidades de 
descobertas naquele momento. Dentre os autores contemporâneos que, 
retomando a tese benvenisteana de que a variação semântica de uma uni-
dade linguística responde a um funcionamento, visando a compreender 
os princípios que a sustentam, está o linguista francês Antoine Culioli.

Considerado um dos grandes nomes da linguística contemporânea, 
Culioli vem inspirando uma geração de linguistas. Sua Teoria das ope-
rações predicativas e enunciativas constitui uma visão original, em con-
tínua construção e constantes ajustes, visando a apreender as operações 
da linguagem por meio da diversidade das línguas naturais. Sua teoria 
não se contenta na descrição dos produtos linguageiros, mas prioriza a 
compreensão das operações que os conduzem. Atentando para o rigor 
epistemológico, Culioli alerta os linguistas modernos para os enganos da 
modelização e da formalização fundamentada, sobretudo, nas categorias.

Enquanto a enunciação para Benveniste prioriza a maneira pela 
qual o sujeito enuncia, Culioli considera a enunciação como um pro-
cesso de constituição de um enunciado, ou seja, um ato de construção. 
Assim, estudar o texto nesta perspectiva é observar o processo como ato 
construtivo acionado pelo sujeito. O linguista passa de mero observador 
para ator e laboratório de sua pesquisa, uma vez que tem liberdade para 
montar e desmontar enunciados, construir e desconstruir situações 
enunciativas em busca das marcas invariáveis da linguagem presentes 
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nas línguas naturais, marcas estas que estão no cerne de toda atividade 
de produção textual.

Para a construção de sua teoria, Culioli fixa alguns princípios acerca 
da relação língua e linguagem. Ele propõe procurar o dado linguístico 
como resultado de uma articulação entre linguagem e línguas. Para isso, 
define a linguística como ciência que estuda a linguagem por meio da 
diversidade das línguas naturais.

Construção textual: articulação entre 
linguagem e língua

Segundo Rezende2 (2001), Culioli ampliou o campo de estudo da 
linguística ao considerar a heterogeneidade. Trata-se da busca da especi-
ficidade linguística dentro dessa heterogeneidade, o que exige que uma 
articulação seja feita entre domínios não homogêneos.

Dessa forma, o dado linguístico está clivado entre a língua e a lin-
guagem. A linguística, derivada desse conceito de linguagem, não estaria 
procurando o todo, os universais, as invariantes e não estaria também 
propondo um estudo particular, como processos aleatórios. A proposta é 
clivar essas duas ordens por meio da procura das invariantes processuais 
responsáveis pela variação.

Se a linguagem for definida como atividade, como trabalho de 
elaboração de representações, ela será eminentemente prática, uma forma 
processual e construtora de síntese e análise e, ainda, inata ao homem. 
Por outro lado, não há acesso a essa hipersintaxe, responsável pelos con-
tornos dos objetivos linguísticos – a sintaxe e a semântica em um sentido 
clássico. Um dos meios de se ter acesso a essa forma construtora é o das 
expressões verbais dos indivíduos – seus textos. Isso implica, necessaria-
mente, o diálogo, a alteridade e as questões relacionadas a eles. Assim 
como afirma Rezende, é possível verificar que a “constituição do eu 

2 Mentora dos estudos culiolianos no Brasil. Seus trabalhos têm orientado pesquisadores na TOPE, 
sobretudo em relação a importantes reflexões acerca da metodologia de ensino de línguas. 



Coleção  Mestrado em Linguística

–170–

(identidade) inicia-se com o outro (alteridade) e o extremo-outro-social 
(história, mundo físico etc.) se interioriza e o interno-eu-psicológico 
(emoções, afetividade, gostos, atrações etc.) se exterioriza” (2000, p. 
90). É em razão desse diálogo (eu e o outro) que a linguagem pode 
ainda ser definida como uma atividade de representação, referenciação 
e regulação, passível de ser vislumbrada por meio das línguas, pois, nas 
palavras de Culioli, “em relação com a linguística, é essa atividade que 
constrói a significação” (1976, p. 7). Apesar da autonomia e da prece-
dência de origem, a linguagem (forma) só pode ser estudada e também 
só se desenvolve por meio de sistemas de representação, dentre os quais, 
as línguas (empírico). Percebe-se, nesse ponto, que o conceito de língua 
e o conceito de texto se fundem.

Enquanto sistema de representação, as línguas naturais têm pro-
priedades que lhes são específicas, tais como a linearidade e a existência 
de um constituinte após o outro. Assim, a língua, na reflexão culioliana, 
apresenta-se sob a forma de textos e cada texto “representa formas de 
arranjos e configurações que vão, à primeira vista, variar de uma língua 
para outra, mas das quais se poderá, num dado momento, procurar as re-
gularidades” (CULIOLI, 1976, p. 9). Portanto, definem-se como língua 
as configurações e os agenciamentos linguísticos específicos produzidos 
e reconhecidos pelos sujeitos na forma de textos orais ou escritos, que são 
os materiais acessíveis ao linguista.

Na TOPE, o objeto de estudo do linguista não é estável e imutá-
vel, e também não se ignoram a linguagem e a fala. O ponto de vista 
linguístico que Culioli adota cria uma nova maneira de se fazer linguís-
tica: o olhar do linguista deve pairar sobre a relação entre a atividade de 
linguagem e as línguas.

Ressalta-se, ainda, que a atividade de linguagem em sua relação 
com as línguas não exclui aquilo que se convencionou chamar de de-
formação, como a metáfora e as construções implícitas – tratadas como 
resultado de uma deformação criativa e, portanto, positivas – e os erros, 
vistos como falha de comunicação e, portanto, classificados como uma 
deformação negativa. Todas as “mudanças na forma” – modo como 
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deve ser compreendida a palavra deformação aqui – são interessantes à 
teoria culioliana e não são por ela tratadas como exteriores à atividade de 
linguagem ou como exceções. Qualquer expressão verbal que constitua 
um enunciado pode transformar-se em material de estudo, uma vez que 
na teoria enunciativa o objetivo é analisar as marcas linguísticas como 
rastros de operações de linguagem. 

Nesse sentido, é inviável afirmar que se pesquisa gramática ou se 
pesquisa texto. Se assim não for, retira-se da linguagem “tudo o que é 
exatamente a atividade da linguagem com todos os seus ajustes de um 
enunciador a outro” (CULIOLI, 1976, p. 20). A proposta de Culioli é 
fazer uma teoria geral da produção e do reconhecimento por intermédio 
de textos, pois a “atividade da linguagem remete a uma atividade de 
produção e reconhecimento de formas, logo, essas formas não podem 
ser estudadas independentemente dos textos e os textos não podem ser 
independentes das línguas” (CULIOLI, 1990, p. 14).

Assim, partindo das considerações acerca da linguagem e línguas 
naturais, é possível compreender alguns princípios fixados por Culioli 
na construção da teoria e de uma metodologia de estudos:

a) Culioli mostra-se contrário à dicotomia artificial entre langue e 
parole;

b) Culioli opta por um método que parte do nível mais profun-
do, batizado por ele de “relações primitivas”, para, a partir daí, 
direcionar-se à superfície. Procura-se, por este caminho, construir 
regras que possibilitem uma gramática de produção e não o simples 
reconhecimento de encadeamentos de linguagem;

c) Culioli propõe que a pesquisa parta de observações de encadea-
mentos de superfície (as frases) para fixá-las a um esquema primitivo 
de constituição (as relações primitivas) e, reciprocamente, a partir 
de um esquema, retornar em direção à superfície para derivar uma 
ou várias famílias de paráfrases (enunciados) com as consequências 
semânticas que isso supõe, dentre as quais a principal é que é suscita-
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da uma pluralidade de interpretações frequentemente relacionadas 
umas às outras.

Atividades epilinguísticas e a construção 
textual

Para Culioli não há separação radical entre emissor e receptor, 
ou seja, um enunciador é, ao mesmo tempo, produtor e reconhecedor 
de formas. Em cada um dos dois sujeitos há um diálogo inconsciente, 
chamado de atividade epilinguística, que pode ser resumido em dois 
processos: o de construção ou produção de formas e o de reconhecimento 
ou interpretação de formas. Ao deparar-se com formas textuais, orais ou 
escritas, o sujeito coloca em prática o processo de reconhecimento, inves-
tindo essas formas de significação: é o processo de reconhecimento de 
formas. O processo epilinguístico ocorre por meio de operações mentais 
de linguagem e, assim, quanto mais intenso for esse diálogo interno, mais 
intenso será o diálogo externo, ou o resultado dos processos de produção 
e reconhecimento de formas. Nessa visão, o material gráfico ou sono-
ro não tem significado por si só, pois é o sujeito que deve investir esse 
material de significação para falar, ouvir, ler e escrever. Assim, é possível 
afirmar que os falantes de uma língua X têm capacidade de representar, 
referenciar e regular, o que lhes vai permitir construir e reconhecer for-
mas por meio dos agenciamentos de marcadores naquela língua.

Tal acepção, na qual o processo de produção e o reconhecimento de 
formas delineiam a atividade da linguagem, opõe-se à proposta Estru-
turalista. Para Saussure (1988), o trabalho realizado sobre a língua por 
um sujeito é deixado de lado em prol do estudo estático dos signos que 
não existem senão nas gramáticas e nos dicionários. Culioli não aborda 
diretamente a questão do signo procurando delimitá-lo ou defini-lo. Sua 
teoria concentra-se em explicar como se pode manipular o agenciamento 
dos marcadores linguísticos que rastreiam operações para encontrar 
invariantes processuais da linguagem.

É a intenção do sujeito que promove o estabelecimento transitório 
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de estados. Nesse movimento entre estados, descartados por Saussure, 
existe uma ambiguidade a ser desambiguizada e aí é possível vislumbrar 
a atividade de linguagem ou atividade epilinguística. A relevância de se 
considerar a atividade epilinguística do sujeito é fundamental para a pes-
quisa e também para o ensino de línguas. A todo momento produzimos 
e reconhecemos enunciados que, por mais banais que pareçam, revelam 
uma complexidade de operações que devem ser objeto de estudo dos 
linguistas. As trocas linguísticas do dia-a-dia mostram-nos o constante 
movimento de criação de novas palavras, novas estruturas sintáticas que, 
obviamente, respeitam as possibilidades permitidas pela língua em ques-
tão. É dessa forma que procuramos contornar mal-entendidos na fala, 
que trocamos termos ou maneiras de falar em busca de compreensão, 
como em um diálogo simples:

– Oi, tudo bem? E o João já melhorou?

– O João! Mas ele está doente? O que ele tem?

– O João, marido da sua vizinha. Esqueci que seu irmão também 
se chama João!

– Ah! O João da Maria! Ele sofreu bastante, coitado, mas já está 
quase recuperado.

Observamos no exemplo que durante o diálogo houve processos 
produtivos de desambiguização que ajudaram a identificar qual era o 
foco do assunto. Assim, enunciador e coenunciador estiveram envolvidos 
em um processo de reconhecimento da ambiguidade e na procura de 
saídas para o alcance de uma estabilidade provisória.

A linguagem infantil, sobretudo a referente aos primeiros anos do 
desenvolvimento da fala, é extremamente rica nessas tentativas. Muitos 
termos e “arranjos” inesperados que provocam risos nos adultos são resul-
tados de uma intensa atividade epilinguística por meio da qual a criança 
tenta desambiguizar situações, tanto linguísticas quanto extralinguísti-
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cas, por meio da língua. É sua constante produção textual. Observemos 
o diálogo de uma criança de quatro anos com o tio:

– Tio, adivinha o que o Santos Dumont inventou?

– Ah, eu não sei não.

– Ele voa.

– O mosquito!

– Ele tem asa maior que o mosquito.

– Passarinho!

– Não!

– Mas o passarinho voa e tem asa maior que o mosquito!

– Mas esse tem asa dura e o passarinho tem asa mole. É o avião!

Nessa sequência percebemos todo o esforço da criança para desam-
biguizar a situação criada pelo tio em torno da noção de <objeto que 
voa>. A criança começa a trabalhar com as propriedades conhecidas da 
noção em questão que, até então, serviam tanto para <avião> quanto para 
<passarinho>, até chegar a uma propriedade que não seria aplicável aos 
dois termos. Assim, utilizando uma saída lógica, provavelmente diferente 
da que seria utilizada pelo pensamento adulto, mas praticando as ope-
rações de ambiguização e desambiguização – atividades epilinguísticas 
– de um falante natural da língua, a criança chega à propriedade <ter asa 
mole> (para o passarinho) e <ter asa dura> (para o avião).

Vejamos outro exemplo:

A criança de quatro anos vem do quintal para dentro da casa cor-
rendo, no intuito de esconder-se atrás da porta para dar um susto no 
pai, que entraria em seguida. Porém, ela encontra a mãe (que até então 
desconhecia suas intenções) como obstáculo:
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– Dá licença, dá licença mãe!

– Espera aí, por que a correria?

– O papai está vindo!

– E daí que ele está vindo?

–Sai mãe, você está... você está me desapressando. Eu quero me 
esconder dele!

A dificuldade de compreensão gerada no diálogo entre mãe e filho 
foi resolvida linguisticamente com a criação do termo desapressando, que 
envolveu operações temporais relacionadas a marcas de modo e aspecto, 
além da utilização do prefixo – des no jogo com a noção <pressa> ou 
<velocidade>. Assim, com o material linguístico que a idade lhe oferecia, 
a criança criou o termo a fim de que a mãe parasse de impedir a “pressa” 
da qual ela necessitava naquele momento.

O enunciador, ao construir uma sequência, tem a intenção de signi-
ficar. O enunciatário tem sua própria intenção ao reconhecer a sequência 
e é dessa intenção que se desenvolverá a produção. Dependendo desses 
processos é que serão construídas sequências diversas, previsíveis ou não, 
mas possíveis graças às operações que articulam linguagem e línguas 
manipuladas pelo sujeito.

Tais exemplos são estudados, geralmente, apenas no que diz respeito 
ao campo semântico ao qual pertencem os termos referidos, ou ainda, em 
estudos específicos relacionados à formação de palavras, numa perspecti-
va de estudo estática, centrada apenas no signo estabilizado. Para Culioli, 
no entanto, as intenções dos sujeitos podem ser formalizadas quando se 
define, no âmbito dos processos de reconhecimento e de produção de 
formas, as operações que estão em jogo nessa atividade.

Atividades linguagísticas formadoras do 
enunciado

Os processos de construção e reconhecimento de formas que resul-
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tarão em enunciados – textos – encontram-se na base da definição da 
linguagem proposta por Culioli em que a representação, a referenciação 
e a regulação apresentam-se como as atividades fundamentais que a 
concretizam.

A representação 

O processo de representação está ligado à forma de apreensão 
do mundo pelo sujeito, mediada por fatores que não são estritamente 
linguísticos, mas físico-culturais e mentais. Esse processo reflete-se na 
linguagem e caracteriza-se por construir noções, ou seja, demonstra a 
capacidade do sujeito de observar o mundo, atribuindo propriedades 
(P) e não propriedades (P’). A construção de representações não se dá 
apenas no domínio daquilo que não é linguístico se compreendemos o 
extralinguístico como um universo simbólico, representante da realidade 
construída e não somente como o universo físico. 

A constituição simbólica das representações se dá por meio de tipifi-
cações, nas quais modelos ou tipos são representações subjetivas de cada 
ser humano. Cada indivíduo, com seu modo particular de experenciar 
o mundo físico e mental, constrói representações mentais. No exemplo 
dado anteriormente, no jogo de adivinhação entre uma criança e o tio 
acerca de /objeto que voa/, percebemos que ambos têm uma representa-
ção mental, que aqui chamamos de nocional. Cada enunciador partiu 
de representações distintas, mas foram ajustando relações que foram 
construídas a partir da eleição de propriedades e não propriedades: (P) 
[ter asas] – (P’) [não é mosquito; não é passarinho]. Da primeira noção, 
uma ocorrência foi extraída: /asas/. Mas se tinha asas e era maior que um 
mosquito, por que não poderia ser um passarinho? E novas operações de 
quantificação e qualificação conduziram à estabilização: [asa dura], para 
o avião e [asa mole], para o passarinho. Essas representações mentais 
remetem ao que se convencionou chamar de cognição. 

A postura culioliana identifica-se com algumas posições contempo-
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râneas, fundamentadas na teoria do Construtivismo, de Jean Piaget, que 
tentam explicar alguns fenômenos relacionados à aquisição das línguas. 
Para Culioli, existe uma capacidade inata nos seres humanos que os pre-
dispõe a falar e cuja definição não seria, como o afirma Chomsky (1971), 
a de um órgão específico independente dos demais órgãos cognitivos 
que se desenvolveria e cresceria a partir do input linguístico. Chomsky 
defende a existência de uma gramática universal, um estado inicial de lin-
guagem (ligado à sintaxe) que é acionado e configurado pelas crianças de 
acordo com a língua que aprendem. Para o linguista, as línguas possuem 
uma estrutura sintática semelhante dada pela faculdade de linguagem 
que é inata nos seres humanos e, portanto, segundo esse ponto de vista, 
o conhecimento linguístico cresceria. 

Culioli, que não acredita ser o sistema linguístico da criança me-
nos complexo que o do adulto, afirma que as sequências textuais mais 
pobres produzidas pelas crianças em superfície, que vão pouco a pouco 
se enriquecer com mais marcadores (cf. Culioli, 2000, p. 31), não é 
um demonstrativo de que o seu sistema cognitivo funcione de maneira 
mais primitiva que nos adultos, já que não há correspondência termo a 
termo entre representações mentais e sequências textuais. Assim, sempre 
há complexidade nas atividades linguagísticas inatas (de representação, 
referenciação e regulação) do ser humano, sendo impossível isolá-las 
de acordo com seu nível de maior ou menor imbricação. Dessa forma, 
“tornar-se complexo” não é, segundo Culioli, uma boa expressão para 
caracterizar essas diferenças. 

São, portanto, participantes ativos do processo de representação, 
tanto o universo simbólico daquilo que é extralinguístico quanto o 
universo simbólico daquilo que é linguístico. Temos até aqui dois níveis 
de representação: o das representações mentais, da linguagem (cons-
truído a partir do universo extralinguístico e do linguístico), e o das 
representações das representações mentais, das línguas. O processo de 
representação é uma constante na produção e no reconhecimento das 
formas, não é imutável, sendo ativado a todo momento, assim como o 
da referenciação e o da regulação. 
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A referenciação

A operação de referenciação diz respeito a uma relação entre um 
elemento E do domínio linguístico e um elemento E’, do domínio 
extralinguístico, sendo que os elementos E e E’ não se correspondem 
termo a termo. A referenciação é também uma construção e não pode 
ser entendida como uma relação unívoca existente entre E (que é um 
objeto físico, simbólico e construído, podendo ser um enunciado sonoro 
ou gráfico) e E’ (que é também um objeto simbólico e construído que 
representa o mundo físico e mental): 

É preciso compreender que “carro” não é um ob-
jeto ingenuamente bem delimitado no espaço e 
que como linguistas trabalhamos com problemas 
ligados à atividade simbólica e não com problemas 
ligados diretamente à realidade física, pois quando 
produzimos/reconhecemos enunciados podemos 
associar ao objeto “carro” outras experiências vivi-
das. A referência dos objetos linguísticos não deve 
ser buscada de modo direto nos objetos do mundo 
físico e mental (REZENDE, 1983, p. 111). 

Assim, quando um termo é construído num sistema de referência, 
a ele é atribuído um valor referencial, ou a determinação de uma pro-
priedade, de acordo com o termo mais primitivo, ou termo 0, que é seu 
localizador. 

Na produção de um enunciado qualquer, construímos uma relação 
predicativa que indica uma relação entre representações. Essa relação 
predicativa necessitará ser inserida em uma situação enunciativa. As-
sim, a atividade de referenciação seria descrita como um conjunto de 
localizações entre o enunciado, a situação enunciativa (com parâmetros 
relacionados ao tempo, ao espaço, aos sujeitos e aos eventos implicados 
na enunciação) e a relação predicativa.

 Se retornarmos ao diálogo tomado como exemplo acerca de /objeto 
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que voa/, notaremos que a referência construída pelos enunciadores não 
era a mesma. A mudança do estado de desestabilização para a estabili-
zação (provisória, caso o enunciador desejasse continuar a questão afir-
mando, por exemplo, que “a asa-delta também tem asa dura”), veio com 
a busca da referenciação. Como dissemos, os enunciadores não chegaram 
a um valor referencial absoluto e único, mas a parâmetros provisórios 
envolvidos nas representações e referenciações dos enunciadores, o que 
ocorreu por meio do jogo de operações. 

O nível dos valores referenciais, de cunho inteiramente metalinguís-
tico, tem por função retratar a construção do sistema de representação, 
retratar os mecanismos, as operações abstratas relacionadas à atividade 
de linguagem e que só são acessíveis por meio da materialidade formal 
dos enunciados (cf. Culioli, 1990, p. 19-24). 

A regulação 

Utilizemos o exemplo dado anteriormente em que um enunciador 
pergunta a um coenunciador se “João melhorou”. No processo de cons-
trução de formas, que resulta em um enunciado, o enunciador regula 
suas representações na própria representação que faz das representações 
do coenunciador, tentando aproximar-se dele. Estão em jogo as re-
presentações de ambos os enunciadores, determinando características 
psicossociológicas. O mal-entendido estabelecido devido à existência de 
um outro João, mais próximo ao coenunciador, mas desconhecido do 
enunciador, provoca a necessidade da adequação dos discursos. Enquan-
to são construídas as referências entre os universos simbólicos linguísticos 
e extralinguísticos, são estabelecidas relações entre as referências constru-
ídas, em um contínuo de construção de referências e de relações sobre 
relações que se delineiam dentro de algumas restrições. Tais restrições 
podem ser compreendidas como o próprio processo de regulação. 

A regulação é indissociável das operações de representação e de 
referenciação. Juntas, permitem aos indivíduos produzir e reconhecer 
formas por meio dos rastros dessas operações que são os enunciados. 
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Textos: enunciados dinâmicos 

Para compreender as relações entre atividade de linguagem e lín-
guas, Culioli propõe como foco de estudo o enunciado. O linguista o 
define como um agenciamento de marcadores: 

[...] agenciamento indica que nós não estamos dian-
te de formas quaisquer (existem regras de boa for-
mação), ao passo que o termo “marcador” remete 
à indicação perceptível de operações mentais, as 
quais permitem a passagem do nível 1, do qual não 
temos senão o rastro, ao nível 2, que é precisamente 
o lugar em que se agenciam os rastros sob forma de 
enunciados (1999, p. 62).

Na teoria culioliana, portanto, falar em enunciados significa falar 
em produtos de uma construção, ou seja, em formas materiais compor-
tando os rastros da estrutura semântica que as fundamenta. O conceito 
de enunciação propriamente dito corresponde, assim, a mecanismos de 
linguagem implicados nessa construção do processo significativo. 

Ressalta-se que essa concepção não corresponde à abordagem para a 
qual a enunciação consiste numa produção linguística singular da parte 
de um locutor ou em um discurso que, separado da língua, inseriria a 
ela suas variações. 

Os enunciados entendidos como formas materiais – organizações 
de marcadores – são o principal objeto de trabalho da teoria. Uma vez 
que se defende a ideia de que não exista um só marcador que não traga 
em sua memória o rastro de sua gênese constitutiva, é unicamente por 
meio deles que se podem buscar os mecanismos enunciativos ou que se 
pode buscar sua estrutura de base. 

Os mecanismos enunciativos são diretamente responsáveis por res-
trições no que diz respeito ao emprego que fazemos das formas materiais 
– unidades linguísticas –, restrições que conhecemos como “regras de 
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boa formação enunciativa”. Essas regras, que são reflexos visíveis dos me-
canismos enunciativos, reforçam a especificidade do conceito culioliano 
de enunciado, motivando a diferenciação desse conceito com o de frase, 
cujo critério de definição costuma ser puramente sintático. Enquanto a 
frase está relacionada com as regras que definem a relação predicativa, o 
enunciado está relacionado com a localização de uma relação predicativa 
numa situação de enunciação. 

Nessa perspectiva, observa-se que as regras de boa formação da frase 
e as do enunciado não são necessariamente coincidentes. Isso nos remete 
aos antigos exemplos presentes nas cartilhas de língua portuguesa, como: 
a bola rola, o gato mia, o Pepe pula. Tais exemplos constituem frases 
que, do ponto de vista enunciativo, não são boas formações da língua. 
Para que o fossem, seria necessária a presença de localizadores e, assim, 
poderíamos ter: “A bola de José rola pelo campo”; “O gato mia quando 
está com fome”; “O Pepe pula mais alto que o Paulo”. 

Por outro lado, um exemplo como “Entre, então!”, que provavel-
mente seria excluído do objeto de algumas teorias sintáticas por não 
trazer em si marcas de interpretação, seria um objeto de estudo plausível 
na teoria culioliana, sem a necessidade de um locutor ou uma situação 
real para analisar a interpretação por ele construída. Isso porque, na te-
oria das operações predicativas e enunciativas, a forma exclamativa é um 
marcador e a marca “então” aciona operações próprias de sua natureza, 
ou seja, não faltariam objetos de análise. 

É importante salientar, ainda, que, nessa perspectiva, a ideia de 
contexto – e assim a de metáfora e implícito – passa a ter sua determina-
ção necessariamente vinculada às unidades e não como algo que viria, 
sobretudo, de fora delas. 

Tomemos como exemplo uma propaganda dos anos sessenta que 
falava a respeito da resistência e do baixo custo das peças do Fusca, na 
época, a principal venda da Volkswagen. O slogan dizia:

Mais cedo ou mais tarde sua esposa vai dirigir.
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Esta é uma das razões para você possuir um Volkswagen

É evidente que tal frase só poderia ser compreendida se considerar-
mos o contexto machista da época e, assim, entender o jogo do implícito 
que afirmava que toda mulher dirigia mal. 

Porém, considerando o que foi exposto a respeito da atividade 
epilinguística, das atividades linguagísticas e do contexto vinculado às 
próprias unidades e não externo a elas, é possível percorrer os caminhos 
de formação deste enunciado e explorar/ produzir outros possíveis.

Se o texto afirmasse: “Mais cedo ou mais tarde sua esposa vai bater 
o carro”, poderíamos explorar pré-textos possíveis:

– Sua esposa é um ser humano;

– Todo ser humano está sujeito a falhas – [mais cedo ou mais tarde].

Porém, a ideia de “bater o carro” ligada à expressão “sua esposa vai 
dirigir mais cedo ou mais tarde”, pode ser compreendida considerando 
outras formações enunciativas, nas quais se pode observar a presença de 
marcas da enunciação. Embora elas não estejam presentes no texto, são 
reconhecidas pelos enunciadores – conhecimento epilinguístico. No jogo 
das atividades linguagísticas – representação, referenciação e regulação – 
é possível “ler o implícito” e, assim, estabilizar o texto. Assim, o implícito 
traz as possibilidades:

– [...] Sua esposa vai dirigir. Sua esposa é uma mulher, logo ela dirige 
mal e, por isso, ela vai bater o carro.

– [...] Sua esposa vai dirigir, porém, vai dirigir mal pois é uma mu-
lher. Assim, ela vai bater o carro.

Do ponto de vista enunciativo, todas as operações de linguagem 
acionadas por meio dos marcadores da língua estão presentes no enun-
ciado original. Compreendemos, assim, que a língua é intrinsecamente 
enunciativa e que as unidades linguísticas são a variação. Os marcadores 
e as operações que as acionam devem estar no foco do linguista para 
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que possam ser analisados e explicados, considerando ele mesmo como 
sujeito manipulador dos enunciados e construtor das diversidades de 
textos possíveis. 

Nessa abordagem, o conceito de texto é dinâmico, sempre voltado 
para as atividades que envolvem a articulação língua e linguagem. Tal 
perspectiva encaixa-se tanto no universo da pesquisa do texto, quanto 
do ensino e da produção no contexto escolar. Assim, o texto não é visto 
como produto, mas como uma constante construção, um processo gera-
do e recebido pelos enunciadores por meio das atividades linguagísticas.
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